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LEI Nº 9.249 DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995 
 

 

Altera a Legislação do Imposto de Renda das 

Pessoas Jurídicas, bem como da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido, e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os 

juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de 

remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados 

à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP. 

§ 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência de 

lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, 

em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.430, de 27/12/1996) 

§ 2º Os juros ficarão sujeitos a incidência do imposto de renda na fonte à alíquota 

de quinze por cento, na data do pagamento ou crédito ao beneficiário. 

§ 3º O imposto retido na fonte será considerado: 

I - antecipação do devido na declaração de rendimentos, no caso de beneficiário 

pessoa jurídica tributada com base no lucro real; 

II - tributação definitiva, no caso de beneficiário pessoa física ou pessoa jurídica 

não tributada com base no lucro real, inclusive isenta, ressalvado o disposto no § 4º; 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 9.430 de 27/12/1996) 

§ 5º No caso de beneficiário sociedade civil de prestação de serviços, submetida 

ao regime de tributação de que trata o art. 1º do Decreto-lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 

1987, o imposto poderá ser  compensado com o retido por ocasião do pagamento dos 

rendimentos aos sócios beneficiários. 

§ 6º No caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real, o 

imposto de que trata o § 2º poderá ainda ser compensado com o retido por ocasião do 

pagamento ou crédito de juros, a título de remuneração de capital próprio, a seu titular, sócios 

ou acionistas. 

§ 7º O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título de 

remuneração do capital próprio, poderá ser imputado ao valor dos dividendos de que trata o 

art. 202 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuízo do disposto no § 2º. 

§ 8º Para fins de cálculo da remuneração prevista neste artigo, serão consideradas 

exclusivamente as seguintes contas do patrimônio líquido: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 

13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

I - capital social; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, 

convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 
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II - reservas de capital; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 

11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

III - reservas de lucros; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 

11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

IV - ações em tesouraria; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 

11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

V - prejuízos acumulados. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 

11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 9º (Revogado pela Lei nº 9.430 de 27/12/1996) 

§ 10. (Revogado pela Lei nº 9.430 de 27/12/1996) 

§ 11. O disposto neste artigo aplica-se à Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na 

Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 12. Para fins de cálculo da remuneração prevista neste artigo, a conta capital 

social, prevista no inciso I do § 8º deste artigo, inclui todas as espécies de ações previstas no 

art. 15 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, ainda que classificadas em contas de 

passivo na escrituração comercial. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em 

vigor a partir de 1/1/2015) 

 

Art. 10. Os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados apurados a 

partir do mês de janeiro de 1996, pagos ou creditados pelas pessoas jurídicas tributadas com 

base no lucro real, presumido ou arbitrado, não ficarão sujeitos à incidência do imposto de 

renda na fonte, nem integrarão a base de cálculo do imposto de renda do beneficiário, pessoa 

física ou jurídica, domiciliado no País ou no exterior. 

§ 1º No caso de quotas ou ações distribuídas em decorrência de aumento de 

capital por incorporação de lucros apurados, a partir do mês de janeiro de 1996, ou de 

reservas constituídas com esses lucros, o custo de aquisição será igual à parcela do lucro ou 

reserva capitalizado, que corresponder ao sócio ou acionista. (Parágrafo único transformado 

em § 1º, com redação dada pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 2º A não incidência prevista no caput inclui os lucros ou dividendos pagos ou 

creditados a beneficiários de todas as espécies de ações previstas no art. 15 da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, ainda que a ação seja classificada em conta de passivo ou que a 

remuneração seja classificada como despesa financeira na escrituração comercial. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 3º Não são dedutíveis na apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL os 

lucros ou dividendos pagos ou creditados a beneficiários de qualquer espécie de ação prevista 

no art. 15 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, ainda que classificados como despesa 

financeira na escrituração comercial. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014, 

em vigor a partir de 1/1/2015) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 10.865, DE 30 DE ABRIL DE 2004 
 

 

Dispõe sobre a Contribuição para os 

Programas de Integração Social e de Formação 

do Patrimônio do Servidor Público e a 

Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social incidentes sobre a 

importação de bens e serviços e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DAS ALÍQUOTAS 

 

Art. 8º As contribuições serão calculadas mediante aplicação, sobre a base de 

cálculo de que trata o art. 7º desta Lei, das alíquotas: (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 

1º dia do 4º mês subsequente ao de sua publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 

19/6/2015) 

I - na hipótese do inciso I do caput do art. 3º, de: (Inciso com redação dada pela 

Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia 

do 4º mês subsequente ao de sua publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

a) 2,1% (dois inteiros e um décimo por cento), para a Contribuição para o 

PIS/Pasep-Importação; e  (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, 

publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua 

publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

b) 9,65% (nove inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento), para a Cofins-

Importação; e (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no 

DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua publicação 

,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

II - na hipótese do inciso II do caput do art. 3º, de: (Inciso com redação dada pela 

Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia 

do 4º mês subsequente ao de sua publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

a) 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento), para a Contribuição 

para o PIS/Pasep-Importação; e (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 668, de 

30/1/2015, publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de 

sua publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

b) 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento), para a Cofins-Importação. (Alínea 

acrescida pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no DOU de 30/1/2015, em 

vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 

19/6/2015) 
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§ 1º As alíquotas, no caso de importação de produtos farmacêuticos, classificados 

nas posições 30.01, 30.03, exceto no código 3003.90.56, 30.04, exceto no código 3004.90.46, 

nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 e nos 

códigos 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10, 3006.60.00, são de:  

I - 2,76% (dois inteiros e setenta e seis centésimos por cento), para a Contribuição 

para o PIS/Pasep-Importação; e (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 668, de 

30/1/2015, publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de 

sua publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

II - 13,03% (treze inteiros e três centésimos por cento), para a Cofins-Importação. 

(Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no DOU 

de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua publicação ,convertida na 

Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 2º As alíquotas, no caso de importação de produtos de perfumaria, de toucador 

ou de higiene pessoal, classificados nas posições 3303.00 a 33.07, exceto na posição 33.06; e 

nos códigos 3401.11.90, exceto 3401.11.90 Ex 01; 3401.20.10; e 9603.21.00; são de: 

(“Caput” do parágrafo com redação dada pela Medida Provisória nº 609, de 8/3/2013, 

convertida na Lei nº 12.839, de 9/7/2013) 

I - 3,52% (três inteiros e cinquenta e dois centésimos por cento), para a 

Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e (Inciso com redação dada pela Medida 

Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º 

mês subsequente ao de sua publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

II - 16,48% (dezesseis inteiros e quarenta e oito centésimos por cento), para a 

Cofins-Importação. (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, 

publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua 

publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 3º Na importação de máquinas e veículos, classificados nos códigos 84.29, 

8432.40.00, 8432.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 

87.05 e 87.06, da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, as alíquotas são de:  

I - 2,62% (dois inteiros e sessenta e dois centésimos por cento), para a 

Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e (Inciso com redação dada pela Medida 

Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º 

mês subsequente ao de sua publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

II - 12,57% (doze inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento), para a Cofins-

Importação. (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, 

publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua 

publicação ,convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 4º O disposto no § 3º deste artigo, relativamente aos produtos classificados no 

Capítulo 84 da NCM, aplica-se, exclusivamente, aos produtos autopropulsados.  

§ 5º Na importação dos produtos classificados nas posições 40.11 (pneus novos de 

borracha) e 40.13 (câmaras-de-ar de borracha), da NCM, as alíquotas são de:  

I - 2,68% (dois inteiros e sessenta e oito centésimos por cento), para a 

Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.137, 

de 19/6/2015) 

II - 12,35% (doze inteiros e trinta e cinco centésimos por cento), para a Cofins-

Importação. (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 6º (Revogado pela  Lei nº 13.097, de 19/1/2015, publicada no DOU de 

20/1/2015, em vigor a partir do 1º ( primeiro) dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 
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§ 6º-A (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004  e revogado pela  

Lei nº 13.097, de 19/1/2015, publicada no DOU de 20/1/2015, em vigor a partir do 1º  dia do 

4º mês subsequente ao da publicação) 

§ 7º  (Revogado a partir de 1/1/2009, de acordo com a alínea "b" do inciso IV do 

art. 42 da Lei nº 11.727, de 23/6/2008)  

§ 8º A importação de gasolinas e suas correntes, exceto de aviação e óleo diesel e 

suas correntes, gás liquefeito de petróleo (GLP) derivado de petróleo e gás natural e 

querosene de aviação fica sujeita à incidência da contribuição para o PIS/PASEP e da 

COFINS, fixadas por unidade de volume do produto, às alíquotas previstas no art. 23 desta 

Lei, independentemente de o importador haver optado pelo regime especial de apuração e 

pagamento ali referido.  

§ 9º Na importação de autopeças, relacionadas nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, 

de 3 de julho de 2002, exceto quando efetuada pela pessoa jurídica fabricante de máquinas e 

veículos relacionados no art. 1º da referida Lei, as alíquotas são de:  

I - 2,62% (dois inteiros e sessenta e dois centésimos por cento), para a 

Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e (Inciso com redação dada pela Medida 

Provisória nº 668, de 30/1/2015, publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º 

mês subsequente ao de sua publicação , convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

II - 12,57% (doze inteiros e cinquenta e sete centésimos por cento), para a Cofins-

Importação. (Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 668, de 30/1/2015, 

publicada no DOU de 30/1/2015, em vigor no 1º dia do 4º mês subsequente ao de sua 

publicação , convertida na Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 9º-A A partir de 1º de setembro de 2015, as alíquotas da Contribuição do 

PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação de que trata o § 9º serão de: 

I - 3,12% (três inteiros e doze centésimos por cento), para a Contribuição para o 

PIS/Pasep-Importação; e 

II - 14,37% (quatorze inteiros e trinta e sete centésimos por cento), para a Cofins-

Importação. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 10. Na importação de papel imune a impostos de que trata o art. 150, inciso VI, 

alínea d, da Constituição Federal, ressalvados os referidos no inciso IV do § 12 deste artigo, 

quando destinado à impressão de periódicos, as alíquotas são de:  

I - 0,8% (oito décimos por cento), para a contribuição para o PIS/Pasep-

Importação; e (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

II - 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento), para a Cofins-Importação. 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 11. Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a 0 (zero) e a restabelecer as 

alíquotas do PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação, incidentes sobre:  

I - produtos químicos e farmacêuticos classificados nos Capítulos 29 e 30 da 

NCM;  

II - produtos destinados ao uso em hospitais, clínicas e consultórios médicos e 

odontológicos, campanhas de saúde realizadas pelo Poder Público e laboratórios de anatomia 

patológica, citológica ou de análises clínicas, classificados nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 

40.15 e 90.18 da NCM. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 12. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas das contribuições, nas hipóteses de 

importação de:  

I - materiais e equipamentos, inclusive partes, peças e componentes, destinados ao 

emprego na construção, conservação, modernização, conversão ou reparo de embarcações 
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registradas ou pré-registradas no Registro Especial Brasileiro; (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 11.774, de 17/9/2008)  

II - embarcações construídas no Brasil e transferidas por matriz de empresa 

brasileira de navegação para subsidiária integral no exterior, que retornem ao registro 

brasileiro como propriedade da mesma empresa nacional de origem;  

III - papel destinado à impressão de jornais, pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar 

da data de vigência desta Lei, ou até que a produção nacional atenda 80% (oitenta por cento) 

do consumo interno; (Prazo prorrogado até 30/4/2016, de acordo com o art. 18 da Lei nº  

11.727, de 23/6/2008, com redação dada pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012, produzindo efeitos 

a partir de 1/5/2012) 

IV - papéis classificados nos códigos 4801.00.10, 4801.00.90, 4802.61.91, 

4802.61.99, 4810.19.89 e 4810.22.90, todos da TIPI, destinados à impressão de periódicos 

pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar da data de vigência desta Lei ou até que a produção 

nacional atenda 80% (oitenta por cento) do consumo interno; (Prazo prorrogado até 

30/4/2016, de acordo com o art. 18 da Lei nº  11.727, de 23/6/2008, com redação dada pela 

Lei nº 12.649, de 17/5/2012, produzindo efeitos a partir de 1/5/2012) 

V - máquinas, equipamentos, aparelhos, instrumentos, suas partes e peças de 

reposição, e películas cinematográficas virgens, sem similar nacional, destinados à indústria 

cinematográfica e audiovisual, e de radiodifusão;  

VI - aeronaves, classificadas na posição 88.02 da NCM; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 

VII - partes, peças, ferramentais, componentes, insumos, fluidos hidráulicos, 

lubrificantes, tintas, anticorrosivos, equipamentos, serviços e matérias-primas a serem 

empregados na manutenção, reparo, revisão, conservação, modernização, conversão e 

industrialização das aeronaves de que trata o inciso VI deste parágrafo, de seus motores, suas 

partes, peças, componentes, ferramentais e equipamentos; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 11.727, de 23/6/2008) 

VIII - (Revogado pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

IX - gás natural destinado ao consumo em unidades termelétricas integrantes do 

Programa Prioritário de Termelétricas - PPT;  

X - produtos hortícolas e frutas, classificados nos Capítulos 7 e 8, e ovos, 

classificados na posição 04.07, todos da TIPI; 

XI - semens e embriões da posição 05.11, da NCM; e 

XII - livros, conforme definido no art. 2º da Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 

2003. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004 e com nova redação dada pela Lei 

nº 11.033, de 21/12/2004) 

XIII - preparações compostas não-alcoólicas, classificadas no código 2106.90.10 

Ex 01 da Tipi, destinadas à elaboração de bebidas pelas pessoas jurídicas industriais dos 

produtos referidos no art. 58-A da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003; . (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005  e com nova redação dada pela Lei nº 11.727, de 

23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 1/1/2009)  

XIV - material de emprego militar classificado nas posições 87.10.00.00 e 

89.06.10.00 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - Tipi; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 

XV - partes, peças, componentes, ferramentais, insumos, equipamentos e 

matérias-primas a serem empregados na industrialização, manutenção, modernização e 
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conversão do material de emprego militar de que trata o inciso XIV deste parágrafo; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 

XVI - gás natural liquefeito - GNL. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 

23/6/2008) 

XVII - produtos classificados no código 8402.19.00 da Nomenclatura Comum do 

Mercosul-NCM, para utilização em Usinas Termonucleares - UTN geradoras de energia 

elétrica para o Sistema Interligado Nacional. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.774, de 

17/9/2008) 

XVIII - produtos classificados na posição 87.13 da Nomenclatura Comum do 

Mercosul - NCM; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 

1/1/2010) 

XIX - artigos e aparelhos ortopédicos ou para fraturas classificados no código 

90.21.10 da NCM; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir 

de 1/1/2010) 

XX - artigos e aparelhos de próteses classificados no código 90.21.3 da NCM; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 1/1/2010) 

XXI - almofadas antiescaras classificadas nos Capítulos 39, 40, 63 e 94 da NCM; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 1/1/2010) 

XXII - (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 491, de 23/6/2010, com prazo 

de vigência encerrado em 3/11/2010, conforme Ato Declaratório do Presidente da Mesa do 

Congresso Nacional nº 46, de 16/11/2010) 

XXIII - projetores para exibição cinematográfica, classificados no código 9007.2 

da NCM, e suas partes e acessórios, classificados no código 9007.9 da NCM; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, convertida na Lei nº 12.599, de 

23/3/2012) 

XXIV - produtos classificados nos códigos 8443.32.22, 8469.00.39 Ex 01, 

8714.20.00, 9021.40.00, 9021.90.82 e 9021.90.92, todos da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 

7.660, de 23 de dezembro de 2011; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 

17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXV -calculadoras equipadas com sintetizador de voz classificadas no código 

8470.10.00 Ex 01 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, 

convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXVI - teclados com adaptações específicas para uso por pessoas com 

deficiência, classificados no código 8471.60.52 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXVII -indicador ou apontador - mouse - com adaptações específicas para uso 

por pessoas com deficiência, classificado no código 8471.60.53 da Tipi; Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXVIII - linhas braile classificadas no código 8471.60.90 Ex. 01 da Tipi; Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 

17/5/2012) 

XXIX - digitalizadores de imagens - scanners - equipados com sintetizador de 

voz classificados no código 8471.90.14 Ex. 01 da  Tipi; Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXX - duplicadores braile classificados no código 8472.10.00 Ex. 01 da Tipi; 

Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, 

de 17/5/2012) 
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XXXI - acionadores de pressão classificados no código 8471.60.53 Ex. 02 da 

Tipi; Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 

12.649, de 17/5/2012) 

XXXII - lupas eletrônicas do tipo utilizado por pessoas com deficiência visual 

classificadas no código 8525.80.19 Ex. 01 da TIPI; Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXXIII - implantes cocleares classificados no código 9021.40.00 da Tipi; Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 

17/5/2012) 

XXXIV - próteses oculares classificadas no código 9021.39.80 da Tipi. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 

17/5/2012) 

XXXV - programas - softwares - de leitores de tela que convertem texto em voz 

sintetizada para auxílio de pessoas com deficiência visual; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.649, de 17/5/2012) 

XXXVI - aparelhos contendo programas - softwares - de leitores de tela que 

convertem texto em caracteres braile, para utilização de surdos-cegos; (Inciso acrescido pela 

Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXXVII - (VETADO na Lei nº 12.649, de 17/5/2012); e  

XXXVIII - neuroestimuladores para tremor essencial/Parkinson, classificados no 

código 9021.90.19, e seus acessórios, classificados nos códigos 9018.90.99, 9021.90.91 e 

9021.90.99, todos da Tipi; e (Inciso acrescido pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012 e com 

redação dada pela Medida Provisória nº 634, de 26/12/2013, convertida na Lei nº 12.995, de 

18/6/2014) 

XXXIX - álcool, inclusive para fins carburantes, durante o prazo de que trata o § 

1º do art. 1º da Lei nº 12.859, de 10 de setembro de 2013. (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 634, de 26/12/2013, convertida na Lei nº 12.995, de 18/6/2014) (Vide Lei nº 

13.137, de 19/6/2015) 

XL - produtos classificados no Ex 01 do código 8503.00.90 da TIPI. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 656, de 7/10/2014, em vigor a partir de 1º de janeiro de 

2015 e convertida na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

§ 13. O Poder Executivo poderá regulamentar: (“Caput” do parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 1/1/2010) 

I - o disposto no § 10 deste artigo; e  

II - a utilização do benefício da alíquota zero de que tratam os incisos I a VII, 

XVIII a XXI, e XXIV a XXXIV do § 12. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.649, de 

17/5/2012) 

 § 14. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas das contribuições incidentes sobre o 

valor pago, creditado, entregue, empregado ou remetido à pessoa física ou jurídica residente 

ou domiciliada no exterior, referente a aluguéis e contraprestações de arrendamento mercantil 

de máquinas e equipamentos, embarcações e aeronaves utilizados na atividade da empresa. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 

§ 15. Na importação de etano, propano e butano, destinados à produção de eteno e 

propeno; de nafta petroquímica e de condensado destinado a centrais petroquímicas; bem 

como na importação de eteno, propeno, buteno, butadieno, orto-xileno, benzeno, tolueno, 

isopreno e paraxileno, quando efetuada por indústrias químicas, as alíquotas da Contribuição 
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para o PIS/Pasep- Importação e da Cofins-Importação são de, respectivamente: (“Caput” do 

parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

I - 0,18% (dezoito centésimos por cento) e 0,82% (oitenta e dois centésimos por 

cento), para os fatos geradores ocorridos nos anos de 2013, 2014 e 2015; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005, com redação dada pela Medida Provisória nº 613, de 

7/5/2013,  convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

II - 0,54% (cinquenta e quatro centésimos por cento) e 2,46% (dois inteiros e 

quarenta e seis centésimos por cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2016; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005, com redação dada pela Medida 

Provisória nº 613, de 7/5/2013,  convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

III - 0,90% (noventa centésimos por cento) e 4,10% (quatro inteiros e dez 

centésimos por cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2017; e (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013,  convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

IV - 1% (um por cento) e 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento), para os 

fatos geradores ocorridos a partir do ano de 2018. (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 613, de 7/5/2013,  com redação dada pela Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

§ 16. Na hipótese da importação de etano, propano e butano de que trata o § 15 

deste artigo, não se aplica o disposto no § 8° deste artigo.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.488, de 15/6/2007) 

§ 17. O disposto no § 14 deste artigo não se aplica aos valores pagos, creditados, 

entregues, empregados ou remetidos, por fonte situada no País, à pessoa física ou jurídica 

residente ou domiciliada no exterior, em decorrência da prestação de serviços de frete, 

afretamento, arrendamento ou aluguel de embarcações marítimas ou fluviais destinadas ao 

transporte de pessoas para fins turísticos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 

23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do 

quarto mês subsequente ao da publicação) 

§ 18. O disposto no § 17 deste artigo aplicar-se-á também à hipótese de 

contratação ou utilização da embarcação em atividade mista de transporte de cargas e de 

pessoas para fins turísticos, independentemente da preponderância da atividade. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo 

efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 

§ 19. Decorrido o prazo de que trata o inciso XXXIX do § 12, a importação de 

álcool, inclusive para fins carburantes, é sujeita à incidência da Contribuição para o 

PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação, fixadas por unidade de volume do produto, às 

alíquotas de que trata o § 4º do art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, 

independentemente de o importador haver optado pelo regime especial de apuração e 

pagamento ali referido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008,  e com 

redação dada pela Medida Provisória nº 634, de 26/12/2013, convertida na Lei nº 12.995, de 

18/6/2014) (Vide Lei nº 13.137, de 19/6/2015) 

§ 20. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 491, de 23/6/2010, com 

prazo de vigência encerrado em 3/11/2010, conforme Ato Declaratório do Presidente da 

Mesa do Congresso Nacional nº 46, de 16/11/2010) 

§ 21. As alíquotas da Cofins-Importação de que trata este artigo ficam acrescidas 

de um ponto percentual na hipótese de importação dos bens classificados na Tipi, aprovada 

pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, relacionados no Anexo I da Lei nº 12.546, 

de 14 de dezembro de 2011. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, 
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em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação da Medida 

Provisória nº 612, de 4/4/2013, publicada na Edição Extra do DOU de 4/4/2013) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, a partir do 1º (primeiro) dia do 4º 

(quarto) mês subsequente à data de publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, ou 

da data da regulamentação referida no § 2º do art. 78 da Lei nº 12.715, de 17/9/2012, o que 

ocorrer depois) 

II - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, a partir do 1º (primeiro) dia do 

4º (quarto) mês subsequente à data de publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 

ou da data da regulamentação referida no § 2º do art. 78 da Lei nº 12.715, de 17/9/2012, o 

que ocorrer depois) 

III - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, a partir do 1º (primeiro) dia do 

4º (quarto) mês subsequente à data de publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 

ou da data da regulamentação referida no § 2º do art. 78 da Lei nº 12.715, de 17/9/2012, o 

que ocorrer depois) 

IV - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, a partir do 1º (primeiro) dia do 

4º (quarto) mês subsequente à data de publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 

ou da data da regulamentação referida no § 2º do art. 78 da Lei nº 12.715, de 17/9/2012, o 

que ocorrer depois) 

V - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, a partir do 1º (primeiro) dia do 

4º (quarto) mês subsequente à data de publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 

ou da data da regulamentação referida no § 2º do art. 78 da Lei nº 12.715, de 17/9/2012, o 

que ocorrer depois) 

VI - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, a partir do 1º (primeiro) dia do 

4º (quarto) mês subsequente à data de publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 

ou da data da regulamentação referida no § 2º do art. 78 da Lei nº 12.715, de 17/9/2012, o 

que ocorrer depois) 

§ 22. A utilização do benefício de alíquota zero de que tratam os incisos XIX a 

XXXVIII do § 12 deste artigo cessará quando houver oferta de mercadorias produzidas no 

Brasil em condições similares às das importadas quanto ao padrão de qualidade, conteúdo 

técnico, preço ou capacidade produtiva, conforme regulamentação editada pelo Poder 

Executivo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012). 

§ 23. Aplica-se ao condensado destinado a centrais petroquímicas o disposto nos 

arts. 56 e 57 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.715, de 17/9/2012) 

§ 24. (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

 

CAPÍTULO VI 

DA ISENÇÃO 

 

Art. 9º São isentas das contribuições de que trata o art. 1º desta Lei:  

I - as importações realizadas:  

a) pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias e fundações 

instituídas e mantidas pelo poder público; 

b) pelas Missões Diplomáticas e Repartições Consulares de caráter permanente e 

pelos respectivos integrantes; 
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c) pelas representações de organismos internacionais de caráter permanente, 

inclusive os de âmbito regional, dos quais o Brasil seja membro, e pelos respectivos 

integrantes; 

II - as hipóteses de:  

a) amostras e remessas postais internacionais, sem valor comercial; 

b) remessas postais e encomendas aéreas internacionais, destinadas a pessoa 

física; 

c) bagagem de viajantes procedentes do exterior e bens importados a que se 

apliquem os regimes de tributação simplificada ou especial; 

d) bens adquiridos em loja franca no País; 

e) bens trazidos do exterior, no comércio característico das cidades situadas nas 

fronteiras terrestres, destinados à subsistência da unidade familiar de residentes nas cidades 

fronteiriças brasileiras; 

f) bens importados sob o regime aduaneiro especial de drawback, na modalidade 

de isenção; 

g) objetos de arte, classificados nas posições 97.01, 97.02, 97.03 e 97.06 da NCM, 

recebidos em doação, por museus instituídos e mantidos pelo poder público ou por outras 

entidades culturais reconhecidas como de utilidade pública; e 

h) máquinas, equipamentos, aparelhos e instrumentos, e suas partes e peças de 

reposição, acessórios, matérias-primas e produtos intermediários, importados por instituições 

científicas e tecnológicas e por cientistas e pesquisadores, conforme o disposto na Lei nº 

8.010, de 29 de março de 1990. 

III - (VETADO na Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 

§ 1º As isenções de que tratam os incisos I e II deste artigo somente serão 

concedidas se satisfeitos os requisitos e condições exigidos para o reconhecimento de isenção 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. (Parágrafo único transformado em § 1º  

com nova redação dada pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 

§ 2º (VETADO na Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 28. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o 

PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, no mercado 

interno, de:  

I - papel destinado à impressão de jornais, pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar 

da data de vigência desta Lei ou até que a produção nacional atenda 80% (oitenta por cento) 

do consumo interno, na forma a ser estabelecida em regulamento do Poder Executivo; (Prazo 

prorrogado até 30/4/2016, de acordo com o art. 18 da Lei nº  11.727, de 23/6/2008, com 

redação dada pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012, produzindo efeitos a partir de 1/5/2012) 

II - papéis classificados nos códigos 4801.00.10, 4801.00.90, 4802.61.91, 

4802.61.99, 4810.19.89 e 4810.22.90, todos da TIPI, destinados à impressão de periódicos 

pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar da data de vigência desta Lei ou até que a produção 

nacional atenda 80% (oitenta por cento) do consumo interno; (Prazo prorrogado até 
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30/4/2016, de acordo com o art. 18 da Lei nº  11.727, de 23/6/2008, com redação dada pela 

Lei nº 12.649, de 17/5/2012,produzindo efeitos  a partir de 1/5/2012) 

III - produtos hortícolas e frutas, classificados nos Capítulos 7 e 8, e ovos, 

classificados na posição 04.07, todos da TIPI;  

IV - aeronaves classificadas na posição 88.02 da Tipi, suas partes, peças, 

ferramentais, componentes, insumos, fluidos hidráulicos, tintas, anticorrosivos, lubrificantes, 

equipamentos, serviços e matérias-primas a serem empregados na manutenção, conservação, 

modernização, reparo, revisão, conversão e industrialização das aeronaves, seus motores, 

partes, componentes, ferramentais e equipamentos; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

11.727, de 23/6/2008) 

V - semens e embriões da posição 05.11 da NCM. (Inciso acrescido pela Lei nº 

10.925, de 23/7/2004) 

VI - livros, conforme definido no art. 2º da Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 

2003; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.033, de 21/12/2004) 

VII - preparações compostas não-alcoólicas, classificadas no código 2106.90.10 

Ex 01 da Tipi, destinadas à elaboração de bebidas pelas pessoas jurídicas industriais dos 

produtos referidos no art. 58-A da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 11.727, de 

23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 1/1/2009) 

VIII - veículos novos montados sobre chassis, com capacidade para 23 (vinte e 

três) a 44 (quarenta e quatro) pessoas, classificados nos códigos 8702.10.00 Ex 02 e 

8702.90.90 Ex 02 da Tipi, destinados ao transporte escolar para a educação básica das redes 

estadual e municipal, que atendam aos dispositivos da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 

1997 - Código de Trânsito Brasileiro, quando adquiridos pela União, Estados, Municípios e 

pelo Distrito Federal, na forma a ser estabelecida em regulamento do Poder Executivo; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.529, de 22/10/2007 e com nova redação dada pela Lei nº 11.727, de 

23/6/2008) 

IX - embarcações novas, com capacidade para 20 (vinte) a 35 (trinta e cinco) 

pessoas, classificadas no código 8901.90.00 da Tipi, destinadas ao transporte escolar para a 

educação básica das redes estadual e municipal, quando adquiridas pela União, Estados, 

Municípios e pelo Distrito Federal, na forma a ser estabelecida em regulamento do Poder 

Executivo; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.529, de 22/10/2007 e com nova redação dada 

pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 

X - materiais e equipamentos, inclusive partes, peças e componentes, destinados 

ao emprego na construção, conservação, modernização, conversão ou reparo de embarcações 

registradas ou pré-registradas no Registro Especial Brasileiro; (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 11.774, de 17/9/2008) 

XI - veículos e carros blindados de combate, novos, armados ou não, e suas 

partes, produzidos no Brasil, com peso bruto total até 30 (trinta) toneladas, classificados na 

posição 8710.00.00 da Tipi, destinados ao uso das Forças Armadas ou órgãos de segurança 

pública brasileiros, quando adquiridos por órgãos e entidades da administração pública direta, 

na forma a ser estabelecida em regulamento; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 

23/6/2008) 

XII - material de defesa, classificado nas posições 87.10.00.00 e 89.06.10.00 da 

Tipi, além de partes, peças, componentes, ferramentais, insumos, equipamentos e matérias-

primas a serem empregados na sua industrialização, montagem, manutenção, modernização e 

conversão; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 
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XIII - serviços ou equipamentos de controle de produção, inclusive medidores de 

vazão, condutivímetros, aparelhos para controle, registro, gravação e transmissão dos 

quantitativos medidos, quando adquiridos por pessoas jurídicas legalmente responsáveis pela 

sua instalação e manutenção ou obrigadas à sua utilização, nos termos e condições fixados 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 

23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 1/1/2009, com redação dada pela Lei nº 12.995, de 

18/6/2014) 

XIV - produtos classificados na posição 87.13 da Nomenclatura Comum do 

Mercosul-NCM. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.774, de 17/9/2008) 

XV - artigos e aparelhos ortopédicos ou para fraturas classificados no código 

90.21.10 da NCM; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir 

de 1/1/2010) 

XVI - artigos e aparelhos de próteses classificados no código 90.21.3 da NCM; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 1/1/2010) 

XVII - almofadas antiescaras classificadas nos Capítulos 39, 40, 63 e 94 da NCM. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 1/1/2010) 

XVIII - bens relacionados em ato do Poder Executivo para aplicação nas 

Unidades Modulares de Saúde de que trata o Convênio ICMS nº 114, de 11 de dezembro de 

2009, quando adquiridos por órgãos da administração pública direta federal, estadual, distrital 

e municipal. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

XIX - (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 491, de 23/6/2010, com prazo 

de vigência encerrado em 3/11/2010, conforme Ato Declaratório do Presidente da Mesa do 

Congresso Nacional nº 46, de 16/11/2010) 

XX - serviços de transporte ferroviário em sistema de trens de alta velocidade 

(TAV), assim entendido como a composição utilizada para efetuar a prestação do serviço 

público de transporte ferroviário que consiga atingir velocidade igual ou superior a 250 km/h 

(duzentos e cinquenta quilômetros por hora); (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

497, de 27/7/2010, convertida na Lei nº 12.350, de 20/12/2010) 

XXI - projetores para exibição cinematográfica, classificados no código 9007.2 da 

NCM, e suas partes e acessórios, classificados no código 9007.9 da NCM. (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, convertida na Lei nº 12.599, de 23/3/2012) 

XXII - produtos classificados nos códigos 8443.32.22, 8469.00.39 Ex. 01, 

8714.20.00, 9021.40.00, 9021.90.82 e 9021.90.92 todos da Tipi; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, convertida na Lei nº 12.599, de 23/3/2012, com 

redação dada pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012)   

XXIII - calculadoras equipadas com sintetizador de voz classificadas no código 

8470.10.00 Ex. 01 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, 

convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXIV –teclados com adaptações específicas para uso por pessoas com 

deficiência, classificados no código 8471.60.52 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXV – indicador ou apontador - mouse - com adaptações específicas para uso por 

pessoas com deficiência, classificado no código 8471.60.53 da Tipi; (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXVI - linhas braile classificadas no código 8471.60.90 Ex. 01 da Tipi; (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 

17/5/2012) 
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XXVII - digitalizadores de imagens - scanners - equipados com sintetizador de 

voz classificados no código 8471.90.14 Ex. 01 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXVIII - duplicadores braile classificados no código 8472.10.00 Ex.01 da Tipi; 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, 

de 17/5/2012) 

XXIX - acionadores de pressão classificados no código 8471.60.53 Ex. 02 da 

Tipi; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 

12.649, de 17/5/2012) 

XXX - lupas eletrônicas do tipo utilizado por pessoas com deficiência visual 

classificadas no código 8525.80.19 Ex.01 da Tipi; (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXXI - implantes cocleares classificados no código 9021.40.00 da Tipi;  (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 

17/5/2012) 

XXXII - próteses oculares classificadas no código 9021.39.80 da Tipi. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 549, de 17/11/2011, convertida na Lei nº 12.649, de 

17/5/2012) 

XXXIII - programas - softwares - de leitores de tela que convertem texto em voz 

sintetizada para auxílio de pessoas com deficiência visual; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.649, de 17/5/2012) 

XXXIV - aparelhos contendo programas - softwares - de leitores de tela que 

convertem texto em caracteres braile, para utilização de surdos-cegos; e (Inciso acrescido 

pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXXV - neuroestimuladores para tremor essencial/Parkinson, classificados no 

código 9021.90.19, e seus acessórios, classificados nos códigos 9018.90.99, 9021.90.91 e 

9021.90.99, todos da Tipi. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXXVI - (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá regulamentar o disposto nos incisos 

IV, X e XIII a XXXV do caput.  (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004 

e com nova redação dada pela Lei nº 12.649, de 17/5/2012) 

XXXVII - produtos classificados no Ex 01 do código 8503.00.90 da TIPI. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 656, de 7/10/2014, em vigor a partir de 1º de janeiro de 

2015 e convertida na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

 

Art. 29. As disposições do art. 3º da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro 

de 1991, do art. 5º da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, e do art. 53 da Lei nº 9.532, 

de 10 de dezembro de 1997, alcançam também o comerciante atacadista.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.432, DE 8 DE JANEIRO DE 1997 
 

 

Dispõe sobre a ordenação do transporte 

aquaviário e dá outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 17. Por um prazo de dez anos, contado a partir da data da vigência desta Lei, 

não incidirá o Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante - AFRMM sobre as 

mercadorias cuja origem ou cujo destino final seja porto localizado na Região Norte ou 

Nordeste do País. (Prazo prorrogado até 8/1/2012, de acordo com o art. 11 da Lei nº 11.482, 

de 31/5/2007) 

Parágrafo único. (Revogado pela Medida Provisória nº 545, de 29/9/2011, 

convertida na Lei nº 12.599, de 23/3/2012, a partir da publicação do ato do Poder Executivo 

que a regulamentar) 

 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 18. A ordenação da direção civil do transporte aquaviário em situação de 

tensão, emergência ou guerra terá sua composição, organização administrativa e âmbito de 

coordenação nacional definidos pelo Poder Executivo.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005 
 

 

Institui o Regime Especial de Tributação para 

a Plataforma de Exportação de Serviços de 

Tecnologia da Informação - REPES, o Regime 

Especial de Aquisição de Bens de Capital para 

Empresas Exportadoras - RECAP e o 

Programa de Inclusão Digital; dispõe sobre 

incentivos fiscais para a inovação tecnológica; 

altera o Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro 

de 1967, o Decreto nº 70.235, de 6 de março 

de 1972, o Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de 

julho de 1986, as Leis nºs 4.502, de 30 de 

novembro de 1964, 8.212, de 24 de julho de 

1991, 8.245, de 18 de outubro de 1991, 8.387, 

de 30 de dezembro de 1991, 8.666, de 21 de 

junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 

1995, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 

8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 9.249, de 26 

de dezembro de 1995, 9.250, de 26 de 

dezembro de 1995, 9.311, de 24 de outubro de 

1996, 9.317, de 5 de dezembro de 1996, 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996, 9.718, de 27 de 

novembro de 1998, 10.336, de 19 de dezembro 

de 2001, 10.438, de 26 de abril de 2002, 

10.485, de 3 de julho de 2002, 10.637, de 30 

de dezembro de 2002, 10.755, de 3 de 

novembro de 2003, 10.833, de 29 de dezembro 

de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 

10.925, de 23 de julho de 2004, 10.931, de 2 

de agosto de 2004, 11.033, de 21 de dezembro 

de 2004, 11.051, de 29 de dezembro de 2004, 

11.053, de 29 de dezembro de 2004, 11.101, 

de 9 de fevereiro de 2005, 11.128, de 28 de 

junho de 2005, e a Medida Provisória nº 

2.199-14, de 24 de agosto de 2001; revoga a 

Lei nº 8.661, de 2 de junho de 1993, e 

dispositivos das Leis nºs 8.668, de 25 de junho 

de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 

10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.755, 

de 3 de novembro de 2003, 10.865, de 30 de 

abril de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, 

e da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DOS INCENTIVOS À INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. Sem prejuízo do disposto no art. 17 desta Lei, a partir do ano-calendário 

de 2006, a pessoa jurídica poderá excluir do lucro líquido, na determinação do lucro real e da 

base de cálculo da CSLL, o valor correspondente a até 60% (sessenta por cento) da soma dos 

dispêndios realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de 

inovação tecnológica, classificáveis como despesa pela legislação do IRPJ, na forma do inciso 

I do caput do art. 17 desta Lei.  

§ 1º A exclusão de que trata o caput deste artigo poderá chegar a até 80% (oitenta 

por cento) dos dispêndios em função do número de empregados pesquisadores contratados 

pela pessoa jurídica, na forma a ser definida em regulamento.  

§ 2º Na hipótese de pessoa jurídica que se dedica exclusivamente à pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico, poderão também ser considerados, na forma do regulamento, os 

sócios que exerçam atividade de pesquisa.  

§ 3º Sem prejuízo do disposto no caput e no § 1º deste artigo, a pessoa jurídica 

poderá excluir do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, 

o valor correspondente a até 20% (vinte por cento) da soma dos dispêndios ou pagamentos 

vinculados à pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica objeto de 

patente concedida ou cultivar registrado.  

§ 4º Para fins do disposto no § 3º deste artigo, os dispêndios e pagamentos serão 

registrados em livro fiscal de apuração do lucro real e excluídos no período de apuração da 

concessão da patente ou do registro do cultivar.  

§ 5º A exclusão de que trata este artigo fica limitada ao valor do lucro real e da 

base de cálculo da CSLL antes da própria exclusão, vedado o aproveitamento de eventual 

excesso em período de apuração posterior.  

§ 6º O disposto no § 5º deste artigo não se aplica à pessoa jurídica referida no § 2º 

deste artigo.  

 

Art. 19-A. A pessoa jurídica poderá excluir do lucro líquido, para efeito de 

apuração do lucro real e da base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSLL), os dispêndios efetivados em projeto de pesquisa científica e tecnológica e de 

inovação tecnológica a ser executado por Instituição Científica e Tecnológica (ICT), a que se 

refere o inciso V do caput do art. 2º da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, ou por 

entidades científicas e tecnológicas privadas, sem fins lucrativos, conforme regulamento. 

(“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 11.487, de 15/6/2007, com redação dada pela Lei nº 

12.546, de 14/12/2011) 

§ 1º A exclusão de que trata o caput deste artigo: (“Caput” do parágrafo 

acrescido pela Lei nº 11.487, de 15/6/2007) 

I - corresponderá, à opção da pessoa jurídica, a no mínimo a metade e no máximo 

duas vezes e meia o valor dos dispêndios efetuados, observado o disposto nos §§ 6°, 7° e 8° 

deste artigo; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.487, de 15/6/2007) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2007/lei-11487-15-junho-2007-555351-publicacaooriginal-74558-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2011/lei-12546-14-dezembro-2011-612002-publicacaooriginal-134621-pl.html
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II - deverá ser realizada no período de apuração em que os recursos forem 

efetivamente despendidos; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.487, de 15/6/2007) 

III - fica limitada ao valor do lucro real e da base de cálculo da CSLL antes da 

própria exclusão, vedado o aproveitamento de eventual excesso em período de apuração 

posterior. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.487, de 15/6/2007) 

§ 2º O disposto no caput deste artigo somente se aplica às pessoas jurídicas 

sujeitas ao regime de tributação com base no lucro real. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.487, de 15/6/2007) 

§ 3º Deverão ser adicionados na apuração do lucro real e da base de cálculo da 

CSLL os dispêndios de que trata o caput deste artigo, registrados como despesa ou custo 

operacional. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.487, de 15/6/2007) 

§ 4º As adições de que trata o § 3° deste artigo serão proporcionais ao valor das 

exclusões referidas no § 1° deste artigo, quando estas forem inferiores a 100% (cem por 

cento). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.487, de 15/6/2007) 

§ 5º Os valores dos dispêndios serão creditados em conta corrente bancária 

mantida em instituição financeira oficial federal, aberta diretamente em nome da ICT, 

vinculada à execução do projeto e movimentada para esse único fim. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 11.487, de 15/6/2007) 

§ 6º A participação da pessoa jurídica na titularidade dos direitos sobre a criação e 

a propriedade industrial e intelectual gerada por um projeto corresponderá à razão entre a 

diferença do valor despendido pela pessoa jurídica e do valor do efetivo benefício fiscal 

utilizado, de um lado, e o valor total do projeto, de outro, cabendo à ICT a parte 

remanescente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.487, de 15/6/2007) 

§ 7º A transferência de tecnologia, o licenciamento para outorga de direitos de uso 

e a exploração ou a prestação de serviços podem ser objeto de contrato entre a pessoa jurídica 

e a ICT, na forma da legislação, observados os direitos de cada parte, nos termos dos §§ 6° e 

8°, ambos deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.487, de 15/6/2007) 

§ 8º Somente poderão receber recursos na forma do caput deste artigo projetos 

apresentados pela ICT previamente aprovados por comitê permanente de acompanhamento de 

ações de pesquisa científica e tecnológica e de inovação tecnológica, constituído por 

representantes do Ministério da Ciência e Tecnologia, do Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior e do Ministério da Educação, na forma do regulamento. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.487, de 15/6/2007) 

§ 9º O recurso recebido na forma do caput deste artigo constitui receita própria da 

ICT beneficiária, para todos os efeitos legais, conforme disposto no art. 18 da Lei n° 10.973, 

de 2 de dezembro de 2004. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.487, de 15/6/2007) 

§ 10. Aplica-se ao disposto neste artigo, no que couber, a Lei n° 10.973, de 2 de 

dezembro de 2004, especialmente os seus arts. 6° a 18. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.487, de 15/6/2007) 

§ 11. O incentivo fiscal de que trata este artigo não pode ser cumulado com o 

regime de incentivos fiscais à pesquisa tecnológica e à inovação tecnológica, previsto nos arts. 

17 e 19 desta Lei, nem com a dedução a que se refere o inciso II do § 2° do art. 13 da Lei n° 

9.249, de 26 de dezembro de 1995, relativamente a projetos desenvolvidos pela ICT com 

recursos despendidos na forma do caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.487, de 15/6/2007) 

§ 12. O Poder Executivo regulamentará este artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 11.487, de 15/6/2007) 
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Art. 20. Para fins do disposto neste Capítulo, os valores relativos aos dispêndios 

incorridos em instalações fixas e na aquisição de aparelhos, máquinas e equipamentos, 

destinados à utilização em projetos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, metrologia, 

normalização técnica e avaliação da conformidade, aplicáveis a produtos, processos, sistemas 

e pessoal, procedimentos de autorização de registros, licenças, homologações e suas formas 

correlatas, bem como relativos a procedimentos de proteção de propriedade intelectual, 

poderão ser depreciados ou amortizados na forma da legislação vigente, podendo o saldo não 

depreciado ou não amortizado ser excluído na determinação do lucro real, no período de 

apuração em que for concluída sua utilização.  

§ 1º O valor do saldo excluído na forma do caput deste artigo deverá ser 

controlado em livro fiscal de apuração do lucro real e será adicionado, na determinação do 

lucro real, em cada período de apuração posterior, pelo valor da depreciação ou amortização 

normal que venha a ser contabilizada como despesa operacional.  

§ 2º A pessoa jurídica beneficiária de depreciação ou amortização acelerada nos 

termos dos incisos III e IV do caput do art. 17 desta Lei não poderá utilizar-se do benefício de 

que trata o caput deste artigo relativamente aos mesmos ativos.  

§ 3º A depreciação ou amortização acelerada de que tratam os incisos III e IV do 

caput do art. 17 desta Lei bem como a exclusão do saldo não depreciado ou não amortizado 

na forma do caput deste artigo não se aplicam para efeito de apuração da base de cálculo da 

CSLL.  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 26. O disposto neste Capítulo não se aplica às pessoas jurídicas que 

utilizarem os benefícios de que tratam as Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 1991, 8.387, de 

30 de dezembro de 1991, e 10.176, de 11 de janeiro de 2001, observado o art. 27 desta Lei.  

§ 1º A pessoa jurídica de que trata o caput deste artigo, relativamente às 

atividades de informática e automação, poderá deduzir, para efeito de apuração do lucro real e 

da base de cálculo da CSLL, o valor correspondente a até 160% (cento e sessenta por cento) 

dos dispêndios realizados no período de apuração com pesquisa tecnológica e 

desenvolvimento de inovação tecnológica. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

428, de 12/5/2008, convertida na Lei nº 11.774, de 17/9/2008) 

§ 2º A dedução de que trata o § 1º deste artigo poderá chegar a até 180% (cento e 

oitenta por cento) dos dispêndios em função do número de empregados pesquisadores 

contratados pela pessoa jurídica, na forma a ser definida em regulamento. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 428, de 12/5/2008, convertida na Lei nº 11.774, de 

17/9/2008) 

§ 3º A partir do período de apuração em que ocorrer a dedução de que trata o § 1º 

deste artigo, o valor da depreciação ou amortização relativo aos dispêndios, conforme o caso, 

registrado na escrituração comercial deverá ser adicionado ao lucro líquido para efeito de 

determinação do lucro real. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 428, de 

12/5/2008, convertida na Lei nº 11.774, de 17/9/2008) 

§ 4º A pessoa jurídica de que trata o caput deste artigo que exercer outras 

atividades além daquelas que geraram os benefícios ali referidos poderá usufruir, em relação a 

essas atividades, os benefícios de que trata este Capítulo. (Parágrafo acrescido pela Medida 

Provisória nº 428, de 12/5/2008, convertida na Lei nº 11.774, de 17/9/2008) 
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Art. 27. (VETADO)  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IX 

DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP E DA COFINS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 56. A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins devidas pelo produtor ou 

importador de nafta petroquímica, incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda desse 

produto às centrais petroquímicas, serão calculadas, respectivamente, com base nas alíquotas 

de: (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013, 

convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

I - 0,18% (dezoito centésimos por cento) e 0,82% (oitenta e dois centésimos por 

cento), para os fatos geradores ocorridos nos anos de 2013, 2014 e 2015; (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

II - 0,54% (cinquenta e quatro centésimos por cento) e 2,46% (dois inteiros e 

quarenta e seis centésimos por cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2016; 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, 

de 10/9/2013) 

III - 0,90% (noventa centésimos por cento) e 4,10% (quatro inteiros e dez 

centésimos por cento), para os fatos geradores ocorridos no ano de 2017; e (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

IV - 1% (um por cento) e 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento), para os 

fatos geradores ocorridos a partir do ano de 2018. (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se também: (Parágrafo único 

acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007, com redação dada pela Medida Provisória nº 

613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

I - às vendas de etano, propano, butano, condensado e correntes gasosas de 

refinaria - HLR - hidrocarbonetos leves de refino para centrais petroquímicas para serem 

utilizados como insumo na produção de eteno, propeno, buteno, butadieno, ortoxileno, 

benzeno, tolueno, isopreno e paraxileno; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 613, 

de 7/5/2013, retificado no DOU de 16/5/2013 e convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

II - às vendas de eteno, propeno, buteno, butadieno, ortoxileno, benzeno, tolueno, 

isopreno e paraxileno para indústrias químicas para serem utilizados como insumo produtivo. 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013,  retificado no DOU de 

16/5/2013 e convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013)  

III - (VETADO na Lei nº 13.043, de 13/11/2014) 

 

Art. 57. Na apuração da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no regime de 

não-cumulatividade, a central petroquímica poderá descontar créditos calculados às alíquotas 

de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento) e 7,6% (sete inteiros e seis 

décimos por cento), respectivamente, decorrentes de aquisição ou importação de nafta 

petroquímica.  

§ 1º Na hipótese de revenda dos produtos adquiridos na forma do art. 56 ou 

importados na forma do § 15 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, os créditos de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555352&seqTexto=74559&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555352&seqTexto=74559&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-retificacao-139813-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-publicacaooriginal-139745-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-retificacao-139813-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2013/medidaprovisoria-613-7-maio-2013-775942-retificacao-139813-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12859-10-setembro-2013-777036-publicacaooriginal-141084-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13043-13-novembro-2014-779546-veto-145375-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

que trata o caput serão calculados mediante a aplicação das alíquotas estabelecidas nos incisos 

do caput do art. 56. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.859, de 10/9/2013)  

§ 2º (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007, e revogado pela 

Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013)  

 

Art. 57-A. O disposto no art. 57 aplica-se também às aquisições dos produtos 

cujas vendas são referidas nos incisos do parágrafo único do art. 56.  

§ 1º O saldo de créditos apurados pelas indústrias petroquímicas na forma do art. 

3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003, existente em 8 de maio de 2013, poderá, nos termos e prazos fixados em 

regulamento:  

I - ser compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a 

tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação 

específica aplicável à matéria; ou 

II - ser ressarcido em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à 

matéria.  

§ 2º O crédito previsto no art. 57 e neste artigo, decorrente da aquisição dos 

produtos mencionados no caput e no parágrafo único do art. 56 que a pessoa jurídica não 

conseguir utilizar até o final de cada trimestre-calendário poderá ser:  

I - compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a impostos 

e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a 

legislação específica aplicável à matéria; ou  

II - ressarcido em espécie, observada a legislação específica aplicável à matéria. 

(Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 613, de 7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, 

de 10/9/2013) 

 

Art. 57-B. É o Poder Executivo autorizado a conceder às centrais petroquímicas 

sujeitas ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

crédito presumido relativo à aquisição de etanol utilizado na produção de polietileno.  

§ 1º O crédito presumido de que trata o caput será estabelecido com parâmetro 

nas oscilações de preço do etanol no mercado.  

§ 2º O montante do crédito presumido de que trata o caput será determinado 

mediante aplicação de alíquota específica correspondente a, no máximo, R$ 80,00 (oitenta 

reais) por metro cúbico de etanol.  

§ 3º O crédito presumido de que trata o caput poderá ser utilizado conforme 

estabelecido no § 2º do art. 57-A. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 613, de 

7/5/2013, convertida na Lei nº 12.859, de 10/9/2013) 

 

Art. 58. O art. 8º da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  

 

"Art. 8º .....................................................................................  

.................................................................................................  

§ 15. Na importação de nafta petroquímica, quando efetuada por centrais 

petroquímicas, as alíquotas são de:  

I - 1,0% (um por cento), para a Contribuição para o Pis/Pasep- Importação; 

e  
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II - 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento), para a Cofins-

Importação."  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.249, DE 11 DE JUNHO DE 2010 
 

 

Institui o Regime Especial de Incentivos para 

o Desenvolvimento de Infraestrutura da 

Indústria Petrolífera nas Regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste - REPENEC; cria o 

Programa Um Computador por Aluno - 

PROUCA e institui o Regime Especial de 

Aquisição de Computadores para Uso 

Educacional - RECOMPE; prorroga benefícios 

fiscais; constitui fonte de recursos adicional 

aos agentes financeiros do Fundo da Marinha 

Mercante - FMM para financiamentos de 

projetos aprovados pelo Conselho Diretor do 

Fundo da Marinha Mercante - CDFMM; 

institui o Regime Especial para a Indústria 

Aeronáutica Brasileira - RETAERO; dispõe 

sobre a Letra Financeira e o Certificado de 

Operações Estruturadas; ajusta o Programa 

Minha Casa Minha Vida - PMCMV; altera as 

Leis nºs 8.248, de 23 de outubro de 1991, 

8.387, de 30 de dezembro de 1991, 11.196, de 

21 de novembro de 2005, 10.865, de 30 de 

abril de 2004, 11.484, de 31 de maio de 2007, 

11.488, de 15 de junho de 2007, 9.718, de 27 

de novembro de 1998, 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, 11.948, de 16 de junho de 

2009, 11.977, de 7 de julho de 2009, 11.326, 

de 24 de julho de 2006, 11.941, de 27 de maio 

de 2009, 5.615, de 13 de outubro de 1970, 

9.126, de 10 de novembro de 1995, 11.110, de 

25 de abril de 2005, 7.940, de 20 de dezembro 

de 1989, 9.469, de 10 de julho de 1997, 

12.029, de 15 de setembro de 2009, 12.189, de 

12 de janeiro de 2010, 11.442, de 5 de janeiro 

de 2007, 11.775, de 17 de setembro de 2008, 

os Decretos-Leis nºs 9.295, de 27 de maio de 

1946, 1.040, de 21 de outubro de 1969, e a 

Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de 

agosto de 2001; revoga as Leis nºs 7.944, de 

20 de dezembro de 1989, 10.829, de 23 de 

dezembro de 2003, o Decreto-Lei nº 423, de 

21 de janeiro de 1969; revoga dispositivos das 

Leis nºs 8.003, de 14 de março de 1990, 8.981, 

de 20 de janeiro de 1995, 5.025, de 10 de 

junho de 1966, 6.704, de 26 de outubro de 
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1979, 9.503, de 23 de setembro de 1997; e dá 

outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

...................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 26. Sem prejuízo das normas do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - 

IRPJ, não são dedutíveis, na determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido, as importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou 

remetidas a qualquer título, direta ou indiretamente, a pessoas físicas ou jurídicas residentes 

ou constituídas no exterior e submetidas a um tratamento de país ou dependência com 

tributação favorecida ou sob regime fiscal privilegiado, na forma dos arts. 24 e 24-A da Lei nº 

9.430, de 27 de dezembro de 1996, salvo se houver, cumulativamente:  

I - a identificação do efetivo beneficiário da entidade no exterior, destinatário 

dessas importâncias;  

II - a comprovação da capacidade operacional da pessoa física ou entidade no 

exterior de realizar a operação; e  

III - a comprovação documental do pagamento do preço respectivo e do 

recebimento dos bens e direitos ou da utilização de serviço.  

§ 1º Para efeito do disposto no inciso I do caput deste artigo, considerar-se-á 

como efetivo beneficiário a pessoa física ou jurídica não constituída com o único ou principal 

objetivo de economia tributária que auferir esses valores por sua própria conta e não como 

agente, administrador fiduciário ou mandatário por conta de terceiro.  

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica ao pagamento de juros sobre o capital 

próprio de que trata o art. 9º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995.  

§ 3º A comprovação do disposto no inciso II do caput deste artigo não se aplica 

no caso de operações:  

I - que não tenham sido efetuadas com o único ou principal objetivo de economia 

tributária; e  

II - cuja beneficiária das importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou 

remetidas a título de juros seja subsidiária integral, filial ou sucursal da pessoa jurídica 

remetente domiciliada no Brasil e tenha seus lucros tributados na forma do art. 74 da Medida 

Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001.  

 

Art. 27. A transferência do domicílio fiscal da pessoa física residente e 

domiciliada no Brasil para país ou dependência com tributação favorecida ou regime fiscal 

privilegiado, nos termos a que se referem, respectivamente, os arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996, somente terá seus efeitos reconhecidos a partir da data em que o 

contribuinte comprove:  

I - ser residente de fato naquele país ou dependência; ou  
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II - sujeitar-se a imposto sobre a totalidade dos rendimentos do trabalho e do 

capital, bem como o efetivo pagamento desse imposto.  

Parágrafo único. Consideram-se residentes de fato, para os fins do disposto no 

inciso I do caput deste artigo, as pessoas físicas que tenham efetivamente permanecido no 

país ou dependência por mais de 183 (cento e oitenta e três) dias, consecutivos ou não, no 

período de até 12 (doze) meses, ou que comprovem ali se localizarem a residência habitual de 

sua família e a maior parte de seu patrimônio.  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Das Taxas e Demais Disposições 
....................................................................................................................................................... 

 

Art. 60. Ficam isentos do Imposto de Renda na fonte, de 1º de janeiro de 2011 até 

31 de dezembro de 2015, os valores pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos 

para pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, destinados à cobertura de 

gastos pessoais, no exterior, de pessoas físicas residentes no País, em viagens de turismo, 

negócios, serviço, treinamento ou missões oficiais, até o limite global de R$ 20.000,00 (vinte 

mil reais) ao mês, nos termos, limites e condições estabelecidos pelo Poder Executivo.  

§ 1º O limite global previsto no caput não se aplica em relação às operadoras e 

agências de viagem.  

§ 2º Salvo se atendidas as condições previstas no art. 26, o disposto no caput não 

se aplica ao caso de beneficiário residente ou domiciliado em país ou dependência com 

tributação favorecida ou pessoa física ou jurídica submetida a regime fiscal privilegiado, de 

que tratam os arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.  

§ 3º As operadoras e agências de viagem, na hipótese de cumprimento da ressalva 

constante do § 2º, sujeitam-se ao limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais) ao mês por 

passageiro, obedecida a regulamentação do Poder Executivo, quanto a limites, quantidade de 

passageiros e condições para utilização da isenção, conforme o tipo de gasto custeado.  

§ 4º Para fins de cumprimento das condições de isenção de que trata este artigo, as 

operadoras e agências de viagem deverão ser cadastradas no Ministério do Turismo e suas 

operações devem ser realizadas por intermédio de instituição financeira domiciliada no País. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

 

Art. 61. Os atos concessórios de drawback cujos prazos máximos tenham sido 

prorrogados nos termos do art. 4º do Decreto- Lei nº 1.722, de 3 de dezembro de 1979, com 

vencimento em 2010, ou nos termos do art. 13 da Lei nº 11.945, de 4 de junho de 2009, 

poderão, em caráter excepcional, ser objeto de nova prorrogação por período de 1 (um) ano.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

 

Dispõe sobre a legislação tributária federal, as 

contribuições para a seguridade social, o 

processo administrativo de consulta e dá outras 

providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Preços de Transferência 

....................................................................................................................................................... 

 

Países com Tributação Favorecida 

 

Art. 24. As disposições relativas a preços, custos e taxas de juros, constantes dos 

arts. 18 a 22, aplicam-se, também, às operações efetuadas por pessoa física ou jurídica 

residente ou domiciliada no Brasil, com qualquer pessoa física ou jurídica, ainda que não 

vinculada, residente ou domiciliada em país que não tribute a renda ou que a tribute a alíquota 

máxima inferior a vinte por cento. (Vide § 5º do art. 9º da Medida Provisória nº 2.159-70, de 

24/8/2001) 

§1º Para efeito do disposto na parte final deste artigo, será considerada a 

legislação tributária do referido país, aplicável às pessoas físicas ou às pessoas jurídicas, 

conforme a natureza do ente com o qual houver sido praticada a operação.  

§ 2º No caso de pessoa física residente no Brasil:  

I - o valor apurado segundo os métodos de que trata o art. 18 será considerado 

como custo de aquisição para efeito de apuração de ganho de capital na alienação do bem ou 

direito;  

II - o preço relativo ao bem ou direito alienado, para efeito de apuração de ganho 

de capital, será o apurado de conformidade com o disposto no art. 19;  

III - será considerado como rendimento tributável o preço dos serviços prestados 

apurado de conformidade com o disposto no art. 19;  

IV - serão considerados como rendimento tributável os juros determinados de 

conformidade com o art. 22.  

§ 3º Para os fins do disposto neste artigo, considerar-se-á separadamente a 

tributação do trabalho e do capital, bem como as dependências do país de residência ou 

domicílio.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.451, de 10/5/2002) 

§ 4º Considera-se também país ou dependência com tributação favorecida aquele 

cuja legislação não permita o acesso a informações relativas à composição societária de 

pessoas jurídicas, à sua titularidade ou à identificação do beneficiário efetivo de rendimentos 
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atribuídos a não residentes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada 

no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do ano seguinte ao da 

publicação) 

 

Art. 24-A. Aplicam-se às operações realizadas em regime fiscal privilegiado as 

disposições relativas a preços, custos e taxas de juros constantes dos arts. 18 a 22 desta Lei, 

nas transações entre pessoas físicas ou jurídicas residentes e domiciliadas no País com 

qualquer pessoa física ou jurídica, ainda que não vinculada, residente ou domiciliada no 

exterior. ("Caput" do artigo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU 

de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do ano seguinte ao da publicação) 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, considera-se regime fiscal 

privilegiado aquele que apresentar uma ou mais das seguintes características: ("Caput" do 

parágrafo único acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008  e  com nova redação dada pela 

Lei nº 11.941, de 27/5/2009) 

I - não tribute a renda ou a tribute à alíquota máxima inferior a 20% (vinte por 

cento); (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, 

produzindo efeitos a partir do 1º dia do ano seguinte ao da publicação) 

II - conceda vantagem de natureza fiscal a pessoa física ou jurídica não residente:  

a) sem exigência de realização de atividade econômica substantiva no país ou 

dependência; 

b) condicionada ao não exercício de atividade econômica substantiva no país ou 

dependência; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 

24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do ano seguinte ao da publicação) 

III - não tribute, ou o faça em alíquota máxima inferior a 20% (vinte por cento), os 

rendimentos auferidos fora de seu território; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 

23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do ano 

seguinte ao da publicação) 

IV - não permita o acesso a informações relativas à composição societária, 

titularidade de bens ou direitos ou às operações econômicas realizadas. (Inciso acrescido pela 

Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 

1º dia do ano seguinte ao da publicação) 

 

Art. 24-B. O Poder Executivo poderá reduzir ou restabelecer os percentuais de 

que tratam o caput do art. 24 e os incisos I e III do parágrafo único do art. 24-A, ambos desta 

Lei.  

Parágrafo único. O uso da faculdade prevista no caput deste artigo poderá também 

ser aplicado, de forma excepcional e restrita, a países que componham blocos econômicos dos 

quais o País participe. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU 

de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do ano seguinte ao da publicação) 

 

Seção VI 

Lucro Presumido 

  

Determinação 

 

Art. 25. O lucro presumido será o montante determinado pela soma das seguintes 

parcelas:  
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I - o valor resultante da aplicação dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei nº 

9.249, de 26 de dezembro de 1995, sobre a receita bruta definida pelo art. 12 do Decreto-Lei 

nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, auferida no período de apuração de que trata o art. 1º, 

deduzida das devoluções e vendas canceladas e dos descontos incondicionais concedidos; e 

(Inciso com redação dada pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei 

nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

II - os ganhos de capital, os rendimentos e ganhos líquidos auferidos em 

aplicações financeiras, as demais receitas, os resultados positivos decorrentes de receitas não 

abrangidas pelo inciso I, com os respectivos valores decorrentes do ajuste a valor presente de 

que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e 

demais valores determinados nesta Lei, auferidos naquele mesmo período. (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015)  

§ 1º O ganho de capital nas alienações de investimentos, imobilizados e 

intangíveis corresponderá à diferença positiva entre o valor da alienação e o respectivo valor 

contábil. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na 

Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 2º Para fins do disposto no § 1º, poderão ser considerados no valor contábil, e na 

proporção deste, os respectivos valores decorrentes dos efeitos do ajuste a valor presente de 

que trata o inciso III do caput do art. 184 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 

12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 3º Os ganhos decorrentes de avaliação de ativo ou passivo com base no valor 

justo não integrarão a base de cálculo do imposto, no momento em que forem apurados. 

(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 

12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 4º Para fins do disposto no inciso II do caput, os ganhos e perdas decorrentes de 

avaliação do ativo com base em valor justo não serão considerados como parte integrante do 

valor contábil. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 627, de 11/11/2013, 

convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 1/1/2015) 

§ 5º O disposto no § 4º não se aplica aos ganhos que tenham sido anteriormente 

computados na base de cálculo do imposto. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

627, de 11/11/2013, convertida na Lei nº 12.973, de 13/5/2014, em vigor a partir de 

1/1/2015) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.844, DE 19 DE JULHO DE 2013 
 

 

Amplia o valor do Benefício Garantia-Safra 

para a safra de 2011/2012; amplia o Auxílio 

Emergencial Financeiro, de que trata a Lei nº 

10.954, de 29 de setembro de 2004, relativo 

aos desastres ocorridos em 2012; autoriza a 

distribuição de milho para venda a pequenos 

criadores, nos termos que especifica; institui 

medidas de estímulo à liquidação ou 

regularização de dívidas originárias de 

operações de crédito rural; altera as Leis nºs 

10.865, de 30 de abril de 2004, e 12.546, de 14 

de dezembro de 2011, para prorrogar o 

Regime Especial de Reintegração de Valores 

Tributários para as Empresas Exportadoras - 

REINTEGRA e para alterar o regime de 

desoneração da folha de pagamentos, 11.774, 

de 17 de setembro de 2008, 10.931, de 2 de 

agosto de 2004, 12.431, de 24 de junho de 

2011, 12.249, de 11 de junho de 2010, 9.430, 

de 27 de dezembro de 1996, 10.522, de 19 de 

julho de 2002, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 

10.833, de 29 de dezembro de 2003, 9.393, de 

19 de dezembro de 1996, 12.783, de 11 de 

janeiro de 2013, 12.715, de 17 de setembro de 

2012, 11.727, de 23 de junho de 2008, 12.468, 

de 26 de agosto de 2011, 10.150, de 21 de 

dezembro de 2000, 12.512, de 14 de outubro 

de 2011, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 

10.925, de 23 de julho de 2004, 11.775, de 17 

de setembro de 2008, e 12.716, de 21 de 

setembro de 2012, a Medida Provisória nº 

2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e o Decreto 

nº 70.235, de 6 de março de 1972; dispõe 

sobre a comprovação de regularidade fiscal 

pelo contribuinte; regula a compra, venda e 

transporte de ouro; e dá outras providências. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 8º Fica autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 31 de dezembro 

de 2015, das operações de crédito rural de valor originalmente contratado até R$ 100.000,00 
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(cem mil reais), referentes a uma ou mais operações do mesmo mutuário, com recursos de 

fontes públicas, relativas a empreendimentos localizados na área de abrangência da 

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, contratadas até 31 de 

dezembro de 2006, observadas ainda as seguintes condições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014)   

I - operações com valor originalmente contratado de até R$ 15.000,00 (quinze mil 

reais) em uma ou mais operações do mesmo mutuário: 

a) rebate de 85% (oitenta e cinco por cento) sobre o saldo devedor atualizado, para 

a liquidação das dívidas relativas a empreendimentos localizados nas regiões do semiárido, do 

norte do Espírito Santo e dos Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha 

e do Vale do Mucuri, compreendidos na área de atuação da Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE; 

b) (VETADO); 

II - operações com valor originalmente contratado acima de R$ 15.000,00 (quinze 

mil reais) e até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) em uma ou mais operações do mesmo 

mutuário:  

a) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor 

originalmente contratado de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais): aplica-se o disposto no 

inciso I do caput deste artigo; 

b) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor 

originalmente contratado excedente a R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e até o limite de R$ 

35.000,00 (trinta e cinco mil reais): 

1. rebate de 75% (setenta e cinco por cento), para a liquidação das dívidas 

relativas a empreendimentos localizados nas regiões do semiárido, do norte do Espírito Santo 

e dos Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 

compreendidos na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - 

SUDENE; 

2. (VETADO); 

III - operações com valor originalmente contratado acima de R$ 35.000,00 (trinta 

e cinco mil reais) e até R$ 100.000,00 (cem mil reais) em uma ou mais operações do mesmo 

mutuário: 

a) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor 

originalmente contratado de até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), aplica-se o disposto 

nos incisos I e II do caput deste artigo; 

b) para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor 

originalmente contratado excedente a R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) e até o limite de 

R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

1. rebate de 50% (cinquenta por cento) para a liquidação das dívidas relativas a 

empreendimentos localizados nas regiões do semiárido, do norte do Espírito Santo e dos 

Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 

compreendidos na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - 

SUDENE; 

2. (VETADO). 

IV - operações contratadas nos demais Municípios da área de abrangência da 

Sudene não incluídos nos incisos I a III do caput, desde que tenha sido decretado estado de 

calamidade pública ou situação de emergência em decorrência de seca ou estiagem, no 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13001-20-junho-2014-778948-publicacaooriginal-144434-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13001-20-junho-2014-778948-publicacaooriginal-144434-pl.html


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

período de 1º de dezembro de 2011 a 30 de junho de 2013, reconhecidos pelo Poder 

Executivo federal:  

a) operações com valor originalmente contratado de até R$ 15.000,00 (quinze mil 

reais), em uma ou mais operações do mesmo mutuário: rebate de 65% (sessenta e cinco por 

cento) sobre o saldo devedor atualizado; e  

b) operações com valor originalmente contratado acima de R$ 15.000,00 (quinze 

mil reais) e até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), em uma ou mais operações do mesmo 

mutuário:  

1. para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor 

originalmente contratado de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais): aplica-se o disposto na 

alínea a deste inciso;  

2. para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor 

originalmente contratado acima de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e até R$ 35.000,00 (trinta 

e cinco mil reais): rebate de 45% (quarenta e cinco por cento);  

c) operações com valor originalmente contratado acima de R$ 35.000,00 (trinta e 

cinco mil reais) e até R$ 100.000,00 (cem mil reais), em uma ou mais operações do mesmo 

mutuário:  

1. para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor 

originalmente contratado de até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais): aplica-se o disposto 

nas alíneas a e b deste inciso; e  

2. para a parcela do saldo devedor atualizado correspondente ao valor 

originalmente contratado acima de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) e até R$ 100.000,00 

(cem mil reais): rebate de 40% (quarenta por cento). (Inciso acrescido pela Lei nº 12.872, de 

24/10/2013) 

§ 1º (VETADO).  

§ 2º Os saldos devedores das operações a serem liquidadas nos termos deste artigo 

serão apurados com base nos encargos contratuais de normalidade, excluídos os bônus, sem o 

cômputo de multa, mora, quaisquer outros encargos por inadimplemento ou honorários 

advocatícios. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também às seguintes operações originárias 

de crédito rural, observada a abrangência de que trata o caput:  

I - renegociadas ao amparo dos §§ 3º e 6º do art. 5º, da Lei nº 9.138, de 29 de 

novembro de 1995; 

II - renegociadas ao amparo das Resoluções nºs 2.238, de 31 de janeiro de 1996, e 

2.471, de 26 de fevereiro de 1998, do Conselho Monetário Nacional; 

III - desoneradas de risco pela União por força da Medida Provisória nº 2.196-3, 

de 24 de agosto de 2001;  

IV - renegociadas ao amparo da Lei nº 10.437, de 25 de abril de 2002;  

V - renegociadas ao amparo da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006;  

VI - contratadas no âmbito do Programa de Recuperação da Lavoura Cacaueira 

Baiana;  

VII - contratadas no âmbito do Programa Nacional de Valorização e Utilização de 

Várzeas Irrigáveis - PROVÁRZEAS; 

VIII - contratadas no âmbito do Programa de Financiamento de Equipamentos de 

Irrigação - PROFIR;  

IX - contratadas no âmbito do Programa de Cooperação Nipo- Brasileira para o 

Desenvolvimento dos Cerrados - PRODECER; 
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X - lastreadas em recursos repassados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES no âmbito da Finame Agrícola Especial;  

XI - lastreadas em recursos repassados pelo BNDES no âmbito do Programa de 

Modernização da Frota de Tratores Agrícolas e Implementos Associados e Colheitadeiras - 

MODERFROTA;  

XII - contratadas no âmbito do Programa de Desenvolvimento Cooperativo para 

Agregação de Valor à Produção Agropecuária - PRODECOOP;  

XIII - contratadas no âmbito do Programa de Geração de Emprego e Renda Rural 

- PROGER Rural;  

XIV - (VETADO);  

XV - (VETADO);  

XVI - (VETADO);  

XVII - outras definidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

XVIII. (VETADO na Lei nº 13.001, de 20/6/2014)  

§ 4º ( VETADO).  

§ 5º ( VETADO).  

§ 6º Caso o recálculo da dívida de que trata o § 2º resulte em saldo devedor 0 

(zero) ou menor que 0 (zero), a operação será considerada liquidada, não havendo, em 

hipótese alguma, devolução de valores a mutuários. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

12.872, de 24/10/2013) 

§ 7º Para fins de enquadramento nas disposições deste artigo, os saldos devedores 

das operações de crédito rural contratadas com cooperativas, associações e condomínios de 

produtores rurais, inclusive as operações efetuadas na modalidade grupal ou coletiva, serão 

apurados:  

I - por cédula-filha ou instrumento de crédito individual firmado por beneficiário 

final do crédito;  

II - no caso de crédito rural grupal ou coletivo, pelo resultado da divisão do valor 

originalmente contratado pelo número de mutuários constantes da cédula de crédito; 

III - no caso de operação que não tenha envolvido repasse de recursos a 

cooperados ou associados, pelo resultado da divisão dos saldos devedores pelo número total 

de cooperados ou associados ativos da entidade.  

§ 8º ( VETADO).  

§ 9º É o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE autorizado a 

assumir os ônus decorrentes das disposições deste artigo referentes às operações lastreadas em 

seus recursos e às operações lastreadas em recursos mistos do FNE com outras fontes.  

§ 10. É a União autorizada a assumir os ônus decorrentes das disposições deste 

artigo referentes às operações efetuadas com outras fontes, inclusive no âmbito do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, e às demais operações 

efetuadas com risco da União ou desoneradas de risco pela União.  

§ 11. É o Poder Executivo autorizado a definir a metodologia e as demais 

condições para ressarcir às instituições financeiras públicas federais dos custos da repactuação 

e dos rebates definidos neste artigo para as operações ou parcelas das operações efetuadas 

com risco da instituição financeira, observado o disposto nos §§ 9º e 10 deste artigo.  

§ 12. Ficam suspensos o encaminhamento para cobrança judicial, as execuções 

judiciais e os respectivos prazos processuais referentes às operações enquadráveis neste artigo 

até 31 de dezembro de 2015. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 
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§ 13. O prazo de prescrição das dívidas de que trata o caput fica suspenso a partir 

da data de publicação desta Lei até 31 de dezembro de 2015. (Parágrafo com redação dada 

pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

§ 14. As operações de risco da União enquadradas neste artigo não devem ser 

encaminhadas para inscrição em Dívida Ativa da União até 31 de dezembro de 2015. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

§ 15. (VETADO).  

§ 16. (VETADO).  

§ 17. (VETADO).  

§ 18. Caso o mutuário tenha mais de uma operação que se enquadre no disposto 

neste artigo e o somatório de todas as operações, considerado o valor originalmente 

contratado, seja igual ou inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), será considerado o 

somatório dos valores das operações originalmente contratadas para o enquadramento nos 

percentuais de desconto de que tratam os incisos I a IV do caput. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

§ 19. Admitem-se a amortização parcial do saldo devedor apurado de acordo com 

o § 2º e a concomitante contratação de nova operação para liquidação do valor remanescente, 

desde que realizadas até 31 de dezembro de 2014, nas seguintes condições:  

I - o percentual de desconto será definido com base no disposto nos incisos I a IV 

do caput;  

II - deve ser deduzido, além do valor amortizado, o desconto previsto nos incisos I 

a IV do caput de forma proporcional às amortizações efetuadas;  

III - o saldo devedor remanescente deve ser liquidado por meio da contratação de 

nova operação nos termos do art. 9º desta Lei, não se aplicando sobre este saldo os descontos 

de que tratam os incisos I a IV deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.872, de 

24/10/2013) 

§ 20. As disposições deste artigo não se aplicam às operações oriundas de crédito 

rural inscritas em Dívida Ativa da União ou em cobrança judicial pela Procuradoria-Geral da 

União. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

§ 21. Para os efeitos do disposto no caput deste artigo, os honorários advocatícios 

ou despesas com custas processuais são de responsabilidade de cada parte, e o não 

implemento de seu pagamento não obsta a referida liquidação. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 13.001, de 20/6/2014) 

§ 22. (VETADO na Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

 

Art. 8º-A É autorizada a adoção das seguintes medidas de estímulo à liquidação 

ou à renegociação de dívidas originárias de operações de crédito rural, oriundas de 

financiamentos de empreendimento localizado em Municípios da área de abrangência da 

Sudene onde tenha havido decretação de situação de emergência ou de estado de calamidade 

pública em decorrência de seca ou estiagem, entre 1o de dezembro de 2011 e 30 de junho de 

2013, reconhecidos pelo Poder Executivo federal, inscritas na Dívida Ativa da União - DAU 

até 30 de setembro de 2013:  

I - concessão de descontos, conforme quadro constante do Anexo III desta Lei, 

para a liquidação da dívida até 31 de dezembro de 2014, devendo incidir o desconto 

percentual sobre a soma dos saldos devedores por mutuário na data da renegociação e, em 

seguida, ser aplicado o respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo devedor;  
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II - permissão da renegociação do total dos saldos devedores das operações até 31 

de dezembro de 2014, mantendo-as na DAU, observadas as seguintes condições:  

a )prazo de reembolso: 10 (dez) anos, com amortizações em parcelas semestrais 

ou anuais, de acordo com o fluxo de receitas do mutuário;  

b) concessão de desconto percentual sobre as parcelas da dívida pagas até a data 

do vencimento renegociado, conforme quadro constante do Anexo IV desta Lei, aplicando-se, 

em seguida, uma fração do respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo devedor;  

c) a fração do desconto de valor fixo a que se refere a alínea b deste inciso será 

aquela resultante da divisão do respectivo desconto de valor fixo previsto no quadro constante 

do Anexo IV desta Lei pelo número de parcelas renegociadas conforme a alínea a deste 

inciso;  

d) o total dos saldos devedores será considerado na data da renegociação, para 

efeito de enquadramento nas faixas de desconto;  

e) pagamento da primeira parcela no ato da negociação. 

§ 1º Fica a União, por intermédio da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

autorizada a contratar, com dispensa de licitação, instituições financeiras integrantes da 

administração pública federal, para adotar as providências necessárias a fim de facilitar o 

processo de liquidação ou renegociação de dívidas rurais inscritas em Dívida Ativa da União - 

DAU, nos termos desta Lei.  

§ 2º A adesão à renegociação de que trata este artigo importa em autorização à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN para promover a suspensão das ações e 

execuções judiciais para cobrança da dívida até o efetivo cumprimento do ajuste, devendo 

prosseguir em caso de descumprimento.  

§ 3º O descumprimento do parcelamento resultará na perda dos benefícios, 

retornando o valor do débito à situação anterior, deduzido o valor integral referente às 

parcelas pagas.  

§ 4º As instituições financeiras oficiais federais deverão encaminhar à PGFN, até 

31 de dezembro de 2013, listagem com todos os débitos já encaminhados para a inscrição em 

DAU que se enquadrem nos requisitos deste artigo.  

§ 5º A renegociação de que trata este artigo será regulamentada por ato do 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

 

Art. 8º-B Fica a Advocacia-Geral da União autorizada a adotar as medidas de 

estímulo à liquidação ou à renegociação previstas no art. 8º-A desta Lei para as dívidas 

originárias de operações de crédito rural que, cumulativamente:  

I - sejam oriundas de financiamentos de empreendimento localizado em 

Municípios da área de abrangência da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - 

SUDENE onde tenha havido decretação de situação de emergência ou de estado de 

calamidade pública em decorrência de seca ou estiagem, entre 1º de dezembro de 2011 e 30 

de junho de 2013, reconhecidos pelo Poder Executivo federal; e  

II - que os ativos tenham sido transferidos para o Tesouro Nacional e cujos 

débitos não inscritos na Dívida Ativa da União estejam sendo executados pela Procuradoria-

Geral da União, nos casos em que os devedores requererem nos autos judiciais a liquidação 

ou a renegociação até 31 de dezembro de 2014.  

§ 1º A adesão à renegociação de que trata este artigo importa em confissão 

irretratável da dívida e em autorização à Procuradoria- Geral da União para promover a 
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suspensão do processo de execução até o efetivo cumprimento do ajuste que, se descumprido, 

ensejará o imediato prosseguimento da execução.  

§ 2º O valor das parcelas, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros 

equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para 

títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da 

consolidação até o mês anterior ao do pagamento, e 1% (um por cento) relativamente ao mês 

em que o pagamento estiver sendo efetuado.  

§ 3º Os bens penhorados em garantia da execução deverão desta forma 

permanecer, para a garantia da renegociação, até a quitação integral do débito, ressalvado o 

disposto no art. 59 da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008.  

§ 4º Caberá a cada parte arcar com os honorários de seu advogado, fixados na 

ação de execução ou de embargos à execução, e ao devedor o pagamento das demais despesas 

proces suais.  

§ 5º A liquidação e a renegociação de que trata este artigo serão regulamentadas 

por ato do Procurador-Geral da União. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

 

Art. 8º-C. Ficam suspensos até 31 de dezembro de 2014 as execuções fiscais e os 

respectivos prazos processuais, cujo objeto seja a cobrança de crédito rural de que tratam os 

arts. 8º-A e 8º- B. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

 

Art. 8º-D. O prazo de prescrição das dívidas de crédito rural de que tratam os arts. 

8º-A e 8º-B fica suspenso a partir da data de publicação desta Lei até 31 de dezembro de 

2014. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

 

Art. 8º-E. É autorizada a adoção das seguintes medidas de estímulo à liquidação 

ou à renegociação de dívidas inscritas em Dívida Ativa da União até a data de publicação 

desta Lei, oriundas de operações de crédito rural contratados entre 17 de maio de 1984 e 31 de 

maio de 2002, de responsabilidade de produtores rurais vinculados ao Projeto Agro-Industrial 

do Canavieiro Abraham Lincoln - PACAL, situado no Município de Prainha, Estado do Pará 

(Km 92 da Rodovia Transamazônica, trecho Altamira-Itaituba), desapropriado pela União 

Federal na forma do Decreto nº 89.677, de 17 de maio de 1984: 

I - concessão de descontos, conforme quadro constante do Anexo V desta Lei, 

para a liquidação da dívida até 31 de dezembro de 2015, devendo incidir o desconto 

percentual sobre a soma dos saldos devedores por mutuário na data da liquidação; 

II - permissão da renegociação do total dos saldos devedores das operações, até 31 

de dezembro de 2015, mantendo-as na DAU, observadas as seguintes condições: 

a) prazo de reembolso: até 10 (dez) anos, com amortizações em parcelas 

semestrais ou anuais, de acordo com o fluxo de receitas do mutuário; 

b) concessão de desconto percentual sobre as parcelas da dívida pagas até a data 

do vencimento renegociado, conforme quadro constante do Anexo VI desta Lei; 

c) pagamento da primeira parcela no ato da negociação. 

§ 1º Aplica-se o disposto nos incisos I e II do caput às dívidas de que trata este 

artigo que não tenham sido inscritas em Dívida Ativa da União. 

§ 2º A adesão à renegociação de que trata este artigo importa em autorização à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN para promover a suspensão das ações e 

execuções judiciais para cobrança da dívida até o efetivo cumprimento do ajuste, devendo 

prosseguir em caso de descumprimento. 
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§ 3º O descumprimento do parcelamento resultará na perda dos benefícios, 

retornando o valor do débito à situação anterior, deduzido o valor integral referente às 

parcelas pagas. 

§ 4º As instituições financeiras oficiais federais deverão encaminhar à PGFN, até 

31 de dezembro de 2014, listagem com todos os débitos já encaminhados ou não para a 

inscrição em DAU que se enquadrem nos requisitos deste artigo. 

§ 5º Caberá a cada parte arcar com os honorários de seu advogado, fixados na 

ação de execução ou de embargos à execução, e ao devedor o pagamento das demais despesas 

processuais. 

§ 6º O disposto neste artigo será regulamentado por ato do Procurador-Geral da 

Fazenda Nacional.  (Artigo acrescido pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

 

Art. 9º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir linha de crédito rural com 

recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Nordeste - FNE e do Norte - FNO 

para liquidação, até 31 de dezembro de 2015, de operações de crédito rural de custeio e de 

investimento com risco compartilhado ou integral do Tesouro Nacional, do FNE, do FNO ou 

das instituições financeiras oficiais federais, independentemente da fonte de recursos, 

contratadas até 31 de dezembro de 2006, no valor original de até R$ 200.000,00 (duzentos mil 

reais), em uma ou mais operações do mesmo mutuário, que estiverem em situação de 

inadimplência em 30 de junho de 2012, observadas as seguintes condições: (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

I - forma de apuração do valor do crédito: observando-se o limite de que trata o 

caput deste artigo, equivalente ao somatório dos saldos devedores das operações a serem 

liquidadas com a nova operação, retirando-se encargos de inadimplemento e multas e 

aplicandose os encargos de normalidade, sem bônus e sem rebate, calculados até a data da 

liquidação com a contratação da nova operação; 

II - bônus adicional: além dos bônus definidos de acordo com o disposto no § 6º 

do art. 1º da Lei nº 10.177, de 12 de janeiro de 2001, as operações contratadas com base na 

linha de crédito de que trata o caput no valor de até R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) 

fazem jus aos seguintes rebates sobre o principal de cada parcela da nova operação paga até a 

respectiva data de vencimento:  

a) 15% (quinze por cento) quando as atividades forem desenvolvidas em 

Municípios localizados no semiárido da área de abrangência da Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE; e 

b) 10% (dez por cento) quando as atividades forem desenvolvidas nos demais 

Municípios da região Norte e da área de abrangência da Sudene; 

III - garantias: as admitidas para o crédito rural, podendo ser mantidas as mesmas 

garantias constituídas nos financiamentos que serão liquidados com a contratação da nova 

operação;  

IV - risco da operação: a mesma posição de risco das operações a serem 

liquidadas com a linha de crédito de que trata este artigo, exceto as operações contratadas com 

risco do Tesouro Nacional que terão o risco transferido para o respectivo Fundo; 

V - prazo: de até 10 (dez) anos para o pagamento do saldo devedor, 

estabelecendo-se novo cronograma de amortização, de acordo com a capacidade de 

pagamento do mutuário; 

VI - carência: de no mínimo 3 (três) anos, de acordo com a capacidade de 

pagamento do mutuário;  
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VII - encargos financeiros: 

a) agricultores familiares enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar - PRONAF: 

1. beneficiários dos Grupos A e B: taxa efetiva de juros de 0,5% a.a. (cinco 

décimos por cento ao ano); 

2. demais agricultores do Pronaf: 

2.1. para as operações de valor até R$ 10.000,00 (dez mil reais): taxa efetiva de 

juros de 1,0% a.a. (um por cento ao ano); 

2.2. para as operações de valor acima de R$ 10.000,00 (dez mil reais): taxa efetiva 

de juros de 2,0% a.a. (dois por cento ao ano); 

b) demais produtores rurais, suas cooperativas e associações: taxa efetiva de juros 

de 3,5% a.a (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano). 

§ 1º As parcelas vencidas das operações renegociadas com base nos §§ 3º ou 6º do 

art. 5º da Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, repactuadas ou não nos termos da Lei nº 

10.437, de 25 de abril de 2002, da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006, ou da Lei nº 11.775, 

de 17 de setembro de 2008, exceto as cedidas à União ao amparo da Medida Provisória nº 

2.196-3, de 24 de agosto de 2001, poderão ser enquadradas na linha de crédito de que trata o 

caput.  

§ 2º Quando a garantia exigir o registro em cartório do instrumento contratual da 

linha de crédito de que trata o caput deste artigo, admite-se a utilização de recursos do FNE 

ou do FNO para financiar as respectivas despesas no âmbito da nova operação de que trata 

este artigo, com base no respectivo protocolo do pedido de assentamento e limitada a 10% 

(dez por cento) do valor total da operação de crédito a ser contratada.  

§ 3º Ficam suspensos, até 31 de dezembro de 2015, as execuções judiciais e os 

respectivos prazos processuais referentes às operações de crédito rural enquadráveis neste 

artigo. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

§ 4º O prazo de prescrição das dívidas de que trata este artigo fica suspenso a 

partir da data de publicação desta Lei até a data limite para contratação da linha de crédito de 

que trata este artigo.  

§ 5º A adesão à contratação da operação de que trata este artigo para as dívidas 

que estejam em cobrança judicial importa em extinção dos correspondentes processos, 

devendo o mutuário desistir de quaisquer outras ações judiciais que tenham por objeto discutir 

a operação a ser liquidada com os recursos de que trata este artigo.  

§ 6º (Revogado pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

§ 7º O mutuário que vier a inadimplir na linha de crédito de que trata este artigo 

ficará impedido de tomar novos financiamentos em bancos oficiais, enquanto não for 

regularizada a situação da respectiva dívida.  

§ 8º Para fins da concessão da linha de crédito de que trata este artigo, os saldos 

devedores das operações de crédito rural contratadas com cooperativas, associações e 

condomínios de produtores rurais, inclusive as operações efetuadas na modalidade grupal ou 

coletiva, serão apurados:  

I - por cédula-filha ou instrumento de crédito individual firmado por beneficiário 

final do crédito;  

II - no caso de crédito rural grupal ou coletivo, pelo resultado da divisão do valor 

originalmente contratado pelo número de mutuários constantes da cédula de crédito; 
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III - no caso de operação que não tenha envolvido repasse de recursos a 

cooperados ou associados, pelo resultado da divisão dos saldos devedores pelo número total 

de cooperados ou associados ativos da entidade.  

§ 9º Os custos decorrentes do ajuste dos saldos devedores previsto no inciso I do 

caput deste artigo relativo às operações com risco integral das instituições financeiras oficiais 

serão assumidos pelas instituições financeiras oficiais.  

§ 10. Os custos referentes ao ajuste de que trata o inciso I do caput nas operações 

com risco parcial ou integral do Tesouro Nacional, do FNE ou do FNO podem ser suportados 

pelas respectivas fontes, respeitada a proporção do risco de cada um no total das operações 

liquidadas com base neste artigo.  

§ 11. Admite-se a liquidação das operações passíveis de enquadramento neste 

artigo, pelo saldo devedor apurado na forma do inciso I do caput deste artigo. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.872, de 24/10/2013) 

§ 12. Para os efeitos da liquidação das operações de que trata este artigo, os 

honorários advocatícios ou despesas com registro em cartório são de responsabilidade de cada 

parte, e o não implemento de seu pagamento não obsta a referida renegociação. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 13.001, de 20/6/2014) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.546, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011 
 

 

Institui o Regime Especial de Reintegração de 

Valores Tributários para as Empresas 

Exportadoras (Reintegra); dispõe sobre a 

redução do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) à indústria automotiva; 

altera a incidência das contribuições 

previdenciárias devidas pelas empresas que 

menciona; altera as Leis nº 11.774, de 17 de 

setembro de 2008, nº 11.033, de 21 de 

dezembro de 2004, nº 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, nº 10.865, de 30 de abril 

de 2004, nº 11.508, de 20 de julho de 2007, nº 

7.291, de 19 de dezembro de 1984, nº 11.491, 

de 20 de junho de 2007, nº 9.782, de 26 de 

janeiro de 1999, e nº 9.294, de 15 de julho de 

1996, e a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 

de agosto de 2001; revoga o art. 1º da Lei nº 

11.529, de 22 de outubro de 2007, e o art. 6º 

do Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de dezembro 

de 1977, nos termos que especifica; e dá outras 

providências. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 8º Poderão contribuir sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas 

canceladas e os descontos incondicionais concedidos, em substituição às contribuições 

previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, as 

empresas que fabricam os produtos classificados na Tipi, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 

23 de dezembro de 2011, nos códigos referidos no Anexo I. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 13.161, de 31/8/2015, publicada no DOU Edição Extra de 31/8/2015, em 

vigor a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do 

quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 

produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

II - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do 

quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 

produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

III - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do 

quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 

produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 
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IV - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do 

quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 

produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

V - (Revogado pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do 

quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 

produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

§ 1º O disposto no caput: (Parágrafo único transformado em § 1º com redação 

dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente 

após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de 

sua regulamentação) 

I - aplica-se apenas em relação aos produtos industrializados pela empresa; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês 

subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos 

a partir de sua regulamentação) 

II - não se aplica: (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em 

vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 

563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

a) a empresas que se dediquem a outras atividades, além das previstas no caput, 

cuja receita bruta decorrente dessas outras atividades seja igual ou superior a 95% (noventa e 

cinco por cento) da receita bruta total; e (Alínea acrescida pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, 

em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida 

Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

b) aos fabricantes de automóveis, comerciais leves (camionetas, picapes, 

utilitários, vans e furgões), caminhões e chassis com motor para caminhões, chassis com 

motor para ônibus, caminhões-tratores, tratores agrícolas e colheitadeiras agrícolas 

autopropelidas. (Alínea acrescida pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia 

do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 

produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

c) às empresas aéreas internacionais de bandeira estrangeira de países que 

estabeleçam, em regime de reciprocidade de tratamento, isenção tributária às receitas geradas 

por empresas aéreas brasileiras. (Alínea acrescida pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, 

publicada no DOU de 19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

§ 2º Para efeito do inciso I do § 1º, devem ser considerados os conceitos de 

industrialização e de industrialização por encomenda previstos na legislação do Imposto sobre 

Produtos Industrializados - IPI. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em 

vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 

563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

§ 3º O disposto no caput também se aplica às empresas:  

I - de manutenção e reparação de aeronaves, motores, componentes e 

equipamentos correlatos;  

II - de transporte aéreo de carga e de serviços auxiliares ao transporte aéreo de 

carga; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.161, de 31/8/2015, publicada no DOU Edição 

Extra de 31/8/2015, em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua 

publicação) 

III - de transporte aéreo de passageiros regular e de serviços auxiliares ao 

transporte aéreo de passageiros regular; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.161, de 
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31/8/2015, publicada no DOU Edição Extra de 31/8/2015, em vigor a partir do primeiro dia 

do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

IV - de transporte marítimo de carga na navegação de cabotagem;  

V - de transporte marítimo de passageiros na navegação de cabotagem;  

VI - de transporte marítimo de carga na navegação de longo curso;  

VII - de transporte marítimo de passageiros na navegação de longo curso;  

VIII - de transporte por navegação interior de carga;  

IX - de transporte por navegação interior de passageiros em linhas regulares; e  

X - de navegação de apoio marítimo e de apoio portuário. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a 

publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua 

regulamentação) 

XI - de manutenção e reparação de embarcações; (Inciso originalmente acrescido 

pela Medida Provisória nº 601, de 28/12/2012, com prazo de vigência encerrado em 

3/6/2013, conforme Ato Declaratório nº 36, de 5/6/2013, publicado no DOU de 6/6/2013, e 

com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU de 19/7/2013, em 

vigor a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

XII - de varejo que exercem as atividades listadas no Anexo II desta Lei; (Inciso 

originalmente acrescido pela Medida Provisória nº 601, de 28/12/2012, com prazo de 

vigência encerrado em 3/6/2013, conforme Ato Declaratório nº 36, de 5/6/2013, publicado no 

DOU de 6/6/2013, e com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU 

de 19/7/2013, em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua 

publicação) 

XIII - que realizam operações de carga, descarga e armazenagem de contêineres 

em portos organizados, enquadradas nas classes 5212-5 e 5231-1 da CNAE 2.0; (VETADO na 

Lei nº 12.794, de 2/4/2013) (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 612, de 4/4/2013, 

com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, em vigor a partir de 1/1/2014) 

XIV - de transporte rodoviário de cargas, enquadradas na classe 4930-2 da CNAE 

2.0; (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

612, de 4/4/2013, com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, em vigor a partir de 

1/1/2014) 

XV - de transporte ferroviário de cargas, enquadradas na classe 4911-6 da CNAE 

2.0; e; (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

612, de 4/4/2013, com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, em vigor a partir de 

1/1/2014) 

XVI - jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens de que trata a Lei 

nº 10.610, de 20 de dezembro de 2002, enquadradas nas classes 1811-3, 5811-5, 5812-3, 

5813-1, 5822-1, 5823-9, 6010-1, 6021-7 e 6319-4 da CNAE 2.0; (VETADO na Lei nº 12.794, 

de 2/4/2013) (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 612, de 4/4/2013, com redação 

dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, em vigor a partir de 1/1/2014) 

XVII a XX - (Incisos acrescidos pela Medida Provisória nº 612, de 4/4/2013, e 

revogados pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

XXI – (VETADO na Lei nº 13.097, de 19/1/2015) 

§ 4º A partir de 1º de janeiro de 2013, ficam incluídos no Anexo I referido no 

caput os produtos classificados nos seguintes códigos da Tipi: (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a 

publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua 
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regulamentação, e com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU 

de 19/7/2013, em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua 

publicação) 

I - 9503.00.10, 9503.00.21, 9503.00.22, 9503.00.29, 9503.00.31, 9503.00.39, 

9503.00.40, 9503.00.50, 9503.00.60, 9503.00.70, 9503.00.80, 9503.00.91, 9503.00.97, 

9503.00.98, 9503.00.99; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no 

primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 

3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

II - (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

§ 5º No caso de contratação de empresas para a execução dos serviços referidos 

no § 3º, mediante cessão de mão de obra, na forma definida pelo art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 

de julho de 1991, a empresa contratante deverá reter 3,5% (três inteiros e cinco décimos por 

cento) do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 6º As empresas relacionadas na alínea c do inciso II do § 1º poderão antecipar 

para 1º de junho de 2013 sua exclusão da tributação substitutiva prevista no caput. (VETADO 

na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 7º A antecipação de que trata o § 6º será exercida de forma irretratável mediante 

o recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição previdenciária prevista nos incisos 

I e III do caput do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, relativa a junho de 2013. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 8º As empresas relacionadas nos incisos XI e XII do § 3º poderão antecipar para 

4 de junho de 2013 sua inclusão na tributação substitutiva prevista neste artigo. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 9º A antecipação de que trata o § 8º será exercida de forma irretratável mediante 

o recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição substitutiva prevista no caput, 

relativa a junho de 2013. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 10. (VETADO na Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 11. O disposto no inciso XII do § 3º do caput deste artigo e no Anexo II desta 

Lei não se aplica:  

I - às empresas de varejo dedicadas exclusivamente ao comércio fora de lojas 

físicas, realizado via internet, telefone, catálogo ou outro meio similar; e  

II - às lojas ou rede de lojas com características similares a supermercados, que 

comercializam brinquedos, vestuário e outros produtos, além de produtos alimentícios cuja 

participação, no ano calendário anterior, seja superior a 10% (dez por cento) da receita total. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 

 

Art. 8º-A. A alíquota da contribuição sobre a receita bruta prevista no art. 8º será 

de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento), exceto para as empresas constantes dos 

incisos II a IX e XIII a XVI do § 3º do art. 8º e para as empresas que fabricam os produtos 

classificados na Tipi nos códigos 6309.00, 64.01 a 64.06 e 87.02, exceto 8702.90.10, que 

contribuirão à alíquota de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), e para as empresas 

que fabricam os produtos classificados na Tipi nos códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 

02.09, 02.10.1, 0210.99.00, 03.03, 03.04, 0504.00, 05.05, 1601.00.00, 16.02, 1901.20.00 Ex 

01, 1905.90.90 Ex 01 e 03.02, exceto 0302.90.00, que contribuirão à alíquota de 1% (um por 

cento). (Artigo acrescido pela Lei nº 13.161, de 31/8/2015, publicada no DOU Edição Extra 
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de 31/8/2015, em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua 

publicação) 

 

Art. 8º-B. (VETADO na Lei nº 13.161, de 31/8/2015) 

 

Art. 9º Para fins do disposto nos arts. 7º e 8º desta Lei:  

I - a receita bruta deve ser considerada sem o ajuste de que trata o inciso VIII do 

art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976;  

II - exclui-se da base de cálculo das contribuições a receita bruta: (“Caput” do 

inciso com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU de 19/7/2013, 

com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

a) de exportações; e (Alínea acrescida pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

b) decorrente de transporte internacional de carga; (Alínea acrescida pela Lei nº 

12.844, de 19/7/2013) 

c) reconhecida pela construção, recuperação, reforma, ampliação ou 

melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo intangível representativo de 

direito de exploração, no caso de contratos de concessão de serviços públicos; (Alínea 

acrescida pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014, republicada no DOU Edição Extra de 

14/11/2014) 

III - a data de recolhimento das contribuições obedecerá ao disposto na alínea "b" 

do inciso I do art. 30 da Lei nº 8.212, de 1991;  

IV - a União compensará o Fundo do Regime Geral de Previdência Social, de que 

trata o art. 68 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, no valor correspondente à 

estimativa de renúncia previdenciária decorrente da desoneração, de forma a não afetar a 

apuração do resultado financeiro do Regime Geral de Previdência Social (RGPS); e  

V - com relação às contribuições de que tratam os arts. 7º e 8º, as empresas 

continuam sujeitas ao cumprimento das demais obrigações previstas na legislação 

previdenciária.  

VI - (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

VII - para os fins da contribuição prevista no caput dos arts. 7º e 8º, considera-se 

empresa a sociedade empresária, a sociedade simples, a cooperativa, a empresa individual de 

responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 - Código Civil, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis 

ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.844, de 19/7/2013) 

VIII - para as sociedades cooperativas, a metodologia adotada para a contribuição 

sobre a receita bruta, em substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do 

art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, limita-se ao art. 8º e somente às atividades 

abrangidas pelos códigos referidos no Anexo I; e (Inciso acrescido pela Lei nº 12.844, de 

19/7/2013 e com redação dada pela Medida Provisória nº 634, de 26/12/2013, convertida na 

Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

IX - equipara-se a empresa o consórcio constituído nos termos dos arts. 278 e 279 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que realizar a contratação e o pagamento, 

mediante a utilização de CNPJ próprio do consórcio, de pessoas físicas ou jurídicas, com ou 

sem vínculo empregatício, ficando as empresas consorciadas solidariamente responsáveis 

pelos tributos relacionados às operações praticadas pelo consórcio. (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 634, de 26/12/2013, convertida na Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 
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X - no caso de contrato de concessão de serviços públicos, a receita decorrente da 

construção, recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura, cuja 

contrapartida seja ativo financeiro representativo de direito contratual incondicional de 

receber caixa ou outro ativo financeiro, integrará a base de cálculo da contribuição à medida 

do efetivo recebimento. (Inciso acrescido pela Lei nº 13.043, de 13/11/2014, republicado no 

DOU Edição Extra de 14/11/2014) 

§ 1º No caso de empresas que se dedicam a outras atividades além das previstas 

nos arts. 7º e 8º, o cálculo da contribuição obedecerá: (“Caput” do parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, com 

redação dada pela Medida Provisória nº 651, de 9/7/2014, convertida na Lei nº 13.043, de 

13/11/2014, republicada no DOU Edição Extra de 14/11/2014) 

I - ao disposto no caput desses artigos quanto à parcela da receita bruta 

correspondente às atividades neles referidas; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

563, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do 

quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 

produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

II - ao disposto no art. 22 da Lei n
o
 8.212, de 24 de julho de 1991, reduzindo-se o 

valor da contribuição dos incisos I e III do caput do referido artigo ao percentual resultante da 

razão entre a receita bruta de atividades não relacionadas aos serviços de que tratam o caput 

do art. 7
o
 e o § 3

o
 do art. 8

o
 ou à fabricação dos produtos de que trata o caput do art. 8

o
 e a 

receita bruta total. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.794, de 2/4/2013, em vigor a 

partir de 1/1/2013) 

§ 2º A compensação de que trata o inciso IV do caput será feita na forma 

regulamentada em ato conjunto da Secretaria da Receita Federal do Brasil, Secretaria do 

Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e 

Ministério da Previdência Social, mediante transferências do Orçamento Fiscal. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, com redação dada pela Lei nº 12.715, 

de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da 

Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

§ 3º Relativamente aos períodos anteriores à tributação da empresa nas formas 

instituídas pelos arts. 7º e 8º desta Lei, mantém-se a incidência das contribuições previstas no 

art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, aplicada de forma proporcional sobre o 13º 

(décimo terceiro) salário. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 

com redação dada pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês 

subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos 

a partir de sua regulamentação) 

§ 4º Para fins de cálculo da razão a que se refere o inciso II do § 1º, aplicada ao 

13º (décimo terceiro) salário, será considerada a receita bruta acumulada nos 12 (doze) meses 

anteriores ao mês de dezembro de cada ano-calendário. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação 

da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua 

regulamentação) 

§ 5º O disposto no § 1º aplica-se às empresas que se dediquem a outras atividades, 

além das previstas nos arts. 7º e 8º, somente se a receita bruta decorrente de outras atividades 

for superior a 5% (cinco por cento) da receita bruta total. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação 
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da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua 

regulamentação) 

§ 6º Não ultrapassado o limite previsto no § 5º, a contribuição a que se refere o 

caput dos arts. 7º e 8º será calculada sobre a receita bruta total auferida no mês. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês 

subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos 

a partir de sua regulamentação) 

§ 7º Para efeito da determinação da base de cálculo, podem ser excluídos da 

receita bruta: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no 

primeiro dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 

3/4/2012, produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

I - as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês 

subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos 

a partir de sua regulamentação) 

II - (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012)  

III - o Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, se incluído na receita bruta; e 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro dia do quarto mês 

subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, produzindo efeitos 

a partir de sua regulamentação) 

IV - o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 

ICMS, quando cobrado pelo vendedor dos bens ou prestador dos serviços na condição de 

substituto tributário. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.715, de 17/9/2012, em vigor no primeiro 

dia do quarto mês subsequente após a publicação da Medida Provisória nº 563, de 3/4/2012, 

produzindo efeitos a partir de sua regulamentação) 

§ 8º (VETADO na Lei nº 12.715, de 17/9/2012) 

§ 9º As empresas para as quais a substituição da contribuição previdenciária sobre 

a folha de pagamento pela contribuição sobre a receita bruta estiver vinculada ao seu 

enquadramento no CNAE deverão considerar apenas o CNAE relativo a sua atividade 

principal, assim considerada aquela de maior receita auferida ou esperada, não lhes sendo 

aplicado o disposto no § 1º. (VETADO na Lei nº 12.794, de 2/4/2013)  (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013)  

§ 10. Para fins do disposto no § 9º, a base de cálculo da contribuição a que se 

referem o caput do art. 7º e o caput do art. 8º será a receita bruta da empresa relativa a todas 

as suas atividades. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

§ 11. Na hipótese do inciso IX do caput, no cálculo da contribuição incidente 

sobre a receita, a consorciada deve deduzir de sua base de cálculo, observado o disposto neste 

artigo, a parcela da receita auferida pelo consórcio proporcional a sua participação no 

empreendimento. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 634, de 26/12/2013, 

convertida na Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 

§ 12. As contribuições referidas no caput do art. 7º e no caput do art. 8º podem ser 

apuradas utilizando-se os mesmos critérios adotados na legislação da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins para o reconhecimento no tempo de receitas e para o diferimento do 

pagamento dessas contribuições. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 634, de 

26/12/2013, convertida na Lei nº 12.995, de 18/6/2014) 
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§ 13. A opção pela tributação substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º será 

manifestada mediante o pagamento da contribuição incidente sobre a receita bruta relativa a 

janeiro de cada ano, ou à primeira competência subsequente para a qual haja receita bruta 

apurada, e será irretratável para todo o ano calendário. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.161, de 31/8/2015, publicada no DOU Edição Extra de 31/8/2015, em vigor a partir do 

primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

§ 14. Excepcionalmente, para o ano de 2015, a opção pela tributação substitutiva 

prevista nos arts. 7º e 8º será manifestada mediante o pagamento da contribuição incidente 

sobre a receita bruta relativa a novembro de 2015, ou à primeira competência subsequente 

para a qual haja receita bruta apurada, e será irretratável para o restante do ano. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.161, de 31/8/2015, publicada no DOU Edição Extra de 31/8/2015, 

em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação) 

§ 15. A opção de que tratam os §§ 13 e 14, no caso de empresas que contribuem 

simultaneamente com as contribuições previstas nos arts. 7º e 8º, valerá para ambas as 

contribuições, e não será permitido à empresa fazer a opção apenas com relação a uma delas. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.161, de 31/8/2015, publicada no DOU Edição Extra de 

31/8/2015, em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua 

publicação) 

§ 16. Para as empresas relacionadas no inciso IV do caput do art. 7º, a opção dar-

se-á por obra de construção civil e será manifestada mediante o pagamento da contribuição 

incidente sobre a receita bruta relativa à competência de cadastro no CEI ou à primeira 

competência subsequente para a qual haja receita bruta apurada para a obra, e será irretratável 

até o seu encerramento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.161, de 31/8/2015, publicada no 

DOU Edição Extra de 31/8/2015, em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês 

subsequente ao de sua publicação) 

§ 17. No caso de empresas que se dediquem a atividades ou fabriquem produtos 

sujeitos a alíquotas sobre a receita bruta diferentes, o valor da contribuição será calculado 

mediante aplicação da respectiva alíquota sobre a receita bruta correspondente a cada 

atividade ou produto. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.161, de 31/8/2015, publicada no 

DOU Edição Extra de 31/8/2015, em vigor a partir do primeiro dia do quarto mês 

subsequente ao de sua publicação) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 13.161, DE 31 DE AGOSTO DE 2015 
 

 

Altera as Leis nºs 12.546, de 14 de dezembro 

de 2011, quanto à contribuição previdenciária 

sobre a receita bruta, 12.780, de 9 de janeiro 

de 2013, que dispõe sobre medidas tributárias 

referentes à realização, no Brasil, dos Jogos 

Olímpicos de 2016 e dos Jogos Paraolímpicos 

de 2016, 11.977, de 7 de julho de 2009, e 

12.035, de 1º de outubro de 2009; e revoga 

dispositivos da Lei nº 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, quanto à tributação de 

bebidas frias. 

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 7º Poderão contribuir sobre o valor da receita bruta, excluídos as 

vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, em 

substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991:  

......................................................................................." (NR) 

 

"Art. 7º-A A alíquota da contribuição sobre a receita bruta prevista no art. 7º 

será de 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento), exceto para as 

empresas de call center referidas no inciso I e as constantes dos incisos III, 

V e VI, todos do caput do art. 7º, que contribuirão à alíquota de 3% (três por 

cento)." 

 

"Art. 8º Poderão contribuir sobre o valor da receita bruta, excluídas as 

vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, em 

substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, as empresas que fabricam os 

produtos classificados na Tipi, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de 

dezembro de 2011, nos códigos referidos no Anexo I.  

....................................................................................................  

§ 3º ...........................................................................................  

...................................................................................................  

II - de transporte aéreo de carga e de serviços auxiliares ao transporte aéreo 

de carga;  

III - de transporte aéreo de passageiros regular e de serviços auxiliares ao 

transporte aéreo de passageiros regular; 
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......................................................................................." (NR) 

 

"Art. 8º-A A alíquota da contribuição sobre a receita bruta prevista no art. 8º 

será de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento), exceto para as 

empresas constantes dos incisos II a IX e XIII a XVI do § 3º do art. 8º e para 

as empresas que fabricam os produtos classificados na Tipi nos códigos 

6309.00, 64.01 a 64.06 e 87.02, exceto 8702.90.10, que contribuirão à 

alíquota de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), e para as empresas 

que fabricam os produtos classificados na Tipi nos códigos 02.03, 

0206.30.00, 0206.4, 02.07, 02.09, 02.10.1, 0210.99.00, 03.03, 03.04, 

0504.00, 05.05, 1601.00.00, 16.02, 1901.20.00 Ex 01, 1905.90.90 Ex 01 e 

03.02, exceto 0302.90.00, que contribuirão à alíquota de 1% (um por 

cento)." 

 

"Art. 8º-B (VETADO)." 

 

"Art. 9º ..................................................................................... 

...................................................................................................  

§ 13. A opção pela tributação substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º será 

manifestada mediante o pagamento da contribuição incidente sobre a receita 

bruta relativa a janeiro de cada ano, ou à primeira competência subsequente 

para a qual haja receita bruta apurada, e será irretratável para todo o ano 

calendário.  

§ 14. Excepcionalmente, para o ano de 2015, a opção pela tributação 

substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º será manifestada mediante o pagamento 

da contribuição incidente sobre a receita bruta relativa a novembro de 2015, 

ou à primeira competência subsequente para a qual haja receita bruta 

apurada, e será irretratável para o restante do ano.  

§ 15. A opção de que tratam os §§ 13 e 14, no caso de empresas que 

contribuem simultaneamente com as contribuições previstas nos arts. 7º e 

8º, valerá para ambas as contribuições, e não será permitido à empresa fazer 

a opção apenas com relação a uma delas.  

§ 16. Para as empresas relacionadas no inciso IV do caput do art. 7º, a opção 

dar-se-á por obra de construção civil e será manifestada mediante o 

pagamento da contribuição incidente sobre a receita bruta relativa à 

competência de cadastro no CEI ou à primeira competência subsequente 

para a qual haja receita bruta apurada para a obra, e será irretratável até o 

seu encerramento.  

§ 17. No caso de empresas que se dediquem a atividades ou fabriquem 

produtos sujeitos a alíquotas sobre a receita bruta diferentes, o valor da 

contribuição será calculado mediante aplicação da respectiva alíquota sobre 

a receita bruta correspondente a cada atividade ou produto." (NR) 

 

Art. 2º A contribuição de que trata o caput do art. 7º da Lei nº 12.546, de 14 de 

dezembro de 2011, permanecerá com a alíquota de 2% (dois por cento) até o encerramento 

das obras referidas:  

I - no inciso II do § 9º do art. 7º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011;  
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II - no inciso III do § 9º do art. 7º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 

nos casos em que houve opção pelo recolhimento da contribuição previdenciária incidente 

sobre a receita bruta; e  

III - no inciso IV do § 9º do art. 7º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 

matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI até o dia anterior à data da vigência do 

art. 1º desta Lei. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 7.660, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011 
 

 

 Aprova a Tabela de Incidência do Imposto 

sobre Produtos Industrializados - TIPI.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto nos incisos I e II do caput do art. 4º 

do Decreto-Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, no Decreto nº 2.376, de 12 de 

novembro de 1997, no inciso XIX do caput do art. 2º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 

2003, e na Resolução Camex nº 94, de 8 de dezembro de 2011,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica aprovada a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI anexa a este Decreto.  

 

Art. 2º A TIPI aprovada por este Decreto tem por base a Nomenclatura Comum 

do Mercosul - NCM.  

 

Art. 3º A NCM constitui a Nomenclatura Brasileira de Mercadorias baseada no 

Sistema Harmonizado - NBM/SH para todos os efeitos previstos no art. 2º do Decreto-Lei nº 

1.154, de 1º de março de 1971.  

 

Art. 4º Fica a Secretaria da Receita Federal do Brasil autorizada a adequar a TIPI, 

sempre que não implicar alteração de alíquota, em decorrência de alterações promovidas na 

NCM pela Câmara de Comércio Exterior - CAMEX.  

Parágrafo único. Aplica-se ao ato de adequação referido no caput o disposto no 

inciso I do caput do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário 

Nacional - CTN.  

 

Art. 5º A Tabela anexa ao Decreto nº 4.070, de 28 de dezembro de 2001, aplica-se 

exclusivamente para fins do disposto no art. 7º da Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002.  

 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 

a partir de 1º de janeiro de 2012.  

 

Art. 7º Ficam revogados, a partir de 1º de janeiro de 2012:  

 

I - os arts. 10, 14 e 15 do Decreto nº 7.567, de 15 de setembro de 2011;  

II - os arts. 3º a 5º do Decreto nº 7.604, de 10 de novembro de 2011;  

III - o Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006;  

IV - o Decreto nº 6.024, de 22 de janeiro de 2007;  

V - o Decreto nº 6.072, de 3 de abril de 2007;  

VI - o Decreto nº 6.184, de 13 de agosto de 2007;  

VII - o Decreto nº 6.225, de 4 de outubro de 2007;  
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VIII - o Decreto nº 6.227, de 8 de outubro de 2007;  

IX - o Decreto nº 6.455, de 12 de maio de 2008;  

X - o Decreto nº 6.465, de 27 de maio de 2008;  

XI - o Decreto nº 6.501, de 2 de julho de 2008;  

XII - o Decreto nº 6.520, de 30 de julho de 2008;  

XIII - o Decreto nº 6.588, de 1o de outubro de 2008;  

XIV - o Decreto nº 6.677, de 5 de dezembro de 2008;  

XV - o Decreto nº 6.687, de 11 de dezembro de 2008;  

XVI - o Decreto nº 6.696, de 17 de dezembro de 2008;  

XVII - o Decreto nº 6.723, de 30 de dezembro de 2008;  

XVIII - o Decreto nº 6.743, de 15 de janeiro de 2009;  

XIX - o Decreto nº 6.809, de 30 de março de 2009;  

XX - o Decreto nº 6.890, de 29 de junho de 2009;  

XXI - o Decreto nº 6.905, de 20 de julho de 2009;  

XXII - o Decreto nº 6.996, de 30 de outubro de 2009;  

XXIII - o Decreto nº 7.017, de 26 de novembro de 2009;  

XXIV - o Decreto nº 7.032, de 14 de dezembro de 2009;  

XXV - o Decreto nº 7.060 de 30 de dezembro de 2009;  

XXVI - o Decreto nº 7.145, de 30 de março de 2010;  

XXVII - o Decreto nº 7.394, de 15 de dezembro de 2010;  

XXVIII - o Decreto nº 7.437, de 10 de fevereiro de 2011;  

XXIX - Decreto nº 7.541, de 2 de agosto de 2011;  

XXX - Decreto nº 7.542, de 2 de agosto de 2011;  

XXXI - Decreto nº 7.543, de 2 de agosto de 2011;  

XXXII - Decreto nº 7.614, de 17 de novembro de 2011; e  

XXXIII - Decreto nº 7.631, de 1º de dezembro de 2011.  

 

Brasília, 23 de dezembro de 2011; 190º da Independência e 123º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Guido Mantega  

 

ANEXO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO 2 

Carnes e miudezas, comestíveis 

 

Nota. 

1.- O presente Capítulo não compreende: 

a) No que diz respeito às posições 02.01 a 02.08 e 02.10, os produtos impróprios para a 

alimentação humana; 

b) As tripas, bexigas e estômagos, de animais (posição 05.04), nem o sangue animal (posições 

05.11 ou 30.02); 

c) As gorduras animais, exceto os produtos da posição 02.09 (Capítulo 15). 
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NCM DESCRIÇÃO ALÍQU

OTA 

(%) 

02.01 Carnes de animais da espécie bovina, frescas ou refrigeradas.  

0201.10.00 - Carcaças e meias-carcaças 0 

0201.20 - Outras peças não desossadas  

0201.20.10 Quartos dianteiros 0 

0201.20.20 Quartos traseiros 0 

0201.20.90 Outras 0 

0201.30.00 - Desossadas 0 

   

02.02 Carnes de animais da espécie bovina, congeladas.  

0202.10.00 - Carcaças e meias-carcaças 0 

0202.20 - Outras peças não desossadas  

0202.20.10 Quartos dianteiros 0 

0202.20.20 Quartos traseiros 0 

0202.20.90 Outras 0 

0202.30.00 - Desossadas 0 

   

02.03 Carnes de animais da espécie suína, frescas, refrigeradas ou congeladas.  

0203.1 - Frescas ou refrigeradas:  

0203.11.00 -- Carcaças e meias-carcaças 0 

0203.12.00 -- Pernas, pás e respectivos pedaços, não desossados 0 

0203.19.00 -- Outras 0 

0203.2 - Congeladas:  

0203.21.00 -- Carcaças e meias-carcaças 0 

0203.22.00 -- Pernas, pás e respectivos pedaços, não desossados 0 

0203.29.00 -- Outras 0 

   

02.04 Carnes de animais das espécies ovina ou caprina, frescas, refrigeradas ou 

congeladas.  

0204.10.00 - Carcaças e meias-carcaças de cordeiro, frescas ou refrigeradas 0 

0204.2 - Outras carnes de animais da espécie ovina, frescas ou refrigeradas:  

0204.21.00 -- Carcaças e meias-carcaças 0 

0204.22.00 -- Outras peças não desossadas 0 

0204.23.00 -- Desossadas 0 

0204.30.00 - Carcaças e meias-carcaças de cordeiro, congeladas 0 

0204.4 - Outras carnes de animais da espécie ovina, congeladas:  

0204.41.00 -- Carcaças e meias-carcaças 0 

0204.42.00 -- Outras peças não desossadas 0 

0204.43.00 -- Desossadas 0 

0204.50.00 - Carnes de animais da espécie caprina 0 

   

0205.00

.00 

Carnes de animais das espécies cavalar, asinina e muar, frescas, refrigeradas ou 

congeladas. 0 

   

02.06 Miudezas comestíveis de animais das espécies bovina, suína, ovina, caprina, 

cavalar, asinina e muar, frescas, refrigeradas ou congeladas.  

0206.10.00 - Da espécie bovina, frescas ou refrigeradas 0 

0206.2 - Da espécie bovina, congeladas:  

0206.21.00 -- Línguas 0 

0206.22.00 -- Fígados 0 

0206.29 -- Outras  
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0206.29.10 Rabos 0 

0206.29.90 Outros 0 

0206.30.00 - Da espécie suína, frescas ou refrigeradas 0 

0206.4 - Da espécie suína, congeladas:  

0206.41.00 -- Fígados 0 

0206.49.00 -- Outras 0 

0206.80.00 - Outras, frescas ou refrigeradas 0 

0206.90.00 - Outras, congeladas 0 

   

02.07 Carnes e miudezas, comestíveis, frescas, refrigeradas ou congeladas, das aves da 

posição 01.05.  

0207.1 - De galos e de galinhas:  

0207.11.00 -- Não cortadas em pedaços, frescas ou refrigeradas 0 

0207.12.00 -- Não cortadas em pedaços, congeladas 0 

0207.13.00 -- Pedaços e miudezas, frescos ou refrigerados 0 

0207.14.00 -- Pedaços e miudezas, congelados 0 

0207.2 - De peruas e de perus:  

0207.24.00 -- Não cortadas em pedaços, frescas ou refrigeradas 0 

0207.25.00 -- Não cortadas em pedaços, congeladas 0 

0207.26.00 -- Pedaços e miudezas, frescos ou refrigerados 0 

0207.27.00 -- Pedaços e miudezas, congelados 0 

0207.4 - De patos:  

0207.41.00 -- Não cortadas em pedaços, frescas ou refrigeradas 0 

0207.42.00 -- Não cortadas em pedaços, congeladas 0 

0207.43.00 -- Fígados gordos (foies gras), frescos ou refrigerados 0 

0207.44.00 -- Outras, frescas ou refrigeradas 0 

0207.45.00 -- Outras, congeladas 0 

0207.5 - De gansos:  

0207.51.00 -- Não cortadas em pedaços, frescas ou refrigeradas 0 

0207.52.00 -- Não cortadas em pedaços, congeladas 0 

0207.53.00 -- Fígados gordos (foies gras), frescos ou refrigerados 0 

0207.54.00 -- Outras, frescas ou refrigeradas 0 

0207.55.00 -- Outras, congeladas 0 

0207.60.00 - De galinhas-d'angola (pintadas) 0 

   

02.08 Outras carnes e miudezas comestíveis, frescas, refrigeradas ou congeladas.  

0208.10.00 - De coelhos ou de lebres 0 

0208.30.00 - De primatas 0 

0208.40.00 - De baleias, golfinhos e botos (mamíferos da ordem dos cetáceos); de peixes-boi 

(manatins) e dugongos (mamíferos da ordem dos sirênios); de otárias e focas, leões-

marinhos e morsas (mamíferos da subordem dos pinípedes) 0 

0208.50.00 - De répteis (incluindo as serpentes e as tartarugas marinhas) 0 

0208.60.00 - De camelos e de outros camelídeos (Camelidae) 0 

0208.90.00 - Outras 0 

   

02.09 Toucinho sem partes magras, gorduras de porco e de aves, não fundidas nem 

extraídas de outro modo, frescos, refrigerados, congelados, salgados ou em 

salmoura, secos ou defumados.  

0209.10 - De porco  

0209.10.1 Toucinho  

0209.10.11 Fresco, refrigerado ou congelado 0 

0209.10.19 Outros 0 

0209.10.2 Gordura  

0209.10.21 Fresca, refrigerada ou congelada 0 
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0209.10.29 Outras 0 

0209.90.00 - Outros 0 

   

02.10 Carnes e miudezas, comestíveis, salgadas ou em salmoura, secas ou defumadas; 

farinhas e pós, comestíveis, de carnes ou de miudezas.  

0210.1 - Carnes da espécie suína:  

0210.11.00 -- Pernas, pás e respectivos pedaços, não desossados 0 

0210.12.00 -- Toucinhos entremeados e seus pedaços 0 

0210.19.00 -- Outras 0 

0210.20.00 - Carnes da espécie bovina 0 

0210.9 - Outras, incluindo as farinhas e pós, comestíveis, de carnes ou de miudezas:  

0210.91.00 -- De primatas 0 

 Ex 01 - Miudezas; farinhas e pós dessas miudezas NT 

0210.92.00 -- De baleias, golfinhos e botos (mamíferos da ordem dos cetáceos); de peixes-boi 

(manatins) e dugongos (mamíferos da ordem dos sirênios); de otárias e focas, leões-

marinhos e morsas (mamíferos da subordem dos pinípedes) 0 

 Ex 01 - Miudezas; farinhas e pós dessas miudezas NT 

0210.93.00 -- De répteis (incluindo as serpentes e as tartarugas marinhas) 0 

 Ex 01 - Miudezas; farinhas e pós dessas miudezas NT 

0210.99.00 -- Outras 0 

 Ex  01 - Miudezas, exceto fígados de aves da posição 01.05; farinhas e pós dessas 

miudezas NT 

 Ex 02 - Fígados de aves da posição 01.05, salgados ou em salmora NT 
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CAPÍTULO 3 

Peixes e crustáceos, moluscos e  

outros invertebrados aquáticos 

Notas. 

1.- O presente Capítulo não compreende: 

a) Os mamíferos da posição 01.06; 

b) As carnes dos mamíferos da posição 01.06 (posições 02.08 ou 02.10); 

c) Os peixes (incluindo os seus fígados, ovas e sêmen) e crustáceos, moluscos e 

outros invertebrados aquáticos, mortos e impróprios para a alimentação humana, seja 

pela sua natureza, seja pelo seu estado de apresentação (Capítulo 5); as farinhas, pós e 

pellets de peixes ou de crustáceos, de moluscos ou de outros invertebrados aquáticos, 

impróprios para alimentação humana (posição 23.01); 

d) O caviar e seus sucedâneos preparados a partir de ovas de peixe (posição 

16.04). 

2.- No presente Capítulo, o termo “pellets” designa os produtos apresentados sob a forma 

de cilindros, bolas, etc., aglomerados quer por simples pressão, quer pela adição de um 

aglutinante em pequena quantidade. 

Nota Complementar. 

1.- O item 0305.59.10 compreende unicamente os peixes das seguintes espécies: bacalhau 

polar (Boreogadus saida), saithe (Pollachius virens), ling (Molva molva), ling azul (Molva 

dypterygia), zarbo (Brosme brosme), abrotea-do-alto (Urophycis blennoides) e haddock ou 

lubina (Melanogrammus aeglefinus). 

 
NCM DESCRIÇÃO ALÍQU

OTA 

(%) 

03.01 Peixes vivos.  

0301.1 - Peixes ornamentais:  

0301.11 -- De água doce  

0301.11.10 Aruanã (Osteoglossum bicirrhosum) NT 

0301.11.90 Outros NT 

0301.19.00 -- Outros NT 

0301.9 - Outros peixes vivos:  

0301.91 -- Trutas (Salmo trutta, Oncorhynchus mykiss, Oncorhynchus clarki, Oncorhynchus 

aguabonita, Oncorhynchus gilae, Oncorhynchus apache e Oncorhynchus chrysogaster)  

0301.91.10 Para reprodução NT 

0301.91.90 Outras NT 

0301.92 -- Enguias (Anguilla spp.)  

0301.92.10 Para reprodução NT 

0301.92.90 Outras NT 

0301.93 -- Carpas (Cyprinus carpio, Carassius carassius, Ctenopharyngodon idellus, 

Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus)  

0301.93.10 Para reprodução NT 
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0301.93.90 Outras NT 

0301.94 -- Atuns azuis (Thunnus thynnus, Thunnus orientalis)  

0301.94.10 Para reprodução NT 

0301.94.90 Outras NT 

0301.95 -- Atum azul do Sul (Thunnus maccoyii)  

0301.95.10 Para reprodução NT 

0301.95.90 Outros NT 

0301.99 -- Outros  

0301.99.1 Para reprodução  

0301.99.11 Tilápias (Tilapia spp., Oreochromis spp., Sarotherodon spp., Danakilia spp.; seus 

híbridos) 

NT 

0301.99.12 Esturjões (Acipenser baeri, Acipenser gueldenstaedtii, Acipenser persicus, Acipenser 

stellatus) 

NT 

0301.99.19 Outros NT 

0301.99.9 Outros  

0301.99.91 Tilápias (Tilapia spp., Oreochromis spp., Sarotherodon spp., Danakilia spp.; seus 

híbridos) 

NT 

0301.99.92 Esturjões (Acipenser baeri, Acipenser gueldenstaedtii, Acipenser persicus, Acipenser 

stellatus) 

NT 

0301.99.99 Outros NT 

   

03.02 Peixes frescos ou refrigerados, exceto os filés de peixes e outra carne de peixes da 

posição 03.04.  

0302.1 - Salmonídeos, exceto fígados, ovas e sêmen:  

0302.11.00 -- Trutas (Salmo trutta, Oncorhynchus mykiss, Oncorhynchus clarki, Oncorhynchus 

aguabonita, Oncorhynchus gilae, Oncorhynchus apache e Oncorhynchus chrysogaster) 0 

0302.13.00 -- Salmões-do-pacífico (Oncorhynchus nerka, Oncorhynchus gorbuscha, 

Oncorhynchus keta, Oncorhynchus tschawytscha, Oncorhynchus kisutch, Oncorhynchus 

masou e Oncorhynchus rhodurus) 

0 

0302.14.00 -- Salmão-do-atlântico (Salmo salar) e salmão-do-danúbio (Hucho hucho) 0 

0302.19.00 -- Outros 0 

0302.2 - Peixes chatos (Pleuronectidae, Bothidae, Cynoglossidae, Soleidae, Scophthalmidae e 

Citharidae), exceto fígados, ovas e sêmen:  

0302.21.00 -- Linguados-gigantes (Reinhardtius hippoglossoides, Hippoglossus hippoglossus, 

Hippoglossus stenolepis) 

0 

0302.22.00 -- Solha (Pleuronectes platessa) 0 

0302.23.00 -- Linguados (Solea spp.) 0 

0302.24.00 -- Pregado (Psetta maxima) 0 

0302.29.00 -- Outros 0 

0302.3 - Atuns (do gênero Thunnus), bonito-listrado (Euthynnus (Katsuwonus) pelamis), 

exceto fígados, ovas e sêmen:  

0302.31.00 -- Albacora-branca (Thunnus alalunga) 0 

0302.32.00 -- Albacora-laje (Thunnus albacares) 0 

0302.33.00 -- Bonito-listrado 0 

0302.34.00 -- Albacora-bandolim (Thunnus obesus) 0 

0302.35.00 -- Atuns azuis (Thunnus thynnus, Thunnus orientalis) 0 

0302.36.00 -- Atum azul do Sul (Thunnus maccoyii) 0 

0302.39.00 -- Outros 0 

0302.4 - Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii), anchovas (Engraulis spp.), sardinhas 

(Sardina pilchardus, Sardinops spp., Sardinella spp.), anchoveta (Sprattus sprattus), 

cavalinhas (Scomber scombrus, Scomber australasicus, Scomber japonicus), chicharros 

(Trachurus spp.), bijupirá (Rachycentron canadum) e espadarte (Xiphias gladius), exceto 

fígados, ovas e sêmen:  

0302.41.00 -- Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii) 0 

0302.42 -- Anchovas (Engraulis spp.)  
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0302.42.10 Anchoita (Engraulis anchoita) 0 

0302.42.90 Outros 0 

0302.43.00 -- Sardinhas (Sardina pilchardus, Sardinops spp., Sardinella spp.), anchoveta (Sprattus 

sprattus) 

0 

0302.44.00 -- Cavalinhas (Scomber scombrus, Scomber australasicus, Scomber japonicus) 0 

0302.45.00 -- Chicharros (Trachurus spp.) 0 

0302.46.00 -- Bijupirá (Rachycentron canadum) 0 

0302.47.00 -- Espadarte (Xiphias gladius) 0 

0302.5 - Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae, exceto fígados, ovas e sêmen:  

0302.51.00 -- Bacalhau-do-atlântico (Gadus mohrua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus) 

0 

0302.52.00 -- Haddock ou lubina (Melanogrammus aeglefinus) 0 

0302.53.00 -- Saithe (Pollachius virens) 0 

0302.54.00 -- Merluzas e abróteas (Merluccius spp., Urophycis spp.) 0 

0302.55.00 -- Merluza-do-alasca (Theragra chalcogramma) 0 

0302.56.00 -- Verdinhos (Micromesistius poutassou, Micromesistius australis) 0 

0302.59.00 -- Outros 0 

0302.7 - Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., 

Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus carpio, Carassius carassius, Ctenopharyngodon idellus, 

Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus), enguias (Anguilla 

spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa spp.), exceto 

fígados, ovas e sêmen:  

0302.71.00 -- Tilápias (Oreochromis spp.) 0 

0302.72 -- Bagres (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., Ictalurus spp.)  

0302.72.10 Bagre (Ictalurus puntactus) 0 

0302.72.90 Outros 0 

0302.73.00 -- Carpas (Cyprinus carpio, Carassius carassius, Ctenopharyngodon idellus, 

Hypophtalmichtys spp., Mylopharyngodon piceus) 

0 

0302.74.00 -- Enguias (Anguilla spp.) 0 

0302.79.00 -- Outros 0 

0302.8 - Outros peixes, exceto fígados, ovas e sêmen:  

0302.81.00 -- Cação e outros tubarões 0 

0302.82.00 -- Raias (Rajidae) 0 

0302.83 -- Merluza negra e merluza antártica (Dissostichus spp.)  

0302.83.10 Merluza negra (Dissostichus eleginoides) 0 

0302.83.20 Merluza antártica (Dissostichus mawsoni) 0 

0302.84.00 -- Robalos (Dicentrarchus spp.) 0 

0302.85.00 -- Pargos ou sargos (Sparidae) 0 

0302.89 -- Outros  

0302.89.1 Agulhões (Istiophorus spp., Tetrapturus spp., Makaira spp.) e pargo (Lutjanus 

purpureus)  

0302.89.11 Agulhões (Istiophorus spp., Tetrapturus spp., Makaira spp.) 0 

0302.89.12 Pargo (Lutjanus purpureus) 0 

0302.89.2 Cherne-poveiro (Polyprion americanus), garoupas (Acanthistius spp.), esturjão 

(Acipenser baeri) e peixes-rei (Atherina spp.)  

0302.89.21 Cherne-poveiro (Polyprion americanus) 0 

0302.89.22 Garoupas (Acanthistius spp.) 0 

0302.89.23 Esturjão (Acipenser baeri) 0 

0302.89.24 Peixes-rei (Atherina spp.) 0 

0302.89.3 Curimatãs (Prochilodus spp.), tilápias (Tilapia spp., Sarotherodon spp., Danakilia spp.; 

seus híbridos), surubins (Pseudoplatystoma spp.), traíra (Hoplias malabaricus & H. cf. 

lacerdae), piaus (Leporinus spp.), tainhas (Mugil spp.), pirarucu (Arapaima gigas) e 

pescadas (Cynocion spp.)  

0302.89.31 Curimatãs (Prochilodus spp.) 0 
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0302.89.32 Tilápias (Tilapia spp., Sarotherodon spp., Danakilia spp.; seus híbridos) 0 

0302.89.33 Surubins (Pseudoplatystoma spp.) 0 

0302.89.34 Traíra (Hoplias malabaricus & H. cf. lacerdae) 0 

0302.89.35 Piaus (Leporinus spp.) 0 

0302.89.36 Tainhas (Mugil spp.) 0 

0302.89.37 Pirarucu (Arapaima gigas) 0 

0302.89.38 Pescadas (Cynocion spp.) 0 

0302.89.4 Piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii), dourada (Brachyplatystoma flavicans), pacu 

(Piaractus mesopotamicus), tambaqui (Colossoma macropomum) e tambacu (híbrido de 

tambaqui e pacu)  

0302.89.41 Piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii) 0 

0302.89.42 Dourada (Brachyplatystoma flavicans) 0 

0302.89.43 Pacu (Piaractus mesopotamicus) 0 

0302.89.44 Tambaqui (Colossoma macropomum) 0 

0302.89.45 Tambacu (híbrido de tambaqui e pacu) 0 

0302.89.90 Outros 0 

0302.90.00 - Fígados, ovas e sêmen 0 

   

03.03 Peixes congelados, exceto os filés de peixes e outra carne de peixes da posição 03.04.  

0303.1 - Salmonídeos, exceto fígados, ovas e sêmen:  

0303.11.00 -- Salmão (Oncorhynchus nerka) 0 

0303.12.00 -- Outros salmões-do-pacífico (Oncorhynchus gorbuscha, Oncorhynchus keta, 

Oncorhynchus tschawytscha, Oncorhynchus kisutch, Oncorhynchus masou e 

Oncorhynchus rhodurus) 

0 

0303.13.00 -- Salmão-do-atlântico (Salmo salar) e salmão-do-danúbio (Hucho hucho) 0 

0303.14.00 -- Trutas (Salmo trutta, Oncorhynchus mykiss, Oncorhynchus clarki, Oncorhynchus 

aguabonita, Oncorhynchus gilae, Oncorhynchus apache e Oncorhynchus chrysogaster) 

0 

0303.19.00 -- Outros 0 

0303.2 - Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., 

Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus carpio, Carassius carassius, Ctenopharyngodon idellus, 

Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus), enguias (Anguilla 

spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa spp.), exceto 

fígados, ovas e sêmen:  

0303.23.00 -- Tilápias (Oreochromis spp.) 0 

0303.24 -- Bagres (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., Ictalurus spp.)  

0303.24.10 Bagre (Ictalurus puntactus) 0 

0303.24.90 Outros 0 

0303.25.00 -- Carpas (Cyprinus carpio, Carassius carassius, Ctenopharyngodon idellus, 

Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus) 

0 

0303.26.00 -- Enguias (Anguilla spp.) 0 

0303.29.00 -- Outros 0 

0303.3 - Peixes chatos (Pleuronectidae, Bothidae, Cynoglossidae, Soleidae, Scophthalmidae e 

Citharidae), exceto fígados, ovas e sêmen:  

0303.31.00 -- Linguados-gigantes (Reinhardtius hippoglossoides, Hippoglossus hippoglossus, 

Hippoglossus stenolepis) 

0 

0303.32.00 -- Solha (Pleuronectes platessa) 0 

0303.33.00 -- Linguados (Solea spp.) 0 

0303.34.00 -- Pregado (Psetta maxima) 0 

0303.39.00 -- Outros 0 

0303.4 - Atuns (do gênero Thunnus), bonito-listrado (Euthynnus (Katsuwonus) pelamis), 

exceto fígados, ovas e sêmen:  

0303.41.00 -- Albacora-branca (Thunnus alalunga) 0 

0303.42.00 -- Albacora-laje (Thunnus albacares) 0 

0303.43.00 -- Bonito-listrado 0 

0303.44.00 -- Albacora-bandolim (Thunnus obesus) 0 
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0303.45.00 -- Atuns azuis (Thunnus thynnus, Thunnus orientalis) 0 

0303.46.00 -- Atum azul do Sul (Thunnus maccoyii) 0 

0303.49.00 -- Outros 0 

0303.5 - Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii), sardinhas (Sardina pilchardus, 

Sardinops spp., Sardinella spp.), anchoveta (Sprattus sprattus), cavalinhas (Scomber 

scombrus, Scomber australasicus, Scomber japonicus), chicharros (Trachurus spp.), bijupirá 

(Rachycentron canadum) e espadarte (Xiphias gladius), exceto fígados, ovas e sêmen:  

0303.51.00 -- Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii) 0 

0303.53.00 -- Sardinhas (Sardina pilchardus, Sardinops spp., Sardinella spp.), anchoveta (Sprattus 

sprattus) 

0 

0303.54.00 -- Cavalinhas (Scomber scombrus, Scomber australasicus, Scomber japonicus) 0 

0303.55.00 -- Chicharros (Trachurus spp.) 0 

0303.56.00 -- Bijupirá (Rachycentron canadum) 0 

0303.57.00 -- Espadarte (Xiphias gladius) 0 

0303.6 - Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae, exceto fígados, ovas e sêmen:  

0303.63.00 -- Bacalhau-do-atlântico (Gadus mohrua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus) 

0 

0303.64.00 -- Haddock ou lubina (Melanogrammus aeglefinus) 0 

0303.65.00 -- Saithe (Pollachius virens) 0 

0303.66.00 -- Merluzas e abróteas (Merluccius spp., Urophycis spp.) 0 

0303.67.00 -- Merluza-do-alasca (Theragra chalcogramma) 0 

0303.68.00 -- Verdinhos (Micromesistius poutassou, Micromesistius australis) 0 

0303.69 -- Outros  

0303.69.10 Merluza rosada (Macruronus magellanicus) 0 

0303.69.90 Outros 0 

0303.8 - Outros peixes, exceto fígados, ovas e sêmen:  

0303.81 -- Cação e outros tubarões  

0303.81.1 Tubarão-azul (Prionace glauca)  

0303.81.11 Inteiro 0 

0303.81.12 Eviscerado, sem cabeça e sem barbatanas 0 

0303.81.13 Em pedaços, com pele 0 

0303.81.14 Em pedaços, sem pele 0 

0303.81.19 Outros 0 

0303.81.90 Outros 0 

0303.82.00 -- Raias (Rajidae) 0 

0303.83 -- Merluza negra e merluza antártica (Dissostichus spp.)  

0303.83.1 Merluza negra (Dissostichus eleginoides)  

0303.83.11 Evisceradas, sem cabeça e sem cauda 0 

0303.83.12 Cabeças 0 

0303.83.19 Outras 0 

0303.83.2 Merluza antártica (Dissostichus mawsoni)  

0303.83.21 Evisceradas, sem cabeça e sem cauda 0 

0303.83.22 Cabeças 0 

0303.83.29 Outras 0 

0303.84.00 -- Robalos (Dicentrarchus spp.) 0 

0303.89 -- Outros  

0303.89.10 Corvina (Micropogonias furnieri) 0 

0303.89.20 Pescadas (Cynoscion spp.) 0 

0303.89.3 Agulhões (Istiophorus spp., Tetrapturus spp., Makaira spp.), pargo (Lutjanus purpureus) 

e peixe-sapo (Lophius gastrophysus)  

0303.89.31 Agulhões (Istiophorus spp., Tetrapturus spp., Makaira spp.) 0 

0303.89.32 Pargo (Lutjanus purpureus) 0 

0303.89.33 Peixe-sapo (Lophius gastrophysus) 0 
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0303.89.4 Cherne-poveiro (Polyprion americanus), garoupas (Acanthistius spp.), tainhas (Mujil 

spp.), esturjões (Acipenser baeri, Acipenser gueldenstaedtii, Acipenser persicus, 

Acipenser stellatus), peixes-rei (Atherina spp.), merluza rosada (Macruronus 

magellanicus) e nototenias (Patagonotothen spp.)  

0303.89.41 Cherne-poveiro (Polyprion americanus) 0 

0303.89.42 Garoupas (Acanthistius spp.) 0 

0303.89.43 Tainhas (Mujil spp.) 0 

0303.89.44 Esturjões (Acipenser baeri, Acipenser gueldenstaedtii, Acipenser persicus, Acipenser 

stellatus) 

0 

0303.89.45 Peixes-rei (Atherina spp.) 0 

0303.89.46 Nototenias (Patagonotothen spp.) 0 

0303.89.5 Curimatãs (Prochilodus spp.), tilápias (Tilapia spp., Sarotherodon spp., Danakilia spp.; 

seus híbridos), surubins (Pseudoplatystoma spp.), traíra (Hoplias malabaricus & H. cf. 

lacerdae), piaus (Leporinus spp.), pirarucus (Arapaima gigas) e anchoitas (Engraulis 

anchoita)  

0303.89.51 Curimatãs (Prochilodus spp.) 0 

0303.89.52 Tilápias (Tilapia spp., Sarotherodon spp., Danakilia spp.; seus híbridos) 0 

0303.89.53 Surubins (Pseudoplatystoma spp.) 0 

0303.89.54 Traíra (Hoplias malabaricus & H. cf. lacerdae) 0 

0303.89.55 Piaus (Leporinus spp.) 0 

0303.89.56 Pirarucu (Arapaima gigas) 0 

0303.89.57 Anchoita (Engraulis anchoita) 0 

0303.89.6 Piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii), dourada (Brachyplatystoma flavicans), pacu 

(Piaractus Mesopotamicus), tambaqui (Colossoma macropomum) e tambacu (híbrido de 

tambaqui e pacu)  

0303.89.61 Piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii) 0 

0303.89.62 Dourada (Brachyplatystoma flavicans) 0 

0303.89.63 Pacu (Piaractus Mesopotamicus) 0 

0303.89.64 Tambaqui (Colossoma macropomum) 0 

0303.89.65 Tambacu (híbrido de tambaqui e pacu) 0 

0303.89.90 Outros 0 

0303.90.00 - Fígados, ovas e sêmen 0 

   

03.04 Filés de peixes e outra carne de peixes (mesmo picada), frescos, refrigerados ou 

congelados.  

0304.3 - Filés de tilápias (Oreochromis spp.), bagres (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias 

spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus carpio, Carassius carassius, Ctenopharyngodon 

idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus), enguias 

(Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa spp.), 

frescos ou refrigerados:  

0304.31.00 -- Tilápias (Oreochromis spp.) 0 

0304.32 -- Bagres (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., Ictalurus spp.)  

0304.32.10 Bagre (Ictalurus puntactus) 0 

0304.32.90 Outros 0 

0304.33.00 -- Perca-do-nilo (Lates niloticus) 0 

0304.39.00 -- Outros 0 

0304.4 - Filés de outros peixes, frescos ou refrigerados:  

0304.41.00 -- Salmões-do-pacífico (Oncorhynchus nerka, Oncorhynchus gorbuscha, 

Oncorhynchus keta, Oncorhynchus tschawytscha, Oncorhynchus kisutch, Oncorhynchus 

masou e Oncorhynchus rhodurus), salmão-do-atlântico (Salmo salar) e salmão-do-danúbio 

(Hucho hucho) 

0 

0304.42.00 -- Trutas (Salmo trutta, Oncorhynchus mykiss, Oncorhynchus clarki, Oncorhynchus 

aguabonita, Oncorhynchus gilae, Oncorhynchus apache e Oncorhynchus chrysogaster) 

0 

0304.43.00 -- Peixes chatos (Pleuronectidae, Bothidae, Cynoglossidae, Soleidae, Scophthalmidae e 

Citharidae) 

0 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

0304.44.00 -- Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae 

0 

0304.45.00 -- Espadarte (Xiphias gladius) 0 

0304.46.00 -- Merluza negra e merluza antártica (Dissostichus spp.) 0 

0304.49 -- Outros  

0304.49.10 Cherne-poveiro (Polyprion americanus) 0 

0304.49.20 Garoupas (Acanthistius spp.) 0 

0304.49.90 Outros 0 

0304.5 - Outros, frescos ou refrigerados:  

0304.51.00 -- Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., 

Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus carpio, Carassius carassius, Ctenopharyngodon idellus, 

Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus), enguias (Anguilla 

spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa spp.) 

0 

0304.52.00 -- Salmonídeos 0 

0304.53.00 -- Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae 

0 

0304.54.00 -- Espadarte (Xiphias gladius) 0 

0304.55.00 -- Merluza negra e merluza antártica (Dissostichus spp.) 0 

0304.59.00 -- Outros 0 

0304.6 - Filés de tilápias (Oreochromis spp.), bagres (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias 

spp., Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus carpio, Carassius carassius, Ctenopharyngodon 

idellus, Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus), enguias 

(Anguilla spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa spp.), 

congelados:  

0304.61.00 -- Tilápias (Oreochromis spp.) 0 

0304.62 -- Bagres (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., Ictalurus spp.)  

0304.62.10 Bagre (Ictalurus puntactus) 0 

0304.62.90 Outros 0 

0304.63.00 -- Perca-do-nilo (Lates niloticus) 0 

0304.69.00 -- Outros 0 

0304.7 - Filés de peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, 

Macrouridae, Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae, congelados:  

0304.71.00 -- Bacalhau-do-atlântico (Gadus mohrua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus) 

0 

0304.72.00 -- Haddock ou lubina (Melanogrammus aeglefinus) 0 

0304.73.00 -- Saithe (Pollachius virens) 0 

0304.74.00 -- Merluzas e abróteas (Merluccius spp., Urophycis spp.) 0 

0304.75.00 -- Merluza-do-alasca (Theragra chalcogramma) 0 

0304.79.00 -- Outros 0 

0304.8 - Filés de outros peixes, congelados:  

0304.81.00 -- Salmões-do-pacífico (Oncorhynchus nerka, Oncorhynchus gorbuscha, 

Oncorhynchus keta, Oncorhynchus tschawytscha, Oncorhynchus kisutch, Oncorhynchus 

masou e Oncorhynchus rhodurus), salmão-do-atlântico (Salmo salar) e salmão-do-danúbio 

(Hucho hucho) 

0 

0304.82.00 -- Trutas (Salmo trutta, Oncorhynchus mykiss, Oncorhynchus clarki, Oncorhynchus 

aguabonita, Oncorhynchus gilae, Oncorhynchus apache e Oncorhynchus chrysogaster) 

0 

0304.83.00 -- Peixes chatos (Pleuronectidae, Bothidae, Cynoglossidae, Soleidae, Scophthalmidae e 

Citharidae) 

0 

0304.84.00 -- Espadarte (Xiphias gladius) 0 

0304.85 -- Merluza negra e merluza antártica (Dissostichus spp.)  

0304.85.10 Merluza negra (Dissostichus eleginoides) 0 

0304.85.20 Merluza antártica (Dissostichus mawsoni) 0 

0304.86.00 -- Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii) 0 

0304.87.00 -- Atuns (do gênero Thunnus), bonito-listrado (Euthynnus (Katsuwonus) pelamis) 0 

0304.89 -- Outros  
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0304.89.10 Pargo (Lutjanus purpureus) 0 

0304.89.20 Cherne-poveiro (Polyprion americanus) 0 

0304.89.30 Garoupas (Acanthistius spp.) 0 

0304.89.40 Tubarão-azul (Prionace glauca) 0 

0304.89.90 Outros 0 

0304.9 - Outros, congelados:  

0304.91.00 -- Espadarte (Xiphias gladius) 0 

0304.92 -- Merluza negra e merluza antártica (Dissostichus spp.)  

0304.92.1 Merluza negra (Dissostichus eleginoides)  

0304.92.11 Bochechas (cheeks) 0 

0304.92.12 Colares (collars) 0 

0304.92.19 Outros 0 

0304.92.2 Merluza antártica (Dissostichus mawsoni)  

0304.92.21 Bochechas (cheeks) 0 

0304.92.22 Colares (collars) 0 

0304.92.29 Outros 0 

0304.93.00 -- Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., 

Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus carpio, Carassius carassius, Ctenopharyngodon idellus, 

Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus), enguias (Anguilla 

spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa spp.) 

0 

0304.94.00 -- Merluza-do-alasca (Theragra chalcogramma) 0 

0304.95.00 -- Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae, exceto a merluza-do-alasca 

(Theragra chalcogramma) 

0 

0304.99.00 -- Outros 0 

   

03.05 Peixes secos, salgados ou em salmoura; peixes defumados, mesmo cozidos antes ou 

durante a defumação; farinhas, pós e pellets, de peixe, próprios para alimentação 

humana.  

0305.10.00 - Farinhas, pós e pellets, de peixe, próprios para alimentação humana 0 

0305.20.00 - Fígados, ovas e sêmen, de peixes, secos, defumados, salgados ou em salmoura 0 

0305.3 - Filés de peixes, secos, salgados ou em salmoura, mas não defumados:  

0305.31.00 -- Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., 

Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus carpio, Carassius carassius, Ctenopharyngodon idellus, 

Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus), enguias (Anguilla 

spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa spp.) 0 

0305.32 -- Peixes das famílias Bregmacerotidae, Euclichthyidae, Gadidae, Macrouridae, 

Melanonidae, Merlucciidae, Moridae e Muraenolepididae  

0305.32.10 Bacalhau-do-atlântico (Gadus mohrua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus) 0 

0305.32.20 Saithe (Pollachius virens) 0 

0305.32.90 Outros 0 

0305.39 -- Outros  

0305.39.10 Ling (Molva molva) e zarbo (Brosme brosme) 0 

0305.39.90 Outros 0 

0305.4 - Peixes defumados, mesmo em filés, exceto desperdícios comestíveis de peixes:  

0305.41.00 -- Salmões-do-pacífico (Oncorhynchus nerka, Oncorhynchus gorbuscha, 

Oncorhynchus keta, Oncorhynchus tschawytscha, Oncorhynchus kisutch, Oncorhynchus 

masou e Oncorhynchus rhodurus), salmão-do-atlântico (Salmo salar) e salmão-do-danúbio 

(Hucho hucho) 5 

0305.42.00 -- Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii) 5 

0305.43.00 -- Trutas (Salmo trutta, Oncorhynchus mykiss, Oncorhynchus clarki, Oncorhynchus 

aguabonita, Oncorhynchus gilae, Oncorhynchus apache e Oncorhynchus chrysogaster) 0 

0305.44.00 -- Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., 

Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus carpio, Carassius carassius, Ctenopharyngodon idellus, 0 
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Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus), enguias (Anguilla 

spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa spp.) 

0305.49 -- Outros  

0305.49.10 Bacalhau-do-atlântico (Gadus mohrua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus) 5 

0305.49.20 Saithe (Pollachius virens), ling (Molva molva) e zarbo (Brosme brosme) 0 

0305.49.90 Outros 0 

0305.5 - Peixes secos, exceto desperdícios comestíveis de peixes, mesmo salgados, mas não 

defumados:  

0305.51.00 -- Bacalhau-do-atlântico (Gadus mohrua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus) 5 

0305.59 -- Outros  

0305.59.10 Das espécies citadas na Nota Complementar 1 deste Capítulo 5 

0305.59.90 Outros 5 

0305.6 - Peixes salgados, não secos nem defumados e peixes em salmoura, exceto 

desperdícios comestíveis de peixes:  

0305.61.00 -- Arenques (Clupea harengus, Clupea pallasii) 5 

0305.62.00 -- Bacalhau-do-atlântico (Gadus mohrua), bacalhau-da-groelândia (Gadus ogac) e 

bacalhau-do-pacífico (Gadus macrocephalus) 5 

0305.63.00 -- Anchovas (Engraulis spp.) 0 

0305.64.00 -- Tilápias (Oreochromis spp.), bagres (Pangasius spp., Silurus spp., Clarias spp., 

Ictalurus spp.), carpas (Cyprinus carpio, Carassius carassius, Ctenopharyngodon idellus, 

Hypophthalmichthys spp., Cirrhinus spp., Mylopharyngodon piceus), enguias (Anguilla 

spp.), perca-do-nilo (Lates niloticus) e peixes cabeça-de-serpente (Channa spp.) 0 

0305.69 -- Outros  

0305.69.10 Saithe (Pollachius virens), ling (Molva molva) e zarbo (Brosme brosme) 0 

0305.69.90 Outros 0 

0305.7 - Barbatanas, cabeças, caudas, bexigas natatórias e outros desperdícios comestíveis de 

peixes:  

0305.71.00 -- Barbatanas de tubarão 0 

 Ex 01 - De tubarão seco, mesmo salgado mas não defumado 5 

0305.72.00 -- Cabeças, caudas e bexigas natatórias, de peixes 5 

 Ex 01 - De peixes defumados, mesmo em filés, exceto dos códigos 0305.41.00, 0305.42.00 

e 0305.49.10   0 

 Ex 02 - De peixes salgados, não secos nem defumados e peixes em salmoura, exceto dos 

códigos 0305.61.00 e 0305.62.00 0 

0305.79.00 -- Outros 5 

 Ex 01 - De peixes defumados, mesmo em filés, exceto dos códigos 0305.41.00, 0305.42.00 

e 0305.49.10   0 

 Ex 02 - De peixes salgados, não secos nem defumados e peixes em salmoura, exceto dos 

códigos 0305.61.00 e 0305.62.00 0 

03.06 Crustáceos, com ou sem carapaça, vivos, frescos, refrigerados, congelados, secos, 

salgados ou em salmoura; crustáceos, com ou sem carapaça, defumados, mesmo 

cozidos antes ou durante a defumação; crustáceos com carapaça, cozidos em água 

ou vapor, mesmo refrigerados, congelados, secos, salgados ou em salmoura; 

farinhas, pós e pellets de crustáceos, próprios para alimentação humana.  

0306.1 - Congelados:  

0306.11 -- Lagostas (Palinurus spp., Panulirus spp., Jasus spp.)  

0306.11.10 Inteiras 0 

0306.11.90 Outras 0 

0306.12.00 -- Lavagantes (Homarus spp.) 0 

0306.14.00 -- Caranguejos 0 

0306.15.00 -- Lagosta norueguesa (Nephrops norvegicus) 0 

0306.16 -- Camarões de água fria (Pandalus spp., Crangon crangon)  

0306.16.10 Inteiros 0 
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0306.16.90 Outros 0 

0306.17 -- Outros camarões  

0306.17.10 Inteiros 0 

0306.17.90 Outros 0 

0306.19 -- Outros, incluindo as farinhas, pós e pellets de crustáceos, próprios para alimentação 

humana  

0306.19.10 Krill (Euphausia superba) 0 

0306.19.90 Outros 0 

0306.2 - Não congelados:  

0306.21.00 -- Lagostas (Palinurus spp., Panulirus spp., Jasus spp.) 0 

0306.22.00 -- Lavagantes (Homarus spp.) 0 

0306.24.00 -- Caranguejos 0 

0306.25.00 -- Lagosta norueguesa (Nephrops norvegicus) 0 

0306.26.00 -- Camarões de água fria (Pandalus spp., Crangon crangon) 0 

0306.27.00 -- Outros camarões 0 

0306.29 -- Outros, incluindo as farinhas, pós e pellets de crustáceos, próprios para alimentação 

humana  

0306.29.10 Lagosta de água doce (Cherax quadricarinatus) 0 

0306.29.90 Outros 0 

   

03.07 Moluscos, com ou sem concha, vivos, frescos, refrigerados, congelados, secos, 

salgados ou em salmoura; moluscos, com ou sem concha, defumados, mesmo 

cozidos antes ou durante a defumação; farinhas, pós e pellets de moluscos, exceto 

crustáceos, próprios para alimentação humana.  

0307.1 - Ostras:  

0307.11.00 -- Vivas, frescas ou refrigeradas 0 

0307.19.00 -- Outras 0 

0307.2 - Vieiras e outros mariscos dos gêneros Pecten, Chlamys ou Placopecten:  

0307.21.00 -- Vivos, frescos ou refrigerados 0 

0307.29.00 -- Outros 0 

0307.3 - Mexilhões (Mytilus spp., Perna spp.):  

0307.31.00 -- Vivos, frescos ou refrigerados 0 

0307.39.00 -- Outros 0 

0307.4 - Sépias (Sepia officinalis, Rossia macrosoma, Sepiola spp.); lulas (Ommastrephes 

spp., Loligo spp., Nototodarus spp., Sepioteuthis spp.):  

0307.41.00 -- Vivas, frescas ou refrigeradas 0 

0307.49 -- Outras  

0307.49.1 Congeladas  

0307.49.11 Lulas (Ommastrephes spp., Loligo spp., Nototodarus spp., Sepioteuthis spp.) 0 

0307.49.19 Outras 0 

0307.49.90 Outras 0 

0307.5 - Polvos (Octopus spp.):  

0307.51.00 -- Vivos, frescos ou refrigerados 0 

0307.59 -- Outros  

0307.59.10 Congelados 0 

0307.59.90 Outros 0 

0307.60.00 - Caracóis, exceto os do mar 0 

0307.7 - Ameijoas, berbigões e arcas (famílias Arcidae, Arcticidae, Cardiidae, Donacidae, 

Hiatellidae, Mactridae, Mesodesmatidae, Myidae, Semelidae, Solecurtidae, Solenidae, 

Tridacnidae e Veneridae):  

0307.71.00 -- Vivos, frescos ou refrigerados 0 

0307.79.00 -- Outros 0 

0307.8 - Abalones (Haliotis spp.):  

0307.81.00 -- Vivos, frescos ou refrigerados 0 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

0307.89.00 -- Outros 0 

0307.9 - Outros, incluindo as farinhas, pós e pellets, próprios para alimentação humana:  

0307.91.00 -- Vivos, frescos ou refrigerados 0 

0307.99.00 -- Outros 0 

   

03.08 Invertebrados aquáticos, exceto crustáceos e moluscos, vivos, frescos, refrigerados, 

congelados, secos, salgados ou em salmoura; invertebrados aquáticos, exceto 

crustáceos e moluscos, defumados, mesmo cozidos antes ou durante a defumação; 

farinhas, pós e pellets de invertebrados aquáticos, exceto crustáceos e moluscos, 

próprios para a alimentação humana.  

0308.1 - Pepinos-do-mar (Stichopus japonicus, Holothurioidea):  

0308.11.00 -- Vivos, frescos ou refrigerados 0 

0308.19.00 -- Outros 0 

0308.2 - Ouriços-do-mar (Strongylocentrotus spp., Paracentrotus lividus, Loxechinus albus, 

Echichinus esculentus):  

0308.21.00 -- Vivos, frescos ou refrigerados 0 

0308.29.00 -- Outros 0 

0308.30.00 - Medusas (águas-vivas) (Rhopilema spp.) 0 

0308.90.00 - Outros 0 

 

CAPÍTULO 4 

Leite e lacticínios; ovos de aves; 

mel natural; produtos comestíveis de origem animal, 

não especificados nem compreendidos noutros Capítulos 

 

Notas. 

1.- Considera-se “leite” o leite integral (completo) e o leite total ou parcialmente 

desnatado. 

2.- Na acepção da posição 04.05: 

a) Considera-se “manteiga” a manteiga natural, a manteiga de soro de leite e a manteiga 

“recombinada” (fresca, salgada ou rançosa, mesmo em recipientes hermeticamente fechados) 

proveniente exclusivamente do leite, cujo teor de matérias gordas do leite seja igual ou 

superior a 80 %, mas não superior a 95 %, em peso, um teor máximo de matérias sólidas não 

gordas do leite de 2 %, em peso, e um teor máximo de água de 16 %, em peso. A manteiga 

não contém emulsificantes, mas pode conter cloreto de sódio, corantes alimentícios, sais de 

neutralização e culturas de bactérias lácticas inofensivas; 

b) A expressão “pasta de espalhar (pasta de barrar) de produtos provenientes do leite” 

significa emulsão de espalhar (emulsão de barrar) do tipo água em óleo, que contenha, como 

únicas matérias gordas, matérias gordas do leite e cujo teor dessas matérias seja igual ou 

superior a 39 %, mas inferior a 80 %, em peso. 

3.- Os produtos obtidos por concentração do soro de leite, com adição de leite ou de 

matérias gordas provenientes do leite, classificam-se na posição 04.06, como queijos, desde 

que apresentem as três características seguintes: 

a) Terem um teor de matérias gordas provenientes do leite, calculado em peso, sobre o 

extrato seco, igual ou superior a 5 %; 

b) Terem um teor de extrato seco, calculado em peso, igual ou superior a 70 %, mas não 

superior a 85 %; 

c) Apresentarem-se moldados ou serem suscetíveis de moldação. 

4.- O presente Capítulo não compreende: 
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a) Os produtos obtidos a partir do soro de leite que contenham, em peso, mais de 95 % de 

lactose, expressos em lactose anidra calculada sobre matéria seca (posição 17.02); 

b) As albuminas (incluindo os concentrados de várias proteínas do soro de leite, que 

contenham, em peso, calculado sobre matéria seca, mais de 80 % de proteínas do soro de 

leite) (posição 35.02), bem como as globulinas (posição 35.04). 

Notas de subposições. 

1.- Na acepção da subposição 0404.10, entende-se por “soro de leite modificado” os 

produtos que consistam em constituintes do soro de leite, isto é, o soro de leite do qual foram 

total ou parcialmente eliminados a lactose, as proteínas ou sais minerais, ou ao qual se 

adicionaram constituintes naturais do soro de leite, bem como os produtos obtidos pela 

mistura dos constituintes naturais do soro de leite. 

2.- Na acepção da subposição 0405.10, o termo “manteiga” não abrange a manteiga 

desidratada e o ghee (subposição 0405.90). 

 

 

 
NCM DESCRIÇÃO ALÍQU

OTA 

(%) 

04.01 Leite e creme de leite, não concentrados nem adicionados de açúcar ou de outros 

edulcorantes.  

0401.10 - Com um teor, em peso, de matérias gordas, não superior a 1 %  

0401.10.10 Leite UHT (Ultra High Temperature) NT 

0401.10.90 Outros NT 

0401.20 - Com um teor, em peso, de matérias gordas, superior a 1 %, mas não superior a 6 %  

0401.20.10 Leite UHT (Ultra High Temperature) NT 

0401.20.90 Outros NT 

0401.40 - Com um teor, em peso, de matérias gordas, superior a 6 %, mas não superior a 10 %  

0401.40.10 Leite NT 

0401.40.2 Creme de leite  

0401.40.21 UHT (Ultra High Temperature) NT 

 Ex 01 - Acondicionado em recipiente metálico hermeticamente fechado 0 

0401.40.29 Outros NT 

 Ex 01 - Acondicionados em recipientes metálicos hermeticamente fechados 0 

0401.50 - Com um teor, em peso, de matérias gordas, superior a 10 %  

0401.50.10 Leite NT 

0401.50.2 Creme de leite  

0401.50.21 UHT (Ultra High Temperature) NT 

 Ex 01 - Acondicionado em recipiente metálico hermeticamente fechado 0 

0401.50.29 Outros NT 

 Ex 01 - Acondicionados em recipientes metálicos hermeticamente fechados 0 

   

04.02 Leite e creme de leite, concentrados ou adicionados de açúcar ou de outros 

edulcorantes.  

0402.10 - Em pó, grânulos ou outras formas sólidas, com um teor, em peso, de matérias gordas, 

não superior a 1,5 %  

0402.10.10 Com um teor de arsênio, chumbo ou cobre, considerados isoladamente, inferior a 5 ppm 0 

0402.10.90 Outros 0 

0402.2 - Em pó, grânulos ou outras formas sólidas, com um teor, em peso, de matérias gordas, 

superior a 1,5 %:  

0402.21 -- Sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes  

0402.21.10 Leite integral 0 
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0402.21.20 Leite parcialmente desnatado 0 

0402.21.30 Creme de leite 0 

0402.29 -- Outros  

0402.29.10 Leite integral 0 

0402.29.20 Leite parcialmente desnatado 0 

0402.29.30 Creme de leite 0 

0402.9 - Outros:  

0402.91.00 -- Sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes 0 

 Ex 01 - Leite em estado líquido NT 

0402.99.00 -- Outros 0 

 Ex 01 - Leite em estado líquido NT 

   

04.03 Leitelho, leite e creme de leite coalhados, iogurte, quefir e outros leites e cremes de 

leite fermentados ou acidificados, mesmo concentrados ou adicionados de açúcar 

ou de outros edulcorantes, ou aromatizados ou adicionados de frutas ou de cacau.  

0403.10.00 - Iogurte NT 

 Ex 01 - Acondicionado em embalagem de apresentação 0 

0403.90.00 - Outros NT 

 Ex 01 - Acondicionados em embalagem de apresentação 0 

   

04.04 Soro de leite, mesmo concentrado ou adicionado de açúcar ou de outros 

edulcorantes; produtos constituídos por componentes naturais do leite, mesmo 

adicionados de açúcar ou de outros edulcorantes, não especificados nem 

compreendidos noutras posições.  

0404.10.00 - Soro de leite, modificado ou não, mesmo concentrado ou adicionado de açúcar ou de 

outros edulcorantes NT 

 Ex 01 - Concentrado ou adicionado de açúcar ou de outros edulcorantes, em estado pastoso 

ou sólido. 0 

0404.90.00 - Outros NT 

 Ex 01 - Concentrado ou adicionado de açúcar ou de outros edulcorantes, em estado pastoso 

ou sólido. 0 

   

04.05 Manteiga e outras matérias gordas provenientes do leite; pasta de espalhar (pasta 

de barrar) de produtos provenientes do leite.  

0405.10.00 - Manteiga 0 

0405.20.00 - Pasta de espalhar (pasta de barrar) de produtos provenientes do leite 0 

0405.90 - Outras  

0405.90.10 Óleo butírico de manteiga (butter oil) 0 

0405.90.90 Outras 0 

   

04.06 Queijos e requeijão.  

0406.10 - Queijos frescos (não curados), incluindo o queijo de soro de leite, e o requeijão  

0406.10.10 Mussarela 0 

0406.10.90 Outros 0 

0406.20.00 - Queijos ralados ou em pó, de qualquer tipo 0 

0406.30.00 - Queijos fundidos, exceto ralados ou em pó 0 

0406.40.00 - Queijos de pasta mofada e outros queijos que apresentem veios obtidos utilizando 

Penicillium roqueforti 0 

0406.90 - Outros queijos  

0406.90.10 Com um teor de umidade inferior a 36,0 %, em peso (massa dura) 0 

0406.90.20 Com um teor de umidade superior ou igual a 36,0 % e inferior a 46,0 %, em peso (massa 

semidura) 0 

0406.90.30 Com um teor de umidade superior ou igual a 46,0 % e inferior a 55,0 %, em peso (massa 

macia) 0 

0406.90.90 Outros 0 
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04.07 Ovos de aves, com casca, frescos, conservados ou cozidos.  

0407.1 - Ovos fertilizados destinados à incubação:  

0407.11.00 -- De aves da espécie Gallus domesticus NT 

0407.19.00 -- Outros NT 

0407.2 - Outros ovos frescos:  

0407.21.00 -- De aves da espécie Gallus domesticus NT 

0407.29.00 -- Outros NT 

0407.90.00 - Outros 0 

   

04.08 Ovos de aves, sem casca, e gemas de ovos, frescos, secos, cozidos em água ou vapor, 

moldados, congelados ou conservados de outro modo, mesmo adicionados de 

açúcar ou de outros edulcorantes.  

0408.1 - Gemas de ovos:  

0408.11.00 -- Secas 0 

0408.19.00 -- Outras 0 

 Ex 01 - Frescas NT 

0408.9 - Outros:  

0408.91.00 -- Secos 0 

0408.99.00 -- Outros 0 

 Ex 01 - Frescos NT 

   

0409.00.00 Mel natural. NT 

 Ex 01 - Acondicionado em embalagem de apresentação 0 

   

0410.00.00 Produtos comestíveis de origem animal, não especificados nem compreendidos 

noutras posições. 0 

 

CAPÍTULO 5 

Outros produtos de origem animal, 

não especificados nem compreendidos noutros Capítulos 

 

Notas. 

1.- O presente Capítulo não compreende: 

a) Os produtos comestíveis, exceto tripas, bexigas e estômagos, de animais, inteiros ou 

em pedaços, e o sangue animal (líquido ou dessecado); 

b) Os couros, peles e peles com pelo, exceto os produtos da posição 05.05 e as aparas e 

desperdícios semelhantes de peles em bruto da posição 05.11 (Capítulos 41 ou 43); 

c) As matérias-primas têxteis de origem animal, exceto a crina e seus desperdícios (Seção 

XI); 

d) As cabeças preparadas para escovas, pincéis e artigos semelhantes (posição 96.03). 

2.- Os cabelos estirados segundo o comprimento, mas não dispostos no mesmo sentido, 

consideram-se “cabelos em bruto” (posição 05.01). 

3.- Na Nomenclatura, considera-se “marfim” a matéria fornecida pelas defesas de 

elefante, hipopótamo, morsa, narval, javali, os chifres de rinoceronte, bem como os dentes de 

qualquer animal. 

4.- Na Nomenclatura, consideram-se “crinas” os pelos da crineira e da cauda dos equídeos 

e dos bovídeos. 

 
NCM DESCRIÇÃO ALÍQU

OTA 
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(%) 

0501.00

.00 

Cabelos em bruto, mesmo lavados ou desengordurados; desperdícios de cabelo. 

NT 

   

05.02 Cerdas de porco ou de javali; pelos de texugo e outros pelos para escovas, pincéis e 

artigos semelhantes; desperdícios destas cerdas e pelos.  

0502.10 - Cerdas de porco ou de javali e seus desperdícios  

0502.10.1 Cerdas de porco  

0502.10.11 Lavadas, alvejadas ou desengorduradas, mesmo tintas NT 

0502.10.19 Outras NT 

0502.10.90 Outros NT 

0502.90 - Outros  

0502.90.10 Pelos NT 

0502.90.20 Desperdícios NT 

   

0504.00 Tripas, bexigas e estômagos, de animais, inteiros ou em pedaços, exceto de peixes, 

frescos, refrigerados, congelados, salgados ou em salmoura, secos ou defumados.  

0504.00.1 Tripas  

0504.00.11 De bovinos NT 

0504.00.12 De ovinos NT 

0504.00.13 De suínos NT 

0504.00.19 Outras NT 

0504.00.90 Outros NT 

   

05.05 Peles e outras partes de aves, com as suas penas ou penugem, penas e partes de 

penas (mesmo aparadas), penugem, em bruto ou simplesmente limpas, desinfetadas 

ou preparadas tendo em vista a sua conservação; pós e desperdícios de penas ou de 

partes de penas.  

0505.10.00 - Penas dos tipos utilizados para enchimento ou estofamento; penugem NT 

0505.90.00 - Outros NT 

   

05.06 Ossos e núcleos córneos, em bruto, desengordurados ou simplesmente preparados 

(mas não cortados sob forma determinada), acidulados ou degelatinados; pós e 

desperdícios destas matérias.  

0506.10.00 - Osseína e ossos acidulados NT 

0506.90.00 - Outros NT 

   

05.07 Marfim, carapaças de tartaruga, barbas, incluindo as franjas, de baleia ou de 

outros mamíferos marinhos, chifres, galhadas, cascos, unhas, garras e bicos, em 

bruto ou simplesmente preparados, mas não cortados em forma determinada; pós e 

desperdícios destas matérias.  

0507.10.00 - Marfim; pó e desperdícios de marfim NT 

0507.90.00 - Outros NT 

   

0508.00

.00 

Coral e matérias semelhantes, em bruto ou simplesmente preparados, mas não 

trabalhados de outro modo; conchas e carapaças de moluscos, crustáceos ou de 

equinodermes e ossos de sépias, em bruto ou simplesmente preparados, mas não 

cortados em forma determinada, seus pós e desperdícios. NT 

   

0510.00 Âmbar-cinzento, castóreo, algália e almíscar; cantáridas; bílis, mesmo seca; 

glândulas e outras substâncias de origem animal utilizadas na preparação de 

produtos farmacêuticos, frescas, refrigeradas, congeladas ou provisoriamente 

conservadas de outro modo.  

0510.00.10 Pâncreas de bovino NT 

0510.00.90 Outros NT 
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05.11 Produtos de origem animal, não especificados nem compreendidos noutras 

posições; animais mortos dos Capítulos 1 ou 3, impróprios para alimentação 

humana.  

0511.10.00 - Sêmen de bovino NT 

0511.9 - Outros:  

0511.91 -- Produtos de peixes ou de crustáceos, moluscos ou outros invertebrados aquáticos; 

animais mortos do Capítulo 3  

0511.91.10 Ovas de peixe fecundadas, para reprodução NT 

0511.91.90 Outros NT 

0511.99 -- Outros  

0511.99.10 Embriões de animais NT 

0511.99.20 Sêmen animal NT 

0511.99.30 Ovos de bicho-da-sêda NT 

0511.99.9 Outros  

0511.99.91 Crinas e seus desperdícios, mesmo em mantas, com ou sem suportes NT 

0511.99.99 Outros NT 

....................................................................................................................................................... 

 
 

CAPÍTULO 16 

Preparações de carne, de peixes ou de crustáceos, 

de moluscos ou de outros invertebrados aquáticos 

Notas. 

1.- O presente Capítulo não compreende as carnes, miudezas, peixes, crustáceos, 

moluscos e outros invertebrados aquáticos, preparados ou conservados pelos processos 

enumerados nos Capítulos 2, 3 ou na posição 05.04. 

2.- As preparações alimentícias incluem-se no presente Capítulo, desde que contenham 

mais de 20 %, em peso, de enchidos, de carne, de miudezas, de sangue, de peixes ou de 

crustáceos, de moluscos ou de outros invertebrados aquáticos ou de uma combinação 

destes produtos. Quando essas preparações contiverem dois ou mais dos produtos acima 

mencionados, incluem-se na posição do Capítulo 16 correspondente ao componente 

predominante em peso. Estas disposições não se aplicam aos produtos recheados da 

posição 19.02, nem às preparações das posições 21.03 ou 21.04. 

Notas de subposições. 

1.- Na acepção da subposição 1602.10, consideram-se “preparações homogeneizadas” as 

preparações de carne, miudezas ou sangue, finamente homogeneizadas, acondicionadas 

para venda a retalho como alimentos para crianças ou para usos dietéticos, em recipientes 

de conteúdo de peso líquido não superior a 250 g. Para aplicação desta definição, não se 

consideram as pequenas quantidades de ingredientes que possam ter sido adicionados à 

preparação para tempero, conservação ou outros fins. Estas preparações podem conter, em 

pequenas quantidades, fragmentos visíveis de carne ou de miudezas. A subposição 

1602.10 tem prioridade sobre todas as outras subposições da posição 16.02. 
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2.- Os peixes, crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos, designados nas 

subposições das posições 16.04 ou 16.05 unicamente pelo nome vulgar pertencem às 

mesmas espécies mencionadas no Capítulo 3 sob as mesmas denominações. 

 

 
NCM DESCRIÇÃO ALÍQU

OTA 

(%) 

1601.00

.00 

Enchidos e produtos semelhantes, de carne, de miudezas ou de sangue; preparações 

alimentícias à base de tais produtos. 0 

   

16.02 Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue.  

1602.10.00 - Preparações homogeneizadas 0 

1602.20.00 - De fígados de quaisquer animais 0 

1602.3 - De aves da posição 01.05:  

1602.31.00 -- De peruas e de perus 0 

1602.32 -- De galos e de galinhas  

1602.32.10 Com conteúdo de carne ou de miudezas superior ou igual a 57 %, em peso, não cozidas 0 

1602.32.20 Com conteúdo de carne ou de miudezas superior ou igual a 57 %, em peso, cozidas 0 

1602.32.30 Com conteúdo de carne ou de miudezas superior ou igual a 25 % e inferior a 57 %, em 

peso 

0 

1602.32.90 Outras 0 

1602.39.00 -- Outras 0 

1602.4 - Da espécie suína:  

1602.41.00 -- Pernas e respectivos pedaços 0 

1602.42.00 -- Pás e respectivos pedaços 0 

1602.49.00 -- Outras, incluindo as misturas 0 

1602.50.00 - Da espécie bovina 0 

1602.90.00 - Outras, incluindo as preparações de sangue de quaisquer animais 0 

   

1603.00

.00 

Extratos e sucos de carne, de peixes ou de crustáceos, de moluscos ou de outros 

invertebrados aquáticos. 0 

   

16.04 Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a partir de 

ovas de peixe.  

1604.1 - Peixes inteiros ou em pedaços, exceto peixes picados:  

1604.11.00 -- Salmões 5 

1604.12.00 -- Arenques 5 

1604.13 -- Sardinhas e anchoveta  

1604.13.10 Sardinhas 0 

1604.13.90 Outros 0 

1604.14 -- Atuns, bonito-listrado e outros bonitos (Sarda spp.)  

1604.14.10 Atuns 0 

1604.14.20 Bonito-listrado 0 

1604.14.30 Bonito-cachorro 0 

1604.15.00 -- Cavalinhas 0 

1604.16.00 -- Anchovas 0 

1604.17.00 -- Enguias 0 

1604.19.00 -- Outros 0 

1604.20 - Outras preparações e conservas de peixes  

1604.20.10 De atuns 0 

1604.20.20 De bonito-listrado 0 

1604.20.30 De sardinhas ou de anchoveta 0 
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1604.20.90 Outras 0 

1604.3 - Caviar e seus sucedâneos:  

1604.31.00 -- Caviar 5 

1604.32.00 -- Sucedâneos de caviar 5 

   

16.05 Crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos, preparados ou em 

conservas.  

1605.10.00 - Caranguejos 0 

1605.2 - Camarões:  

1605.21.00 -- Não acondicionados em recipientes hermeticamente fechados 0 

1605.29.00 -- Outros 0 

1605.30.00 - Lavagantes 0 

1605.40.00 - Outros crustáceos 0 

1605.5 - Moluscos:  

1605.51.00 -- Ostras 0 

1605.52.00 -- Vieiras e outros mariscos 0 

1605.53.00 -- Mexilhões 0 

1605.54.00 -- Sépias e lulas 0 

1605.55.00 -- Polvos 0 

1605.56.00 -- Ameijoas, berbigões e arcas 0 

1605.57.00 -- Abalones 0 

1605.58.00 -- Caracóis, exceto os do mar 0 

1605.59.00 - Outros 0 

1605.6 - Outros invertebrados aquáticos:  

1605.61.00 -- Pepinos-do-mar 0 

1605.62.00 -- Ouriços-do-mar 0 

1605.63.00 -- Medusas (águas-vivas) 0 

1605.69.00 -- Outros 0 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO 19 

Preparações à base de cereais, farinhas, amidos, 

féculas ou leite; produtos de pastelaria 

 

Notas. 

1.- O presente Capítulo não compreende: 

a) Com exclusão dos produtos recheados da posição 19.02, as preparações alimentícias 

que contenham mais de 20 %, em peso, de enchidos, de carne, de miudezas, de sangue, de 

peixes ou crustáceos, de moluscos ou de outros invertebrados aquáticos ou de uma 

combinação destes produtos (Capítulo 16); 

b) Os produtos à base de farinhas, amidos ou féculas (biscoitos, etc.), especialmente 

preparados para alimentação de animais (posição 23.09); 

c) Os medicamentos e outros produtos do Capítulo 30. 

2.- Na acepção da posição 19.01, entende-se por: 

a) “Grumos”, os grumos de cereais do Capítulo 11; 

b) “Farinhas e sêmolas”: 

1) As farinhas e sêmolas de cereais do Capítulo 11; 

2) As farinhas, sêmolas e pós de origem vegetal, de qualquer Capítulo, exceto as 

farinhas, sêmolas e pós, de produtos hortícolas secos (posição 07.12), de batata (posição 

11.05) ou de legumes de vagem secos (posição 11.06). 
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3.- A posição 19.04 não abrange as preparações que contenham mais de 6 %, em peso, de 

cacau, calculado sobre uma base totalmente desengordurada, nem as revestidas de chocolate 

ou de outras preparações alimentícias que contenham cacau, da posição 18.06 (posição 

18.06). 

4.- Na acepção da posição 19.04, a expressão “preparados de outro modo” significa que 

os cereais sofreram tratamento ou preparo mais adiantados do que os previstos nas posições 

ou nas Notas dos Capítulos 10 e 11. 

 
NCM DESCRIÇÃO ALÍQU

OTA 

(%) 

19.01 Extratos de malte; preparações alimentícias de farinhas, grumos, sêmolas, amidos, 

féculas ou de extratos de malte, que não contenham cacau ou que contenham 

menos de 40 %, em peso, de cacau, calculado sobre uma base totalmente 

desengordurada, não especificadas nem compreendidas noutras posições; 

preparações alimentícias de produtos das posições 04.01 a 04.04, que não 

contenham cacau ou que contenham menos de 5 %, em peso, de cacau, calculado 

sobre uma base totalmente desengordurada, não especificadas nem compreendidas 

noutras posições.  

1901.10 - Preparações para alimentação de crianças, acondicionadas para venda a retalho  

1901.10.10 Leite modificado 0 

1901.10.20 Farinha láctea 0 

1901.10.30 À base de farinha, grumos, sêmola ou amido 0 

1901.10.90 Outras 0 

1901.20.00 - Misturas e pastas para a preparação de produtos de padaria, pastelaria e da indústria 

de bolachas e biscoitos, da posição 19.05 0 

 Ex 01 – Pré-misturas próprias para fabricação de pão do tipo comum 0 

1901.90 - Outros  

1901.90.10 Extrato de malte 0 

1901.90.20 Doce de leite 0 

1901.90.90 Outros 0 

   

19.02 Massas alimentícias, mesmo cozidas ou recheadas (de carne ou de outras 

substâncias) ou preparadas de outro modo, tais como espaguete, macarrão, aletria, 

lasanha, nhoque, ravioli e canelone; cuscuz, mesmo preparado.  

1902.1 - Massas alimentícias não cozidas, nem recheadas, nem preparadas de outro modo:  

1902.11.00 -- Que contenham ovos 0 

1902.19.00 -- Outras 0 

1902.20.00 - Massas alimentícias recheadas (mesmo cozidas ou preparadas de outro modo) 0 

1902.30.00 - Outras massas alimentícias 0 

1902.40.00 - Cuscuz 0 

   

1903.00

.00 

Tapioca e seus sucedâneos preparados a partir de féculas, em flocos, grumos, grãos, 

pérolas ou formas semelhantes. 0 

   

19.04 Produtos à base de cereais, obtidos por expansão ou por torrefação (flocos de milho 

(corn flakes), por exemplo); cereais (exceto milho) em grãos ou sob a forma de 

flocos ou de outros grãos trabalhados (com exceção da farinha, do grumo e da 

sêmola), pré-cozidos ou preparados de outro modo, não especificados nem 

compreendidos noutras posições.  

1904.10.00 - Produtos à base de cereais, obtidos por expansão ou por torrefação 0 

1904.20.00 - Preparações alimentícias obtidas a partir de flocos de cereais não torrados ou de 

misturas de flocos de cereais não torrados com flocos de cereais torrados ou expandidos 

0 

1904.30.00 - Trigo bulgur 0 
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1904.90.00 - Outros 0 

   

19.05 Produtos de padaria, pastelaria ou da indústria de bolachas e biscoitos, mesmo 

adicionados de cacau; hóstias, cápsulas vazias para medicamentos, obreias, pastas 

secas de farinha, amido ou fécula, em folhas, e produtos semelhantes.  

1905.10.00 - Pão denominado knäckebrot 0 

1905.20 - Pão de especiarias  

1905.20.10 Panetone 0 

1905.20.90 Outros 0 

1905.3 - Bolachas e biscoitos, adicionados de edulcorante; waffles e wafers:  

1905.31.00 -- Bolachas e biscoitos, adicionados de edulcorante 0 

1905.32.00 -- Waffles e wafers 0 

1905.40.00 - Torradas, pão torrado e produtos semelhantes torrados 0 

1905.90 - Outros  

1905.90.10 Pão de forma 0 

1905.90.20 Bolachas 0 

1905.90.90 Outros 0 

 Ex 01 – Pão do tipo comum 0 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO 48 

Papel e cartão; obras de pasta de celulose, de papel ou de cartão 

Notas. 

1.- Na acepção deste Capítulo, salvo disposições em contrário, o termo “papel” abrange 

tanto o papel como o cartão, qualquer que seja a sua espessura ou o seu peso por m
2
. 

2.- O presente Capítulo não compreende: 

a) Os artefatos do Capítulo 30; 

b) As folhas para marcar a ferro, da posição 32.12; 

c) O papel perfumado e o papel impregnado ou revestido de cosméticos (Capítulo 

33); 

d) O papel e a pasta (ouate) de celulose impregnados, revestidos ou recobertos de 

sabão ou de detergentes (posição 34.01), ou de cremes, encáusticos, preparações para 

polir ou semelhantes (posição 34.05); 

e) O papel e o cartão sensibilizados, das posições 37.01 a 37.04; 

f) Os papéis impregnados de reagentes de diagnóstico ou de laboratório (posição 

38.22); 

g) Os plásticos estratificados que contenham papel ou cartão, os produtos 

constituídos por uma camada de papel ou de cartão, revestidos ou recobertos por uma 

camada de plástico, quando a espessura desta última exceda a metade da espessura 

total, e as obras destas matérias, exceto os revestimentos de parede da posição 48.14 

(Capítulo 39); 

h) Os artefatos da posição 42.02 (artigos de viagem, por exemplo); 

ij) Os artefatos do Capítulo 46 (obras de espartaria ou de cestaria); 

k) Os fios de papel e os artefatos têxteis de fios de papel (Seção XI); 

l) Os artefatos dos Capítulos 64 ou 65; 

m) Os abrasivos aplicados sobre papel ou cartão (posição 68.05) e a mica aplicada 

sobre papel ou cartão (posição 68.14); pelo contrário, o papel e cartão polvilhados de 

mica incluem-se no presente Capítulo; 

n) As folhas e tiras delgadas de metal, sobre suporte de papel ou de cartão 

(geralmente Seções XIV ou XV); 

o) Os artefatos da posição 92.09; 

p) Os artefatos do Capítulo 95 (por exemplo, brinquedos, jogos, material de 

esporte); 

q) Os artefatos do Capítulo 96 (por exemplo, botões, absorventes e tampões 

higiênicos e fraldas para bebês). 

3.- Ressalvado o disposto na Nota 7, consideram-se incluídos nas posições 48.01 a 48.05 

o papel e cartão que, por calandragem ou por qualquer outro processo, se apresentem lisos, 
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acetinados, lustrados, polidos ou com qualquer outro acabamento semelhante, ou ainda 

com falsa filigrana ou engomados e também o papel, cartão, pasta (ouate) de celulose e 

mantas de fibras de celulose, corados ou marmorizados na massa (isto é, não na 

superfície), por qualquer processo. Todavia, o papel, cartão, pasta (ouate) de celulose e 

mantas de fibras de celulose que tenham sofrido outro tratamento não se incluem nessas 

posições, salvo disposições em contrário da posição 48.03. 

4.- Neste Capítulo, considera-se “papel de jornal” o papel não revestido, do tipo utilizado 

para impressão de jornais, em que 50 % ou mais, em peso, do conteúdo total de fibras seja 

constituído por fibras de madeira obtidas por um processo mecânico ou químico-

mecânico, não gomado ou levemente gomado, cujo índice de rugosidade, medido pelo 

aparelho Parker Print Surf (1 MPa) em cada uma das faces, é superior a 2,5 micrômetros 

(mícrons), de peso não inferior a 40 g/m
2
 nem superior a 65 g/m

2
. 

5.- Na acepção da posição 48.02, pelas expressões “papel e cartão dos tipos utilizados 

para escrita, impressão ou outros fins gráficos” e “papel e cartão para fabricar cartões ou 

tiras para perfurar, não perfurados”, entende-se o papel e cartão fabricados principalmente 

a partir de pasta branqueada ou a partir de pasta obtida por um processo mecânico ou 

químico-mecânico, desde que satisfaçam uma das seguintes condições: 

 Relativamente ao papel ou cartão de peso não superior a 150 g/m
2
: 

a) Conter 10 % ou mais de fibras obtidas por um processo mecânico ou químico-

mecânico, e 

1) Apresentar um peso não superior a 80 g/m
2
, ou 

2) Ser corado na massa; 

b) Conter mais de 8 % de cinzas, e 

1) Apresentar um peso não superior a 80 g/m
2
, ou 

2) Ser corado na massa; 

c) Conter mais de 3 % de cinzas e possuir um índice de brancura (fator de 

reflexão) de 60 % ou mais; 

d) Conter mais de 3 % mas não mais de 8 % de cinzas, possuir um índice de 

brancura (fator de reflexão) inferior a 60 % e um índice de resistência à ruptura não 

superior a 2,5 kPa.m
2
/g; 

e) Conter 3 % de cinzas ou menos, possuir um índice de brancura (fator de 

reflexão) de 60 % ou mais e um índice de resistência à ruptura não superior a 2,5 

kPa.m
2
/g. 

 Relativamente ao papel ou cartão de peso superior a 150 g/m
2
: 

a) Ser corado na massa; 

b) Possuir um índice de brancura (fator de reflexão) de 60 % ou mais, e 

1) Uma espessura não superior a 225 micrômetros (mícrons), ou 

2) Uma espessura superior a 225 micrômetros (mícrons) mas não superior a 508 

micrômetros (mícrons) e um teor em cinzas superior a 3 %; 
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c) Possuir um índice de brancura (fator de reflexão) inferior a 60 %, uma 

espessura não superior a 254 micrômetros (mícrons) e um teor em cinzas superior a 

8 %. 

 Todavia, a posição 48.02 não compreende o papel-filtro e o cartão-filtro (incluindo o 

papel para saquinhos de chá), o papel-feltro e o cartão-feltro. 

6.- Neste Capítulo, consideram-se “papel e cartão Kraft” o papel e o cartão em que pelo 

menos 80 %, em peso, do conteúdo total de fibras seja constituído por fibras obtidas pelo 

processo do sulfato ou da soda. 

7.- Ressalvadas as disposições em contrário dos textos de posição, o papel, o cartão, a 

pasta (ouate) de celulose e as mantas de fibras de celulose que possam estar 

compreendidos simultaneamente em duas ou mais das posições 48.01 a 48.11 classificam-

se na posição que se encontrar em último lugar na ordem numérica da Nomenclatura. 

8.- Só se incluem nas posições 48.01 e 48.03 a 48.09 o papel, o cartão, a pasta (ouate) de 

celulose e as mantas de fibras de celulose que se apresentem numa das seguintes formas: 

a) Em tiras ou rolos cuja largura ultrapasse 36 cm; ou 

b) Em folhas de forma quadrada ou retangular em que pelo menos um lado 

exceda 36 cm e o outro 15 cm, quando não dobradas. 

9.- Na acepção da posição 48.14, consideram-se “papel de parede e revestimentos de 

parede semelhantes”: 

a) O papel apresentado em rolos, com uma largura igual ou superior a 45 cm mas 

que não ultrapasse 160 cm, próprio para decoração de paredes ou de tetos: 

1) Granido, gofrado, colorido, impresso com desenhos ou decorado de outro 

modo à superfície (com tontisses, por exemplo) mesmo revestido ou recoberto de 

plástico protetor transparente; 

2) Com a superfície granulada pela incorporação de partículas de madeira, de 

palha, etc.; 

3) Revestido ou recoberto, no lado da face, de plástico, apresentando-se a camada 

de plástico granida, gofrada, colorida, impressa com desenhos ou decorada de outra 

forma; ou 

4) Recoberto, no lado da face, de matérias para entrançar, mesmo tecidas ou 

paralelizadas; 

b) As bordaduras e frisos, de papel tratado por qualquer das formas acima 

indicadas, mesmo em rolos, próprios para decoração de paredes e tetos; 

c) Os revestimentos de parede, de papel, formados por diversos painéis, em rolos 

ou em folhas, impressos de forma a constituírem uma paisagem, um quadro ou um 

desenho, uma vez aplicados. 

 As obras sobre um suporte de papel ou de cartão, suscetíveis de serem utilizadas como 

revestimentos, tanto de paredes quanto de pisos (pavimentos), incluem-se na posição 

48.23. 

10.- A posição 48.20 não inclui as folhas e cartões soltos, cortados em formato 

próprio, mesmo impressos, estampados ou perfurados. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

11.- Incluem-se, entre outros, na posição 48.23 o papel e o cartão perfurados para 

mecanismos Jacquard ou semelhantes e o papel-renda. 

12.- Com exclusão dos artefatos das posições 48.14 e 48.21, o papel, o cartão, a 

pasta (ouate) de celulose e as obras destas matérias, impressos com dizeres ou ilustrações 

que não tenham caráter acessório, relativamente à sua utilização original, incluem-se no 

capítulo 49. 

Notas de subposições. 

1.- Na acepção das subposições 4804.11 e 4804.19, consideram-se “papel e cartão para 

cobertura denominados Kraftliner”, o papel e o cartão friccionados ou acetinados, 

apresentados em rolos, em que pelo menos 80 %, em peso, do conteúdo total de fibras seja 

constituído por fibras de madeira obtidas pelo processo químico do sulfato ou da soda, de 

peso superior a 115 g/m
2
 e com uma resistência mínima à ruptura Mullen igual aos valores 

indicados no quadro seguinte ou seus equivalentes interpolados ou extrapolados 

linearmente, quando se tratar de outros valores. 

 

Gramatura Resistência mínima à ruptura 

Mullen 

g/m
2
 kPa 

  

115 393 

125 417 

200 637 

300 824 

400 961 

  

 

2.- Na acepção das subposições 4804.21 e 4804.29, considera-se “papel Kraft para sacos 

de grande capacidade” o papel friccionado, apresentado em rolos, em que pelo menos 

80 %, em peso, do conteúdo total de fibras seja constituído por fibras obtidas pelo 

processo químico do sulfato ou da soda, de peso não inferior a 60 g/m
2
 nem superior a 115 

g/m
2
 e que obedeçam a uma das seguintes condições: 

a) Apresentar um índice de ruptura Mullen igual ou superior a 3,7 kPa.m
2
/g e um 

alongamento superior a 4,5 % no sentido transversal e a 2 % no sentido longitudinal; 

b) Apresentar as resistências mínimas ao rasgamento e à ruptura por tração 

indicadas no quadro seguinte ou seus equivalentes interpolados linearmente, quando se 

tratar de outros pesos: 

 

Gramatura 

g/m
2
 

Resistência mínima ao 

rasgamento 

mN 

Resistência mínima à ruptura por 

tração 

kN/m 

sentido 

longitudinal 
sentido 

longitudinal 

sentido 

transversal 
sentido 

longitudinal 
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e transversal e transversal 

60 700 1.510 1,9 6 

70 830 1.790 2,3 7,2 

80 965 2.070 2,8 8,3 

100 1.230 2.635 3,7 10,6 

115 1.425 3.060 4,4 12,3 

 

3.- Na acepção da subposição 4805.11, considera-se “papel semiquímico para ondular” o 

papel apresentado em rolos, em que pelo menos 65 %, em peso, do conteúdo total de 

fibras seja constituído por fibras cruas de madeira de árvores folhosas (hardwood), obtidas 

por combinação de um tratamento mecânico com um tratamento químico, e cuja 

resistência à compressão, medida segundo o método CMT 30 (Corrugated Medium Test 

com 30 minutos de condicionamento) exceda 1,8 newtons/g/m
2
 sob uma umidade relativa 

de 50 % e à temperatura de 23 °C. 

4.- A subposição 4805.12 abrange o papel, em rolos, composto principalmente de pasta de 

palha obtida por combinação de um tratamento mecânico com um tratamento químico, de 

peso igual ou superior a 130 g/m
2
, e cuja resistência à compressão medida segundo o 

método CMT 30 (Corrugated Medium Test com 30 minutos de condicionamento) é 

superior a 1,4 newtons/g/m
2
 sob uma umidade relativa de 50 % e à temperatura de 23 °C. 

5.- As subposições 4805.24 e 4805.25 compreendem o papel e o cartão compostos 

exclusiva ou principalmente de pasta de papéis ou de cartões para reciclar (desperdícios e 

aparas). O Testliner pode também receber uma camada de papel na superfície que é 

colorida ou composta de pasta não reciclada branqueada ou crua. Esses produtos têm um 

índice de ruptura Mullen igual ou superior a 2 kPa.m
2
/g. 

6.- Na acepção da subposição 4805.30, considera-se “papel sulfite de embalagem” o papel 

acetinado em que mais de 40 %, em peso, do conteúdo total de fibras seja constituído por 

fibras de madeira obtidas pelo processo químico de bissulfito, com um teor em cinzas não 

superior a 8 % e com um índice de ruptura Mullen igual ou superior a 1,47 kPa.m
2
/g. 

7.- Na acepção da subposição 4810.22, considera-se “papel cuchê leve (L.W.C. - 

lightweight coated)” o papel revestido em ambas as faces, de peso total não superior a 72 

g/m
2
, em que o peso do revestimento não exceda 15 g/m

2
 por face, devendo ainda a 

composição fibrosa do papel-suporte ser constituída por, pelo menos 50 %, em peso, de 

fibras de madeira obtidas por processo mecânico. 

Nota Complementar (NC) da TIPI 

  

NC (48-1) Ficam reduzidas a zero as alíquotas do imposto incidentes sobre os produtos  

do Capítulo, fabricados em conformidade com especificações técnicas e normas de 

homologação aeronáuticas, quando adquiridos por empresas industriais para emprego na 

fabricação dos produtos da posição 88.02, ou por estabelecimento homologado pelo 

Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa, especializado em manutenção, revisão 

e reparo de produtos aeronáuticos, para emprego nos produtos da referida posição. 
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NC (48-2) Fica reduzida a dez por cento, até 31 de dezembro de 2012, a alíquota relativa 

ao produto classificado no código 4814.20.00. 

 

 
NCM DESCRIÇÃO ALÍQU

OTA 

(%) 

4801.00 Papel de jornal, em rolos ou em folhas.  

4801.00.10 De peso inferior ou igual a 57 g/m
2
, em que 65 % ou mais, em peso, do conteúdo total de 

fibras seja constituído por fibras de madeiras obtidas por processo mecânico 15 

4801.00.90 Outros 15 

   

48.02 Papel e cartão, não revestidos, dos tipos utilizados para escrita, impressão ou 

outros fins gráficos, e papel e cartão para fabricar cartões ou tiras perfurados, não 

perfurados, em rolos ou em folhas de forma quadrada ou retangular, de quaisquer 

formato ou dimensões, com exclusão do papel das posições 48.01 ou 48.03; papel e 

cartão feitos a mão (folha a folha).  

4802.10.00 - Papel e cartão feitos a mão (folha a folha) 5 

4802.20 - Papel e cartão próprios para fabricação de papéis ou cartões fotossensíveis, 

termossensíveis ou eletrossensíveis  

4802.20.10 Em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado 

exceda 360 mm, quando não dobradas 

5 

4802.20.90 Outros 5 

4802.40 - Papel próprio para fabricação de papéis de parede  

4802.40.10 Em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm 5 

4802.40.90 Outros 5 

4802.5 - Outros papéis e cartões, sem fibras obtidas por processo mecânico ou químico-

mecânico ou em que a percentagem destas fibras não seja superior a 10 %, em peso, do 

conteúdo total de fibras:  

4802.54 -- De peso inferior a 40 g/m
2
  

4802.54.10 Em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado 

exceda 360 mm, quando não dobradas 5 

4802.54.9 Outros  

4802.54.91 Fabricado principalmente a partir de pasta branqueada ou pasta obtida por um processo 

mecânico, de peso inferior a 19 g/m
2
 

5 

4802.54.99 Outros 5 

4802.55 -- De peso igual ou superior a 40 g/m
2
, mas não superior a 150 g/m

2
, em rolos  

4802.55.10 De largura não superior a 15 cm 5 

4802.55.9 Outros  

4802.55.91 De desenho 5 

4802.55.92 Kraft 5 

4802.55.99 Outros 5 

4802.56 -- De peso igual ou superior a 40 g/m
2
, mas não superior a 150 g/m

2
, em folhas em que 

um lado não seja superior a 435 mm e o outro não seja superior a 297 mm, quando não 

dobradas  

4802.56.10 Em que nenhum lado exceda 360 mm, quando não dobradas 5 

4802.56.9 Outros  

4802.56.91 Para impressão de papel-moeda 0 

4802.56.92 De desenho 5 

4802.56.93 Kraft 5 

4802.56.99 Outros 5 

4802.57 -- Outros, de peso igual ou superior a 40 g/m
2
, mas não superior a 150 g/m

2
  

4802.57.10 Em tiras de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado exceda 360 

mm, quando não dobradas 5 
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4802.57.9 Outros  

4802.57.91 Para impressão de papel-moeda 0 

4802.57.92 De desenho 5 

4802.57.93 Kraft 5 

4802.57.99 Outros 5 

4802.58 -- De peso superior a 150 g/m
2
  

4802.58.10 Em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado 

exceda 360 mm, quando não dobradas 5 

4802.58.9 Outros  

4802.58.91 De desenho 5 

4802.58.92 Kraft 5 

4802.58.99 Outros 5 

4802.6 - Outros papéis e cartões, em que mais de 10 %, em peso, do conteúdo total de fibras 

seja constituído por fibras obtidas por processo mecânico ou químico-mecânico:  

4802.61 -- Em rolos  

4802.61.10 De largura não superior a 15 cm 5 

4802.61.9 Outros  

4802.61.91 De peso inferior ou igual a 57 g/m
2
, em que 65 % ou mais, em peso, do conteúdo total 

de fibras seja constituído por fibras de madeira obtidas por processo mecânico 5 

4802.61.92 Kraft 5 

4802.61.99 Outros 5 

4802.62 -- Em folhas em que um lado não seja superior a 435 mm e o outro não seja superior a 

297 mm, quando não dobradas  

4802.62.10 Em que nenhum lado exceda 360 mm, quando não dobradas 5 

4802.62.9 Outros  

4802.62.91 De peso inferior ou igual a 57 g/m
2
, em que 65 % ou mais, em peso, do conteúdo total 

de fibras seja constituído por fibras de madeira obtidas por processo mecânico 5 

4802.62.92 Kraft 5 

4802.62.99 Outros 5 

4802.69 -- Outros  

4802.69.10 Em tiras de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado exceda 360 

mm, quando não dobradas 5 

4802.69.9 Outros  

4802.69.91 De peso inferior ou igual a 57 g/m
2
, em que 65 % ou mais, em peso, do conteúdo total 

de fibras seja constituído por fibras de madeira obtidas por processo mecânico 5 

4802.69.92 Kraft 5 

4802.69.99 Outros 5 

   

4803.00 Papel dos tipos utilizados para papel de toucador, toalhas, guardanapos ou para 

papéis semelhantes de uso doméstico, higiênico ou toucador, pasta (ouate) de 

celulose e mantas de fibras de celulose, mesmo encrespados, plissados, gofrados, 

estampados, perfurados, coloridos à superfície, decorados à superfície ou 

impressos, em rolos ou em folhas.  

4803.00.10 Pasta (ouate) de celulose e mantas de fibras de celulose 5 

4803.00.90 Outros 5 

   

48.04 Papel e cartão Kraft, não revestidos, em rolos ou em folhas, exceto os das posições 

48.02 e 48.03.  

4804.1 - Papel e cartão para cobertura, denominados Kraftliner:  

4804.11.00 -- Crus 5 

4804.19.00 -- Outros 5 

4804.2 - Papel Kraft para sacos de grande capacidade:  

4804.21.00 -- Crus 5 

4804.29.00 -- Outros 5 

4804.3 - Outros papéis e cartões Kraft de peso não superior a 150 g/m
2
:  
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4804.31 -- Crus  

4804.31.10 De rigidez dielétrica igual ou superior a 600 V (método ASTM D 202 ou equivalente) 5 

4804.31.90 Outros 5 

4804.39 -- Outros  

4804.39.10 De rigidez dielétrica igual ou superior a 600 V (método ASTM D 202 ou equivalente) 5 

4804.39.90 Outros 5 

4804.4 - Outros papéis e cartões Kraft de peso superior a 150 g/m
2
, mas inferior a 225 g/m

2
:  

4804.41.00 -- Crus 5 

4804.42.00 -- Branqueados uniformemente na massa e em que mais de 95 %, em peso, do conteúdo 

total de fibras seja constituído por fibras de madeira obtidas por processo químico 

5 

4804.49.00 -- Outros 5 

4804.5 - Outros papéis e cartões Kraft de peso igual ou superior a 225 g/m
2
:  

4804.51.00 -- Crus 5 

4804.52.00 -- Branqueados uniformemente na massa e em que mais de 95 %, em peso, do conteúdo 

total de fibras seja constituído por fibras de madeira obtidas por processo químico 

5 

4804.59 -- Outros  

4804.59.10 Semibranqueados, com um conteúdo de 100 %, em peso, de fibras de madeira obtidas por 

processo químico 

5 

4804.59.90 Outros 5 

   

48.05 Outros papéis e cartões, não revestidos, em rolos ou em folhas, não tendo sofrido 

trabalho complementar nem tratamentos, exceto os especificados na Nota 3 do 

presente Capítulo.  

4805.1 - Papel para ondular:  

4805.11.00 -- Papel semiquímico para ondular 5 

4805.12.00 -- Papel palha para ondular 5 

4805.19.00 -- Outros 5 

4805.2 - Testliner (fibras recicladas):  

4805.24.00 -- De peso não superior a 150 g/m
2
 5 

4805.25.00 -- De peso superior a 150 g/m
2
 5 

4805.30.00 - Papel sulfite de embalagem 5 

4805.40 - Papel-filtro e cartão-filtro  

4805.40.10 De peso superior a 15 g/m
2
 mas inferior ou igual a 25 g/m

2
, com um conteúdo de fibras 

sintéticas termossoldáveis igual ou superior a 20 % mas inferior ou igual a 30 %, em 

peso, do conteúdo total de fibras 

5 

4805.40.90 Outros 5 

4805.50.00 - Papel-feltro e cartão-feltro, papel e cartão lanosos 5 

4805.9 - Outros:  

4805.91.00 -- De peso não superior a 150 g/m
2
 5 

4805.92 -- De peso superior a 150 g/m
2
, mas inferior a 225 g/m

2
  

4805.92.10 Com fibras de vidro 5 

4805.92.90 Outros 5 

4805.93.00 -- De peso igual ou superior a 225 g/m
2
 5 

   

48.06 Papel-pergaminho e cartão-pergaminho (sulfurizados), papel impermeável a 

gorduras, papel vegetal, papel cristal e outros papéis calandrados transparentes ou 

translúcidos, em rolos ou em folhas.  

4806.10.00 - Papel-pergaminho e cartão-pergaminho (sulfurizados) 5 

4806.20.00 - Papel impermeável a gorduras 5 

4806.30.00 - Papel vegetal 5 

4806.40.00 - Papel cristal e outros papéis calandrados transparentes ou translúcidos 5 

   

4807.00

.00 

Papel e cartão obtidos por colagem de folhas sobrepostas, não revestidos na 

superfície nem impregnados, mesmo reforçados interiormente, em rolos ou em 5 
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folhas. 

   

48.08 Papel e cartão ondulados (mesmo recobertos por colagem), encrespados, plissados, 

gofrados, estampados ou perfurados, em rolos ou em folhas, exceto o papel dos 

tipos descritos no texto da posição 48.03.  

4808.10.00 - Papel e cartão ondulados, mesmo perfurados 5 

4808.40.00 - Papéis Kraft, encrespados ou plissados, mesmo gofrados, estampados ou perfurados 5 

4808.90.00 - Outros 5 

   

48.09 Papel-carbono, papel autocopiativo e outros papéis para cópia ou duplicação 

(incluindo os papéis, revestidos ou impregnados, para estênceis ou para chapas 

ofsete), mesmo impressos, em rolos ou em folhas.  

4809.20.00 - Papel autocopiativo 5 

4809.90.00 - Outros 5 

   

48.10 Papel e cartão revestidos de caulim (caulino) ou de outras substâncias inorgânicas 

numa ou nas duas faces, com ou sem aglutinantes, sem qualquer outro 

revestimento, mesmo coloridos à superfície, decorados à superfície ou impressos, 

em rolos ou em folhas de forma quadrada ou retangular, de quaisquer formato ou 

dimensões.  

4810.1 - Papel e cartão dos tipos utilizados para escrita, impressão ou outras finalidades 

gráficas, sem fibras obtidas por processo mecânico ou químico-mecânico ou em que a 

percentagem destas fibras não seja superior a 10 %, em peso, do conteúdo total de fibras:  

4810.13 -- Em rolos  

4810.13.10 De largura não superior a 15 cm 5 

4810.13.8 Outros, de peso superior a 150 g/m
2
  

4810.13.81 Metalizados 5 

4810.13.82 Baritados (revestidos de óxido ou sulfato de bário) 5 

4810.13.89 Outros 5 

4810.13.90 Outros 5 

4810.14 -- Em folhas em que um dos lados não seja superior a 435 mm e o outro não seja 

superior a 297 mm, quando não dobradas  

4810.14.10 Em que nenhum lado exceda 360 mm, quando não dobradas 5 

4810.14.8 Outros, de peso superior a 150 g/m
2
  

4810.14.81 Metalizados 5 

4810.14.82 Baritados (revestidos de óxido ou sulfato de bário) 5 

4810.14.89 Outros 5 

4810.14.90 Outros 5 

4810.19 -- Outros  

4810.19.10 Em tiras de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado exceda 360 

mm, quando não dobradas 5 

4810.19.8 Outros, de peso superior a 150 g/m
2
  

4810.19.81 Metalizados 5 

4810.19.82 Baritados (revestidos de óxido ou sulfato de bário) 5 

4810.19.89 Outros 5 

4810.19.90 Outros 5 

4810.2 - Papel e cartão dos tipos utilizados para escrita, impressão ou outras finalidades 

gráficas, em que mais de 10 %, em peso, do conteúdo total de fibras seja constituído por 

fibras obtidas por processo mecânico ou químico-mecânico:  

4810.22 -- Papel cuchê leve (L.W.C. - lightweight coated)  

4810.22.10 Em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado 

exceda 360 mm, quando não dobradas 

5 

4810.22.90 Outros 5 

4810.29 -- Outros  

4810.29.10 Em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado 5 
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exceda 360 mm, quando não dobradas 

4810.29.90 Outros 5 

4810.3 - Papel e cartão Kraft, exceto dos tipos utilizados para escrita, impressão ou outras 

finalidades gráficas:  

4810.31 -- Branqueados uniformemente na massa e em que mais de 95 %, em peso, do conteúdo 

total de fibras seja constituído por fibras de madeira obtidas por processo químico, de peso 

não superior a 150 g/m
2
  

4810.31.10 Em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado 

exceda 360 mm, quando não dobradas 

5 

4810.31.90 Outros 5 

4810.32 -- Branqueados uniformemente na massa e em que mais de 95 %, em peso, do conteúdo 

total de fibras seja constituído por fibras de madeira obtidas por processo químico, de peso 

superior a 150 g/m
2
  

4810.32.10 Em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado 

exceda 360 mm, quando não dobradas 

5 

4810.32.90 Outros 5 

4810.39 -- Outros  

4810.39.10 Em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado 

exceda 360 mm, quando não dobradas 

5 

4810.39.90 Outros 5 

4810.9 - Outros papéis e cartões:  

4810.92 -- De camadas múltiplas  

4810.92.10 Em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado 

exceda 360 mm, quando não dobradas 

5 

4810.92.90 Outros 5 

4810.99 -- Outros  

4810.99.10 Em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado 

exceda 360 mm, quando não dobradas 

5 

4810.99.90 Outros 5 

   

48.11 Papel, cartão, pasta (ouate) de celulose e mantas de fibras de celulose, revestidos, 

impregnados, recobertos, coloridos à superfície, decorados à superfície ou 

impressos, em rolos ou em folhas de forma quadrada ou retangular, de quaisquer 

formato ou dimensões, exceto os produtos dos tipos descritos nos textos das 

posições 48.03, 48.09 ou 48.10.  

4811.10 - Papel e cartão alcatroados, betumados ou asfaltados  

4811.10.10 Em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado 

exceda 360 mm, quando não dobradas 

5 

4811.10.90 Outros 5 

4811.4 - Papel e cartão gomados ou adesivos:  

4811.41 -- Auto-adesivos  

4811.41.10 Em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado 

exceda 360 mm, quando não dobradas 

5 

4811.41.90 Outros 5 

4811.49 -- Outros  

4811.49.10 Em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado 

exceda 360 mm, quando não dobradas 

5 

4811.49.90 Outros 5 

4811.5 - Papel e cartão revestidos, impregnados ou recobertos de plástico (exceto os 

adesivos):  

4811.51 -- Branqueados, de peso superior a 150 g/m
2
  

4811.51.10 Em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado 

exceda 360 mm, quando não dobradas 5 

4811.51.2 Outros, recobertos ou revestidos  

4811.51.21 De silicone, exceto gofrados na face recoberta ou revestida 5 
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4811.51.22 De polietileno, estratificado com alumínio, impresso 5 

4811.51.23 De polietileno ou polipropileno, em ambas as faces, base para papel fotográfico 5 

4811.51.28 Outros, gofrados na face recoberta ou revestida 5 

4811.51.29 Outros 5 

4811.51.30 Outros, impregnados 5 

4811.59 -- Outros  

4811.59.10 Em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado 

exceda 360 mm, quando não dobradas 5 

4811.59.2 Outros, recobertos ou revestidos  

4811.59.21 De polietileno ou polipropileno, em ambas as faces, base para papel fotográfico 5 

4811.59.22 De silicone 5 

4811.59.23 De polietileno, estratificado com alumínio, impresso 5 

4811.59.29 Outros 5 

4811.59.30 Outros, impregnados 5 

4811.60 - Papel e cartão revestidos, impregnados ou recobertos de cera, parafina, estearina, 

óleo ou glicerol  

4811.60.10 Em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado 

exceda 360 mm, quando não dobradas 

5 

4811.60.90 Outros 5 

4811.90 - Outros papéis, cartões, pasta (ouate) de celulose e mantas de fibras de celulose  

4811.90.10 Em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm ou em folhas em que nenhum lado 

exceda 360 mm, quando não dobradas 

5 

4811.90.90 Outros 5 

   

4812.00

.00 

Blocos e chapas, filtrantes, de pasta de papel. 

0 

   

48.13 Papel para cigarros, mesmo cortado nas dimensões próprias, em cadernos ou em 

tubos.  

4813.10.00 - Em cadernos ou em tubos 45 

4813.20.00 - Em rolos de largura não superior a 5 cm 45 

4813.90.00 - Outros 45 

   

48.14 Papel de parede e revestimentos de parede semelhantes; papel para vitrais.  

4814.20.00 - Papel de parede e revestimentos de parede semelhantes, constituídos por papel 

revestido ou recoberto, no lado da face, por uma camada de plástico granida, gofrada, 

colorida, impressa com desenhos ou decorada de qualquer outra forma 15 

4814.90.00 - Outros 20 

   

48.16 Papel-carbono, papel autocopiativo e outros papéis para cópia ou duplicação 

(exceto da posição 48.09), estênceis completos e chapas ofsete, de papel, mesmo 

acondicionados em caixas.  

4816.20.00 - Papel autocopiativo 5 

4816.90 - Outros  

4816.90.10 Papel-carbono e semelhantes 15 

4816.90.90 Outros 15 

   

48.17 Envelopes, aerogramas, bilhetes-postais não ilustrados e cartões para 

correspondência, de papel ou cartão; caixas, sacos e semelhantes, de papel ou 

cartão, que contenham um sortido de artigos para correspondência.  

4817.10.00 - Envelopes 5 

4817.20.00 - Aerogramas, bilhetes-postais não ilustrados e cartões para correspondência 5 

4817.30.00 - Caixas, sacos e semelhantes, de papel ou cartão, que contenham um sortido de 

artigos para correspondência 5 
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48.18 Papel higiênico e papéis semelhantes, pasta (ouate) de celulose ou mantas de fibras 

de celulose, dos tipos utilizados para fins domésticos ou sanitários, em rolos de 

largura não superior a 36 cm, ou cortados em formas próprias; lenços, incluindo os 

de desmaquiar, toalhas de mão, toalhas, toalhas de mesa, guardanapos, lençóis e 

artigos semelhantes, de uso doméstico, de toucador, higiênicos ou hospitalares, 

vestuário e seus acessórios, de pasta de papel, papel, pasta (ouate) de celulose ou de 

mantas de fibras de celulose.  

4818.10.00 - Papel higiênico 0 

4818.20.00 - Lenços, incluindo os de desmaquiar, e toalhas de mão 5 

4818.30.00 - Toalhas de mesa e guardanapos 5 

4818.50.00 - Vestuário e seus acessórios 5 

4818.90 - Outros  

4818.90.10 Almofadas absorventes dos tipos utilizados em embalagens de produtos alimentícios 5 

4818.90.90 Outros 5 

   

48.19 Caixas, sacos, bolsas, cartuchos e outras embalagens, de papel, cartão, pasta (ouate) 

de celulose ou de mantas de fibras de celulose; cartonagens para escritórios, lojas e 

estabelecimentos semelhantes.  

4819.10.00 - Caixas de papel ou cartão, ondulados 15 

4819.20.00 - Caixas e cartonagens, dobráveis, de papel ou cartão, não ondulados 15 

4819.30.00 - Sacos cuja base tenha largura igual ou superior a 40 cm 15 

4819.40.00 - Outros sacos; bolsas e cartuchos 15 

4819.50.00 - Outras embalagens, incluindo as capas para discos 15 

4819.60.00 - Cartonagens para escritórios, lojas e estabelecimentos semelhantes 15 

   

48.20 Livros de registro e de contabilidade, blocos de notas, de encomendas, de recibos, 

de apontamentos, de papel para cartas, agendas e artigos semelhantes, cadernos, 

pastas para documentos, classificadores, capas para encadernação (de folhas soltas 

ou outras), capas de processos e outros artigos escolares, de escritório ou de 

papelaria, incluindo os formulários em blocos tipo manifold, mesmo com folhas 

intercaladas de papel-carbono, de papel ou cartão; álbuns para amostras ou para 

coleções e capas para livros, de papel ou cartão.  

4820.10.00 - Livros de registro e de contabilidade, blocos de notas, de encomendas, de recibos, de 

apontamentos, de papel para cartas, agendas e artigos semelhantes 15 

4820.20.00 - Cadernos 0 

4820.30.00 - Classificadores, capas para encadernação (exceto as capas para livros) e capas de 

processos 15 

4820.40.00 - Formulários em blocos tipo manifold, mesmo com folhas intercaladas de papel-

carbono 5 

4820.50.00 - Álbuns para amostras ou para coleções 15 

4820.90.00 - Outros 15 

   

48.21 Etiquetas de qualquer espécie, de papel ou cartão, impressas ou não.  

4821.10.00 - Impressas 0 

4821.90.00 - Outras 0 

   

48.22 Carreteis, bobinas, canelas e suportes semelhantes, de pasta de papel, papel ou 

cartão, mesmo perfurados ou endurecidos.  

4822.10.00 - Dos tipos utilizados para enrolamento de fios têxteis 10 

4822.90.00 - Outros 10 

   

48.23 Outros papéis, cartões, pasta (ouate) de celulose e mantas de fibras de celulose, 

cortados em forma própria; outras obras de pasta de papel, papel, cartão, pasta 

(ouate) de celulose ou de mantas de fibras de celulose.  

4823.20 - Papel-filtro e cartão-filtro  
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4823.20.10 De peso superior a 15 g/m
2
 mas inferior ou igual a 25 g/m

2
, com um conteúdo de fibras 

sintéticas termossoldáveis igual ou superior a 20 % mas inferior ou igual a 30 %, em 

peso, do conteúdo total de fibras 15 

4823.20.9 Outros  

4823.20.91 Em tiras ou rolos de largura superior a 15 cm mas não superior a 36 cm 15 

4823.20.99 Outros 15 

4823.40.00 - Papéis-diagrama para aparelhos registradores, em bobinas, em folhas ou em discos 15 

4823.6 - Bandejas, travessas, pratos, xícaras (chávenas), taças, copos e artigos semelhantes, de 

papel ou cartão:  

4823.61.00 -- De bambu 15 

4823.69.00 -- Outros 15 

4823.70.00 - Artigos moldados ou prensados, de pasta de papel 15 

4823.90 - Outros  

4823.90.10 Cartões perfurados para mecanismos Jacquard 15 

4823.90.20 De rigidez dielétrica superior ou igual a 600 V (método ASTM D 202 ou equivalente) e 

de peso inferior ou igual a 60 g/m
2
 

15 

4823.90.9 Outros  

4823.90.91 Em tiras ou rolos de largura superior a 15 cm mas não superior a 36 cm 15 

4823.90.99 Outros 15 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO 61 

Vestuário e seus acessórios, de malha 

 

Notas. 

1.- O presente Capítulo compreende apenas os artefatos de malha, confeccionados. 

2.- Este Capítulo não compreende: 

a) Os artefatos da posição 62.12; 

b) Os artefatos usados da posição 63.09; 

c) Os aparelhos ortopédicos, tais como fundas para hérnias e cintas médico-cirúrgicas 

(posição 90.21). 

3.- Na acepção das posições 61.03 e 61.04: 

a) Entende-se por "ternos" e "tailleurs", os conjuntos de duas ou três peças de vestuário, 

confeccionados, na sua face exterior, com o mesmo tecido, formados por: 

- um paletó concebido para cobrir a parte superior do corpo, cuja face exterior, à 

exceção das mangas, seja constituída por quatro panos ou mais, podendo ser acompanhado de 

um colete cuja parte da frente seja confeccionada com o mesmo tecido que o da face exterior 

dos outros componentes do conjunto e cuja parte de trás seja confeccionada com o mesmo 

tecido que o do forro do paletó; 

- uma peça concebida para cobrir a parte inferior do corpo, podendo ser uma calça, uma 

bermuda, um short (calção) (exceto de banho), uma saia ou saia-calça, sem alças nem peitilho. 

 Todos os componentes de um terno ou de um tailleur devem ser de um tecido com a 

mesma estrutura, a mesma cor e a mesma composição; devem, além disso, ser do mesmo 

estilo e de tamanhos correspondentes ou compatíveis. Todavia, esses componentes podem 

apresentar um debrum (fita de tecido costurada (cosida) na costura) de um tecido diferente. 

 Se várias peças diferentes, destinadas à parte inferior do corpo, se apresentarem 

simultaneamente, por exemplo, uma calça e um short (calção) ou duas calças, ou ainda uma 

saia ou saia-calça e uma calça, considerar-se-ão uma calça, no caso dos ternos, e a saia ou a 

saia-calça, no caso dos tailleurs, como partes inferiores do conjunto, devendo os demais 

elementos ser classificados separadamente. 
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 O termo “ternos” abrange igualmente os trajes de cerimônia ou de noite, a seguir 

mencionados, mesmo que não se encontrem satisfeitas todas as condições precedentes: 

- o fraque, que apresenta abas arredondadas e bastante compridas atrás, combinando 

com uma calça de listras verticais; 

- a casaca, geralmente confeccionada com tecido preto, consistindo numa jaqueta 

relativamente curta à frente, que se mantém permanentemente aberta e cujas abas estreitas, 

abertas sobre os quadris, pendem para trás; 

- o smoking, consistindo num casaco de corte semelhante ao dos paletós comuns que, 

podendo ter uma maior abertura no peito, tem a particularidade de apresentar a lapela 

brilhante, de seda ou de tecido que a imite. 

b) Entende-se por “conjunto” um jogo de peças de vestuário (exceto os artefatos das 

posições 61.07, 61.08 e 61.09), compreendendo várias peças confeccionadas com o mesmo 

tecido, acondicionado para venda a retalho e composto de: 

- uma peça concebida para cobrir a parte superior do corpo, admitindo-se a inclusão de 

um pulôver, como segunda peça exterior no caso de “duas peças” (twin-set) ou de um colete 

como segunda peça nos outros casos; 

- uma ou duas peças diferentes, concebidas para cobrir a parte inferior do corpo, 

consistindo numa calça, uma jardineira, uma bermuda, um short (calção) (exceto de banho), 

uma saia ou uma saia-calça. 

 Todos os componentes de um “conjunto” devem ter a mesma estrutura, o mesmo 

estilo, a mesma cor e a mesma composição; devem, além disso, ser de tamanhos 

correspondentes ou compatíveis. O termo “conjunto” não abrange os abrigos para esporte nem 

os macacões e conjuntos de esqui, da posição 61.12. 

4.- As posições 61.05 e 61.06 não compreendem o vestuário que apresente bolsos abaixo 

da cintura, cós retrátil ou outros meios que permitam apertar a parte inferior do vestuário, nem 

o vestuário que apresente, em média, menos de dez malhas por centímetro linear em cada 

direção, contados numa superfície de pelo menos 10 cm x 10 cm. A posição 61.05 não 

compreende o vestuário sem mangas. 

5.- A posição 61.09 não compreende o vestuário que apresente cós retrátil, um cordão 

embainhado ou outros dispositivos para apertar na parte inferior. 

6.- Para a interpretação da posição 61.11: 

a) A expressão “vestuário e seus acessórios, para bebês”, compreende os artefatos para 

crianças de tenra idade de estatura não superior a 86 cm; 

b) Os artefatos suscetíveis de inclusão simultânea na posição 61.11 e noutras posições do 

presente Capítulo devem ser classificados na posição 61.11. 

7.- Na acepção da posição 61.12 consideram-se “macacões e conjuntos, de esqui”, o 

vestuário, mesmo em jogos que, em face da sua aparência geral e textura, sejam reconhecíveis 

como principalmente destinados a ser usados na prática do esqui (alpino ou de fundo) e que 

consistam: 

a) Quer num “macacão de esqui”, isto é, uma só peça de vestuário concebida para cobrir 

todo o corpo; além das mangas e da gola, este artefato poderá apresentar-se com bolsos ou 

com alças para os pés; 

b) Quer num “conjunto de esqui”, isto é, um jogo de vestuário compreendendo duas ou 

três peças, acondicionado para venda a retalho, e formado por: 

- uma peça de vestuário tipo anoraque, casaco ou semelhante, com fecho ecler (fecho de 

correr), eventualmente acompanhada de um colete; 

- uma calça, mesmo de cós acima da cintura, uma bermuda ou uma jardineira. 
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 O “conjunto de esqui” pode igualmente ser constituído por um macacão de esqui do 

tipo acima referido e por uma espécie de casaco acolchoado, sem mangas, usado por cima 

daquele. 

 Todos os componentes de um “conjunto de esqui” devem ser confeccionados em 

tecido com a mesma textura, o mesmo padrão e a mesma composição, podendo ser ou não da 

mesma cor; devem ser, além disso, de tamanhos correspondentes ou compatíveis. 

8.- O vestuário suscetível de inclusão simultânea na posição 61.13 e noutras posições do 

presente Capítulo, exceto a posição 61.11, deve ser classificado na posição 61.13. 

9.- O vestuário do presente Capítulo, que se feche à frente da esquerda para a direita, 

considera-se vestuário de uso masculino e aquele que se feche à frente da direita para a 

esquerda, como vestuário de uso feminino. Estas disposições não se aplicam no caso em que o 

corte do vestuário indique claramente que é concebido para um ou outro sexo. 

 O vestuário que não seja reconhecível como vestuário de uso masculino ou como 

vestuário de uso feminino deve ser classificado como vestuário de uso feminino. 

10.- Os artefatos do presente Capítulo podem ser confeccionados com fios de metal. 

 
NCM DESCRIÇÃO ALÍQU

OTA 

(%) 

61.01 Sobretudos, japonas, gabões, capas, anoraques, casacos e semelhantes, de malha, de 

uso masculino, exceto os artefatos da posição 61.03.  

6101.20.00 - De algodão 0 

6101.30.00 - De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6101.90 - De outras matérias têxteis  

6101.90.10 De lã ou de pelos finos 0 

6101.90.90 Outros 0 

   

61.02 Mantôs, capas, anoraques, casacos e semelhantes, de malha, de uso feminino, exceto 

os artefatos da posição 61.04.  

6102.10.00 - De lã ou de pelos finos 0 

6102.20.00 - De algodão 0 

6102.30.00 - De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6102.90.00 - De outras matérias têxteis 0 

   

61.03 Ternos, conjuntos, paletós, calças, jardineiras, bermudas e shorts (calções) (exceto 

de banho), de malha, de uso masculino.  

6103.10 - Ternos  

6103.10.10 De lã ou de pelos finos 0 

6103.10.20 De fibras sintéticas 0 

6103.10.90 De outras matérias têxteis 0 

6103.2 - Conjuntos:  

6103.22.00 -- De algodão 0 

6103.23.00 -- De fibras sintéticas 0 

6103.29 -- De outras matérias têxteis  

6103.29.10 De lã ou de pelos finos 0 

6103.29.90 Outros 0 

6103.3 - Paletós:  

6103.31.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6103.32.00 -- De algodão 0 

6103.33.00 -- De fibras sintéticas 0 

6103.39.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6103.4 - Calças, jardineiras, bermudas e shorts (calções):  
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6103.41.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6103.42.00 -- De algodão 0 

6103.43.00 -- De fibras sintéticas 0 

6103.49.00 -- De outras matérias têxteis 0 

   

61.04 Tailleurs, conjuntos, blazers, vestidos, saias, saias-calças, calças, jardineiras, 

bermudas e shorts (calções) (exceto de banho), de malha, de uso feminino.  

6104.1 - Tailleurs:  

6104.13.00 -- De fibras sintéticas 0 

6104.19 -- De outras matérias têxteis  

6104.19.10 De lã ou de pelos finos 0 

6104.19.20 De algodão 0 

6104.19.90 De outras matérias têxteis 0 

6104.2 - Conjuntos:  

6104.22.00 -- De algodão 0 

6104.23.00 -- De fibras sintéticas 0 

6104.29 -- De outras matérias têxteis  

6104.29.10 De lã ou de pelos finos 0 

6104.29.90 Outros 0 

6104.3 - Blazers:  

6104.31.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6104.32.00 -- De algodão 0 

6104.33.00 -- De fibras sintéticas 0 

6104.39.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6104.4 - Vestidos:  

6104.41.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6104.42.00 -- De algodão 0 

6104.43.00 -- De fibras sintéticas 0 

6104.44.00 -- De fibras artificiais 0 

6104.49.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6104.5 - Saias e saias-calças:  

6104.51.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6104.52.00 -- De algodão 0 

6104.53.00 -- De fibras sintéticas 0 

6104.59.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6104.6 - Calças, jardineiras, bermudas e shorts (calções):  

6104.61.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6104.62.00 -- De algodão 0 

6104.63.00 -- De fibras sintéticas 0 

6104.69.00 -- De outras matérias têxteis 0 

   

61.05 Camisas de malha, de uso masculino.  

6105.10.00 - De algodão 0 

6105.20.00 - De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6105.90.00 - De outras matérias têxteis 0 

   

61.06 Camisas, blusas, blusas chemisiers, de malha, de uso feminino.  

6106.10.00 - De algodão 0 

6106.20.00 - De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6106.90.00 - De outras matérias têxteis 0 

   

61.07 Cuecas, ceroulas, camisolões, pijamas, roupões de banho, robes e semelhantes, de 

malha, de uso masculino.  

6107.1 - Cuecas e ceroulas:  
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6107.11.00 -- De algodão 0 

6107.12.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6107.19.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6107.2 - Camisolões e pijamas:  

6107.21.00 -- De algodão 0 

6107.22.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6107.29.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6107.9 - Outros:  

6107.91.00 -- De algodão 0 

6107.99 -- De outras matérias têxteis  

6107.99.10 De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6107.99.90 Outros 0 

   

61.08 Combinações, anáguas, calcinhas, camisolas, pijamas, déshabillés, roupões de 

banho, penhoares e semelhantes, de malha, de uso feminino.  

6108.1 - Combinações e anáguas:  

6108.11.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6108.19.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6108.2 - Calcinhas:  

6108.21.00 -- De algodão 0 

6108.22.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6108.29.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6108.3 - Camisolas e pijamas:  

6108.31.00 -- De algodão 0 

6108.32.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6108.39.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6108.9 - Outros:  

6108.91.00 -- De algodão 0 

6108.92.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6108.99.00 -- De outras matérias têxteis 0 

   

61.09 Camisetas, incluindo as interiores, de malha.  

6109.10.00 - De algodão 0 

6109.90.00 - De outras matérias têxteis 0 

   

61.10 Suéteres, pulôveres, cardigãs, coletes e artigos semelhantes, de malha.  

6110.1 - De lã ou de pelos finos:  

6110.11.00 -- De lã 0 

6110.12.00 -- De cabra de Caxemira 0 

6110.19.00 -- Outros 0 

6110.20.00 - De algodão 0 

6110.30.00 - De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6110.90.00 - De outras matérias têxteis 0 

   

61.11 Vestuário e seus acessórios, de malha, para bebês.  

6111.20.00 - De algodão 0 

6111.30.00 - De fibras sintéticas 0 

6111.90 - De outras matérias têxteis  

6111.90.10 De lã ou de pelos finos 0 

6111.90.90 Outros 0 

   

61.12 Abrigos para esporte, macacões e conjuntos de esqui, maiôs, biquinis, shorts 

(calções) e sungas de banho, de malha.  

6112.1 - Abrigos para esporte:  
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6112.11.00 -- De algodão 0 

6112.12.00 -- De fibras sintéticas 0 

6112.19.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6112.20.00 - Macacões e conjuntos de esqui 0 

6112.3 - Maiôs, shorts (calções) e sungas de banho, de uso masculino:  

6112.31.00 -- De fibras sintéticas 0 

6112.39.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6112.4 - Maiôs e biquínis de banho, de uso feminino:  

6112.41.00 -- De fibras sintéticas 0 

6112.49.00 -- De outras matérias têxteis 0 

   

6113.00

.00 

Vestuário confeccionado com tecidos de malha das posições 59.03, 59.06 ou 59.07. 

0 

   

61.14 Outro vestuário de malha.  

6114.20.00 - De algodão 0 

6114.30.00 - De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6114.90 - De outras matérias têxteis  

6114.90.10 De lã ou de pelos finos 0 

6114.90.90 Outros 0 

   

61.15 Meias-calças, meias acima do joelho, meias até o joelho e artigos semelhantes, 

incluindo as meias-calças, meias acima do joelho e meias até o joelho, de 

compressão degressiva (as meias para varizes, por exemplo), de malha.  

6115.10 - Meias-calças, meias acima do joelho e meias até o joelho, de compressão degressiva 

(as meias para varizes, por exemplo)  

6115.10.1 Meias-calças  

6115.10.11 De fibras sintéticas, de título inferior a 67 decitex, por fio simples 0 

6115.10.12 De fibras sintéticas, de título igual ou superior a 67 decitex, por fio simples 0 

6115.10.13 De lã ou de pelos finos 0 

6115.10.14 De algodão 0 

6115.10.19 De outras matérias têxteis 0 

6115.10.2 Meias acima do joelho e meias até o joelho, de uso feminino, de título inferior a 67 

decitex por fio simples  

6115.10.21 De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6115.10.22 De algodão 0 

6115.10.29 De outras matérias têxteis 0 

6115.10.9 Outras  

6115.10.91 De lã ou de pelos finos 0 

6115.10.92 De algodão 0 

6115.10.93 De fibras sintéticas 0 

6115.10.99 De outras matérias têxteis 0 

6115.2 - Outras meias-calças:  

6115.21.00 -- De fibras sintéticas, de título inferior a 67 decitex, por fio simples 0 

6115.22.00 -- De fibras sintéticas, de título igual ou superior a 67 decitex, por fio simples 0 

6115.29 -- De outras matérias têxteis  

6115.29.10 De lã ou de pelos finos 0 

6115.29.20 De algodão 0 

6115.29.90 Outras 0 

6115.30 - Outras meias acima do joelho e meias até o joelho, de uso feminino, de título inferior 

a 67 decitex por fio simples  

6115.30.10 De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6115.30.20 De algodão 0 

6115.30.90 De outras matérias têxteis 0 
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6115.9 - Outros:  

6115.94.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6115.95.00 -- De algodão 0 

6115.96.00 -- De fibras sintéticas 0 

6115.99.00 -- De outras matérias têxteis 0 

   

61.16 Luvas, mitenes e semelhantes, de malha.  

6116.10.00 - Impregnadas, revestidas ou recobertas, de plásticos ou de borracha 0 

6116.9 - Outras:  

6116.91.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6116.92.00 -- De algodão 0 

6116.93.00 -- De fibras sintéticas 0 

6116.99.00 -- De outras matérias têxteis 0 

   

61.17 Outros acessórios de vestuário, confeccionados, de malha; partes de vestuário ou de 

seus acessórios, de malha.  

6117.10.00 - Xales, echarpes, lenços de pescoço, cachenês, cachecóis, mantilhas, véus e 

semelhantes 0 

6117.80 - Outros acessórios  

6117.80.10 Gravatas, gravatas-borboletas e plastrons 0 

6117.80.90 Outros 0 

6117.90.00 - Partes 0 

 

CAPÍTULO 62 

Vestuário e seus acessórios, exceto de malha 

Notas. 

1.- O presente Capítulo compreende apenas os artefatos confeccionados de qualquer 

matéria têxtil, com exclusão dos de pastas (ouates) e dos artefatos de malha não abrangidos 

pela posição 62.12. 

2.- O presente Capítulo não compreende: 

a) Os artefatos usados da posição 63.09; 

b) Os aparelhos ortopédicos, tais como fundas para hérnias, cintas médico-cirúrgicas 

(posição 90.21). 

3.- Na acepção das posições 62.03 e 62.04: 

a) Entende-se por “ternos” e “tailleurs”, os conjuntos de duas ou três peças de vestuário, 

confeccionados, na sua face exterior, com o mesmo tecido, formados por: 

- um paletó concebido para cobrir a parte superior do corpo, cuja face exterior, à 

exceção das mangas, seja constituída por quatro panos ou mais, podendo ser acompanhado de 

um colete cuja parte da frente seja confeccionada com o mesmo tecido que o da face exterior 

dos outros componentes do conjunto e cuja parte de trás seja confeccionada com o mesmo 

tecido que o do forro do paletó; 

- uma peça concebida para cobrir a parte inferior do corpo, podendo ser uma calça, uma 

bermuda, um short (calção) (exceto de banho), uma saia ou saia-calça, sem alças nem peitilho. 

 Todos os componentes de um terno ou de um tailleur devem ser de um tecido com a 

mesma estrutura, a mesma cor e a mesma composição; devem, além disso, ser do mesmo 

estilo e de tamanhos correspondentes ou compatíveis. Todavia, estes componentes podem 

apresentar um debrum (fita de tecido costurada (cosida) na costura) de um tecido diferente. 

 Se várias peças diferentes, destinadas à parte inferior do corpo, se apresentarem 

simultaneamente, por exemplo, uma calça e um short (calção) ou duas calças, ou ainda uma 

saia ou saia-calça e uma calça, considerar-se-ão uma calça, no caso dos ternos, e a saia ou a 
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saia-calça, no caso dos tailleurs, como partes inferiores do conjunto, devendo os demais 

elementos ser classificados separadamente. 

 O termo “ternos” abrange igualmente os trajes de cerimônia ou de noite a seguir 

mencionados, mesmo que não se encontrem satisfeitas todas as condições precedentes: 

- o fraque, que apresenta abas arredondadas e bastante compridas atrás, combinando 

com uma calça de listras verticais; 

- a casaca, geralmente confeccionada com tecido preto, consistindo numa jaqueta 

relativamente curta à frente que se mantém permanentemente aberta e cujas abas estreitas, 

abertas sobre os quadris, pendem para trás; 

- o smoking, consistindo num casaco de corte semelhante ao dos paletós comuns que, 

podendo ter uma maior abertura no peito, tem a particularidade de apresentar lapela brilhante, 

de seda ou de tecido que a imite. 

b) Entende-se por “conjunto” um jogo de peças de vestuário (exceto os artefatos das 

posições 62.07 ou 62.08), compreendendo várias peças confeccionadas com o mesmo tecido, 

acondicionado para venda a retalho e composto de: 

- uma peça concebida para cobrir a parte superior do corpo, com exceção do colete que 

pode constituir uma segunda peça; 

- uma ou duas peças diferentes, concebidas para cobrir a parte inferior do corpo, 

consistindo numa calça, uma jardineira, uma bermuda, um short (calção) (exceto de banho), 

uma saia ou uma saia-calça. 

 Todos os componentes de um “conjunto” devem ter a mesma estrutura, o mesmo 

estilo, a mesma cor e a mesma composição; devem, além disso, ser de tamanhos 

correspondentes ou compatíveis. O termo “conjunto” não abrange os abrigos para esporte nem 

os macacões e conjuntos de esqui da posição 62.11. 

4.- Para a interpretação da posição 62.09: 

a) A expressão “vestuário e seus acessórios, para bebês”, compreende os artefatos para 

crianças de tenra idade de estatura não superior a 86 cm; 

b) Os artefatos suscetíveis de inclusão simultânea na posição 62.09 e noutras posições do 

presente Capítulo devem ser classificados na posição 62.09. 

5.- O vestuário suscetível de inclusão simultânea na posição 62.10 e noutras posições do 

presente Capítulo, exceto o da posição 62.09, deve ser classificado na posição 62.10. 

6.- Na acepção da posição 62.11 consideram-se “macacões e conjuntos de esqui”, o 

vestuário, mesmo em jogos que, em face da sua aparência geral e textura, sejam reconhecíveis 

como principalmente destinados à prática do esqui (alpino ou de fundo) e que consistam: 

a) Quer num “macacão de esqui”, isto é, uma só peça de vestuário concebida para cobrir 

todo o corpo; além das mangas e da gola, este artefato poderá apresentar-se com bolsos ou 

com alças para os pés; 

b) Quer num “conjunto de esqui”, isto é, um jogo de vestuário compreendendo duas ou 

três peças, acondicionado para venda a retalho, e formado por: 

- uma peça de vestuário, tipo anoraque, casaco ou semelhante, com fecho ecler (fecho 

de correr), eventualmente acompanhada de um colete; 

- uma calça, mesmo de cós acima da cintura, uma bermuda ou uma jardineira. 

 O “conjunto de esqui” pode igualmente ser constituído por um macacão de esqui do 

tipo acima referido e por uma espécie de casaco acolchoado, sem mangas, usado por cima 

daquele. 
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 Todos os componentes de um “conjunto de esqui” devem ser confeccionados em 

tecido com a mesma textura, o mesmo padrão e a mesma composição, podendo ser ou não da 

mesma cor; devem ser, além disso, de tamanhos correspondentes ou compatíveis. 

7.- São equiparados aos lenços de bolso da posição 62.13, os artigos da posição 62.14 do 

tipo dos lenços de pescoço, de forma quadrada ou aproximadamente quadrada, em que 

nenhum dos lados exceda 60 cm. Os lenços de assoar e de bolso em que um dos lados exceda 

60 cm são classificados na posição 62.14. 

8.- O vestuário do presente Capítulo, que se feche à frente da esquerda para a direita, 

considera-se vestuário de uso masculino e aquele que se feche à frente da direita para a 

esquerda, como vestuário de uso feminino. Estas disposições não se aplicam no caso em que o 

corte do vestuário indique claramente que é concebido para um ou outro sexo. 

 O vestuário que não seja reconhecível como vestuário de uso masculino ou como 

vestuário de uso feminino deve ser classificado como vestuário de uso feminino. 

9.- Os artefatos do presente Capítulo podem ser confeccionados com fios de metal. 

 
NCM DESCRIÇÃO ALÍQU

OTA 

(%) 

62.01 Sobretudos, japonas, gabões, capas, anoraques, casacos e semelhantes, de uso 

masculino, exceto os artefatos da posição 62.03.  

6201.1 - Sobretudos, impermeáveis, japonas, gabões, capas e semelhantes:  

6201.11.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6201.12.00 -- De algodão 0 

6201.13.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6201.19.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6201.9 - Outros:  

6201.91.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6201.92.00 -- De algodão 0 

6201.93.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6201.99.00 -- De outras matérias têxteis 0 

   

62.02 Mantôs, capas, anoraques, casacos e semelhantes, de uso feminino, exceto os 

artefatos da posição 62.04.  

6202.1 - Mantôs, impermeáveis, capas e semelhantes:  

6202.11.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6202.12.00 -- De algodão 0 

6202.13.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6202.19.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6202.9 - Outros:  

6202.91.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6202.92.00 -- De algodão 0 

6202.93.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6202.99.00 -- De outras matérias têxteis 0 

   

62.03 Ternos, conjuntos, paletós, calças, jardineiras, bermudas e shorts (calções) (exceto 

de banho), de uso masculino.  

6203.1 - Ternos:  

6203.11.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6203.12.00 -- De fibras sintéticas 0 

6203.19.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6203.2 - Conjuntos:  

6203.22.00 -- De algodão 0 
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6203.23.00 -- De fibras sintéticas 0 

6203.29 -- De outras matérias têxteis  

6203.29.10 De lã ou de pelos finos 0 

6203.29.90 Outros 0 

6203.3 - Paletós:  

6203.31.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6203.32.00 -- De algodão 0 

6203.33.00 -- De fibras sintéticas 0 

6203.39.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6203.4 - Calças, jardineiras, bermudas e shorts (calções):  

6203.41.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6203.42.00 -- De algodão 0 

6203.43.00 -- De fibras sintéticas 0 

6203.49.00 -- De outras matérias têxteis 0 

   

62.04 Tailleurs, conjuntos, blazers, vestidos, saias, saias-calças, calças, jardineiras, 

bermudas e shorts (calções) (exceto de banho), de uso feminino.  

6204.1 - Tailleurs:  

6204.11.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6204.12.00 -- De algodão 0 

6204.13.00 -- De fibras sintéticas 0 

6204.19.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6204.2 - Conjuntos:  

6204.21.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6204.22.00 -- De algodão 0 

6204.23.00 -- De fibras sintéticas 0 

6204.29.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6204.3 - Blazers:  

6204.31.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6204.32.00 -- De algodão 0 

6204.33.00 -- De fibras sintéticas 0 

6204.39.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6204.4 - Vestidos:  

6204.41.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6204.42.00 -- De algodão 0 

6204.43.00 -- De fibras sintéticas 0 

6204.44.00 -- De fibras artificiais 0 

6204.49.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6204.5 - Saias e saias-calças:  

6204.51.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6204.52.00 -- De algodão 0 

6204.53.00 -- De fibras sintéticas 0 

6204.59.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6204.6 - Calças, jardineiras, bermudas e shorts (calções):  

6204.61.00 -- De lã ou de pelos finos 0 

6204.62.00 -- De algodão 0 

6204.63.00 -- De fibras sintéticas 0 

6204.69.00 -- De outras matérias têxteis 0 

   

62.05 Camisas de uso masculino.  

6205.20.00 - De algodão 0 

6205.30.00 - De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6205.90 - De outras matérias têxteis  

6205.90.10 De lã ou de pelos finos 0 
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6205.90.90 Outras 0 

   

62.06 Camisas, blusas, blusas chemisiers, de uso feminino.  

6206.10.00 - De seda ou de desperdícios de seda 0 

6206.20.00 - De lã ou de pelos finos 0 

6206.30.00 - De algodão 0 

6206.40.00 - De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6206.90.00 - De outras matérias têxteis 0 

   

62.07 Camisetas interiores, cuecas, ceroulas, camisolões, pijamas, roupões de banho, 

robes e semelhantes, de uso masculino.  

6207.1 - Cuecas e ceroulas:  

6207.11.00 -- De algodão 0 

6207.19.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6207.2 - Camisolões e pijamas:  

6207.21.00 -- De algodão 0 

6207.22.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6207.29.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6207.9 - Outros:  

6207.91.00 -- De algodão 0 

6207.99 -- De outras matérias têxteis  

6207.99.10 De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6207.99.90 Outros 0 

   

62.08 Corpetes, combinações, anáguas, calcinhas, camisolas, pijamas, déshabillés, 

roupões de banho, penhoares e artefatos semelhantes, de uso feminino.  

6208.1 - Combinações e anáguas:  

6208.11.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6208.19.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6208.2 - Camisolas e pijamas:  

6208.21.00 -- De algodão 0 

6208.22.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6208.29.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6208.9 - Outros:  

6208.91.00 -- De algodão 0 

6208.92.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6208.99.00 -- De outras matérias têxteis 0 

   

62.09 Vestuário e seus acessórios, para bebês.  

6209.20.00 - De algodão 0 

6209.30.00 - De fibras sintéticas 0 

6209.90 - De outras matérias têxteis  

6209.90.10 De lã ou de pelos finos 0 

6209.90.90 Outras 0 

   

62.10 Vestuário confeccionado com as matérias das posições 56.02, 56.03, 59.03, 59.06 ou 

59.07.  

6210.10.00 - Com as matérias das posições 56.02 ou 56.03 0 

6210.20.00 - Outro vestuário, dos tipos abrangidos pelas subposições 6201.11 a 6201.19 0 

6210.30.00 - Outro vestuário, dos tipos abrangidos pelas subposições 6202.11 a 6202.19 0 

6210.40.00 - Outro vestuário de uso masculino 0 

6210.50.00 - Outro vestuário de uso feminino 0 

   

62.11 Abrigos para esporte, macacões e conjuntos de esqui, maiôs, biquinis, shorts  
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(calções) e sungas de banho; outro vestuário. 

6211.1 - Maiôs, biquinis, shorts (calções) e sungas de banho:  

6211.11.00 -- De uso masculino 0 

6211.12.00 -- De uso feminino 0 

6211.20.00 - Macacões e conjuntos de esqui 0 

6211.3 - Outro vestuário de uso masculino:  

6211.32.00 -- De algodão 0 

6211.33.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6211.39 -- De outras matérias têxteis  

6211.39.10 De lã ou de pelos finos 0 

6211.39.90 Outras 0 

6211.4 - Outro vestuário de uso feminino:  

6211.42.00 -- De algodão 0 

6211.43.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6211.49.00 -- De outras matérias têxteis 0 

   

62.12 Sutiãs, cintas, espartilhos, suspensórios, ligas e artefatos semelhantes, e suas partes, 

mesmo de malha.  

6212.10.00 - Sutiãs e bustiês 0 

6212.20.00 - Cintas e cintas-calças 0 

6212.30.00 - Modeladores de torso inteiro 0 

6212.90.00 - Outros 0 

   

62.13 Lenços de assoar e de bolso.  

6213.20.00 - De algodão 0 

6213.90 - De outras matérias têxteis  

6213.90.10 De seda ou de desperdícios de seda 0 

6213.90.90 Outros 0 

   

62.14 Xales, echarpes, lenços de pescoço, cachenês, cachecóis, mantilhas, véus e artefatos 

semelhantes.  

6214.10.00 - De seda ou de desperdícios de seda 0 

6214.20.00 - De lã ou de pelos finos 0 

6214.30.00 - De fibras sintéticas 0 

6214.40.00 - De fibras artificiais 0 

6214.90 - De outras matérias têxteis  

6214.90.10 De algodão 0 

6214.90.90 Outros 0 

   

62.15 Gravatas, gravatas-borboletas e plastrons.  

6215.10.00 - De seda ou de desperdícios de seda 0 

6215.20.00 - De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6215.90.00 - De outras matérias têxteis 0 

   

6216.00

.00 

Luvas, mitenes e semelhantes. 

0 

   

62.17 Outros acessórios confeccionados de vestuário; partes de vestuário ou dos seus 

acessórios, exceto as da posição 62.12.  

6217.10.00 - Acessórios 0 

6217.90.00 - Partes 0 
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CAPÍTULO 63 

Outros artefatos têxteis confeccionados; sortidos;  

artefatos de matérias têxteis, calçados, chapéus  

e artefatos de uso semelhante, usados; trapos 

Notas. 

1.- O Subcapítulo I, que compreende artefatos de qualquer matéria têxtil, só se aplica a 

artefatos confeccionados. 

2.- O Subcapítulo I não compreende: 

a) Os produtos dos Capítulos 56 a 62; 

b) Os artefatos usados da posição 63.09. 

3.- A posição 63.09 só compreende os artefatos enumerados a seguir: 

a) Artefatos de matérias têxteis: 

- vestuário e seus acessórios, e suas partes; 

- cobertores e mantas; 

- roupa de cama, de mesa, de toucador ou de cozinha; 

- artefatos para guarnição de interiores, exceto os tapetes das posições 57.01 a 57.05 e as 

tapeçarias da posição 58.05; 

b) Calçados, chapéus e artefatos de uso semelhante, de qualquer matéria, exceto de 

amianto. 

Para serem classificados nesta posição os artefatos acima devem preencher simultaneamente 

as seguintes condições: 

- apresentarem evidentes sinais de uso; e 

- apresentarem-se a granel ou em fardos, sacos ou embalagens semelhantes. 

 
NCM DESCRIÇÃO ALÍQU

OTA 

(%) 

 I.- OUTROS ARTEFATOS TÊXTEIS CONFECCIONADOS  

   

63.01 Cobertores e mantas.  

6301.10.00 - Cobertores e mantas, elétricos 0 

6301.20.00 - Cobertores e mantas (exceto os elétricos), de lã ou de pelos finos 0 

6301.30.00 - Cobertores e mantas (exceto os elétricos), de algodão 0 

6301.40.00 - Cobertores e mantas (exceto os elétricos), de fibras sintéticas 0 

6301.90.00 - Outros cobertores e mantas 0 

   

63.02 Roupas de cama, mesa, toucador ou cozinha.  

6302.10.00 - Roupas de cama, de malha 0 

6302.2 - Outras roupas de cama, estampadas:  

6302.21.00 -- De algodão 0 

6302.22.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6302.29.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6302.3 - Outras roupas de cama:  

6302.31.00 -- De algodão 0 

6302.32.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6302.39.00 -- De outras matérias têxteis 0 

6302.40.00 - Roupas de mesa, de malha 0 

6302.5 - Outras roupas de mesa:  
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6302.51.00 -- De algodão 0 

6302.53.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6302.59 -- De outras matérias têxteis  

6302.59.10 De linho 0 

6302.59.90 Outras 0 

6302.60.00 - Roupas de toucador ou de cozinha, de tecidos atoalhados de algodão 0 

6302.9 - Outras:  

6302.91.00 -- De algodão 0 

6302.93.00 -- De fibras sintéticas ou artificiais 0 

6302.99 -- De outras matérias têxteis  

6302.99.10 De linho 0 

6302.99.90 Outras 0 

   

63.03 Cortinados, cortinas, reposteiros e estores; sanefas.  

6303.1 - De malha:  

6303.12.00 -- De fibras sintéticas 0 

6303.19 -- De outras matérias têxteis  

6303.19.10 De algodão 0 

6303.19.90 Outros 0 

6303.9 - Outros:  

6303.91.00 -- De algodão 0 

6303.92.00 -- De fibras sintéticas 0 

6303.99.00 -- De outras matérias têxteis 0 

   

63.04 Outros artefatos para guarnição de interiores, exceto da posição 94.04.  

6304.1 - Colchas:  

6304.11.00 -- De malha 0 

6304.19 -- Outras  

6304.19.10 De algodão 0 

6304.19.90 De outras matérias têxteis 0 

6304.9 - Outros:  

6304.91.00 -- De malha 0 

6304.92.00 -- De algodão, exceto de malha 0 

6304.93.00 -- De fibras sintéticas, exceto de malha 0 

6304.99.00 -- De outras matérias têxteis, exceto de malha 0 

   

63.05 Sacos de quaisquer dimensões, para embalagem.  

6305.10.00 - De juta ou de outras fibras têxteis liberianas da posição 53.03 15 

6305.20.00 - De algodão 15 

6305.3 - De matérias têxteis sintéticas ou artificiais:  

6305.32.00 -- Recipientes flexíveis para produtos a granel 15 

6305.33 -- Outros, obtidos a partir de lâminas ou formas semelhantes de polietileno ou de 

polipropileno  

6305.33.10 De malha 15 

6305.33.90 Outros 15 

6305.39.00 -- Outros 15 

6305.90.00 - De outras matérias têxteis 15 

   

63.06 Encerados e toldos; tendas; velas para embarcações, para pranchas a vela ou para 

carros a vela; artigos para acampamento.  

6306.1 - Encerados e toldos:  

6306.12.00 -- De fibras sintéticas 5 

6306.19 -- De outras matérias têxteis  

6306.19.10 De algodão 5 
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6306.19.90 Outros 5 

6306.2 - Tendas:  

6306.22.00 -- De fibras sintéticas 10 

6306.29 -- De outras matérias têxteis  

6306.29.10 De algodão 10 

6306.29.90 Outros 10 

6306.30 - Velas  

6306.30.10 De fibras sintéticas 10 

6306.30.90 De outras matérias têxteis 10 

6306.40 - Colchões pneumáticos  

6306.40.10 De algodão 5 

6306.40.90 De outras matérias têxteis 5 

6306.90.00 - Outros 5 

   

63.07 Outros artefatos confeccionados, incluindo os moldes para vestuário.  

6307.10.00 - Rodilhas, esfregões, panos de prato ou de cozinha, flanelas e artefatos de limpeza 

semelhantes 

0 

6307.20.00 - Cintos e coletes salva-vidas 0 

6307.90 - Outros  

6307.90.10 De falso tecido 0 

6307.90.20 Artefato tubular com tratamento ignífugo, próprio para saída de emergência de pessoas, 

mesmo com seus elementos de montagem 

0 

6307.90.90 Outros 0 

   

 II.- SORTIDOS  

   

6308.00

.00 

Sortidos constituídos por cortes de tecido e fios, mesmo com acessórios, para 

confecção de tapetes, tapeçarias, toalhas de mesa ou guardanapos, bordados, ou 

artefatos têxteis semelhantes, em embalagens para venda a retalho. 0 

   

 III.- ARTEFATOS DE MATÉRIAS TÊXTEIS, CALÇADOS, CHAPÉUS E 

ARTEFATOS DE USO SEMELHANTE, USADOS; TRAPOS  

   

6309.00 Artefatos de matérias têxteis, calçados, chapéus e artefatos de uso semelhante, 

usados.  

6309.00.10 Vestuário, seus acessórios, e suas partes NT 

6309.00.90 Outros NT 

   

63.10 Trapos, cordéis, cordas e cabos de matérias têxteis, em forma de desperdícios ou de 

artefatos inutilizados.  

6310.10.00 - Escolhidos NT 

6310.90.00 - Outros NT 

 

CAPÍTULO 64 

Calçados, polainas e artefatos semelhantes; suas partes 

 

Notas. 

1.- O presente Capítulo não compreende: 

a) Os artefatos descartáveis destinados a cobrir os pés ou os calçados, feitos de materiais 

frágeis ou pouco resistentes (por exemplo, papel, folhas de plástico) e sem solas aplicadas 

(regime da matéria constitutiva); 

b) Os calçados de matérias têxteis, sem sola exterior colada, costurada (cosida) ou de 

outro modo fixada ou aplicada à parte superior (Seção XI); 
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c) Os calçados usados da posição 63.09; 

d) Os artefatos de amianto (posição 68.12); 

e) Os calçados e aparelhos ortopédicos, e suas partes (posição 90.21); 

f) Os calçados com características de brinquedo e os calçados fixados em patins (para 

gelo ou de rodas); caneleiras e outros artefatos de proteção utilizados na prática de esportes 

(Capítulo 95). 

2.- Não se consideram “partes”, na acepção da posição 64.06, as cavilhas, protetores, 

ilhoses, colchetes, fivelas, galões, pompons, cordões para calçados e outros artefatos de 

ornamentação ou de passamanaria, os quais seguem o seu próprio regime, nem os botões para 

calçados (posição 96.06). 

3.- Na acepção do presente Capítulo: 

a) Os termos “borracha” e “plásticos” compreendem os tecidos e outros suportes têxteis 

que apresentem uma camada exterior de borracha ou de plástico perceptível à vista 

desarmada; para aplicação desta disposição, não se deve tomar em consideração as mudanças 

de cor provocadas pelas operações de obtenção desta camada exterior; 

b) A expressão “couro natural” refere-se aos produtos das posições 41.07 e 41.12 a 

41.14. 

4.- Ressalvado o disposto na Nota 3 do presente Capítulo: 

a) A matéria da parte superior dos calçados é determinada pela que constitua a maior 

superfície do revestimento exterior, considerando-se irrelevantes os acessórios ou reforços, 

tais como orlas, protetores de tornozelos, adornos, fivelas, presilhas, ilhoses ou dispositivos 

semelhantes; 

b) A matéria constitutiva da sola exterior é determinada pela que tenha a maior superfície 

de contato com o solo, considerando-se irrelevantes os acessórios ou reforços tais como 

pontas, barras, pregos, protetores ou dispositivos semelhantes. 

Nota de subposições. 

1.- Na acepção das subposições 6402.12, 6402.19, 6403.12, 6403.19 e 6404.11 

consideram-se “calçados para esporte”, exclusivamente: 

a) Os calçados concebidos para a prática de uma atividade esportiva, munidos de ou 

preparados para receber pontas, grampos (crampons), cravos, barras ou dispositivos 

semelhantes; 

b) Os calçados para patinagem, esqui, surfe de neve, luta, boxe e ciclismo. 

 
NCM DESCRIÇÃO ALÍQU

OTA 

(%) 

64.01 Calçados impermeáveis de sola exterior e parte superior de borracha ou plásticos, 

em que a parte superior não tenha sido reunida à sola exterior por costura ou por 

meio de rebites, pregos, parafusos, espigões ou dispositivos semelhantes, nem 

formada por diferentes partes reunidas pelos mesmos processos.  

6401.10.00 - Calçados com biqueira protetora de metal 0 

6401.9 - Outros calçados:  

6401.92.00 -- Cobrindo o tornozelo, mas não o joelho 0 

6401.99 -- Outros  

6401.99.10 Cobrindo o joelho 0 

6401.99.90 Outros 0 

   

64.02 Outros calçados com sola exterior e parte superior de borracha ou plásticos.  

6402.1 - Calçados para esporte:  
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6402.12.00 -- Calçados para esqui e para surfe de neve 0 

6402.19.00 -- Outros 0 

6402.20.00 - Calçados com parte superior em tiras ou correias, fixados à sola por pregos, tachas, 

pinos e semelhantes 0 

6402.9 - Outros calçados:  

6402.91 -- Cobrindo o tornozelo  

6402.91.10 Com biqueira protetora de metal 0 

6402.91.90 Outros 0 

6402.99 -- Outros  

6402.99.10 Com biqueira protetora de metal 0 

6402.99.90 Outros 0 

   

64.03 Calçados com sola exterior de borracha, plásticos, couro natural ou reconstituído e 

parte superior de couro natural.  

6403.1 - Calçados para esporte:  

6403.12.00 -- Calçados para esqui e para surfe de neve 0 

6403.19.00 -- Outros 0 

6403.20.00 - Calçados com sola exterior de couro natural e parte superior constituída por tiras de 

couro natural passando pelo peito do pé e envolvendo o dedo grande 

0 

6403.40.00 - Outros calçados, com biqueira protetora de metal 0 

6403.5 - Outros calçados, com sola exterior de couro natural:  

6403.51 -- Cobrindo o tornozelo  

6403.51.10 Com sola de madeira e desprovidos de palmilhas 0 

6403.51.90 Outros 0 

6403.59 -- Outros  

6403.59.10 Com sola de madeira e desprovidos de palmilhas 0 

6403.59.90 Outros 0 

6403.9 - Outros calçados:  

6403.91 -- Cobrindo o tornozelo  

6403.91.10 Com sola de madeira e desprovidos de palmilhas 0 

6403.91.90 Outros 0 

6403.99 -- Outros  

6403.99.10 Com sola de madeira e desprovidos de palmilhas 0 

6403.99.90 Outros 0 

   

64.04 Calçados com sola exterior de borracha, plásticos, couro natural ou reconstituído e 

parte superior de matérias têxteis.  

6404.1 - Calçados com sola exterior de borracha ou de plásticos:  

6404.11.00 -- Calçados para esporte; calçados para tênis, basquetebol, ginástica, treino e 

semelhantes 

0 

6404.19.00 -- Outros 0 

6404.20.00 - Calçados com sola exterior de couro natural ou reconstituído 0 

   

64.05 Outros calçados.  

6405.10 - Com parte superior de couro natural ou reconstituído  

6405.10.10 Com sola exterior de borracha ou plástico e parte superior de couro reconstituído 0 

6405.10.20 Com sola exterior de couro natural ou reconstituído e parte superior de couro 

reconstituído 

0 

6405.10.90 Outros 0 

6405.20.00 - Com parte superior de matérias têxteis 0 

6405.90.00 - Outros 0 

   

64.06 Partes de calçados (incluindo as partes superiores, mesmo fixadas a solas que não 

sejam as solas exteriores); palmilhas amovíveis, reforços interiores e artefatos  
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semelhantes, amovíveis; polainas, perneiras e artefatos semelhantes, e suas partes. 

6406.10.00 - Partes superiores de calçados e seus componentes, exceto contrafortes e biqueiras 

rígidas 

0 

6406.20.00 - Solas exteriores e saltos, de borracha ou plásticos 0 

6406.90 - Outros  

6406.90.10 Solas exteriores e saltos, de couro natural ou reconstituído 0 

6406.90.20 Palmilhas 0 

6406.90.90 Outras 0 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO 87 

Veículos automóveis, tratores, ciclos e outros veículos 

terrestres, suas partes e acessórios 

Notas. 

1.- O presente Capítulo não compreende os veículos concebidos para circular unicamente 

sobre vias férreas. 

2.- Consideram-se “tratores”, na acepção do presente Capítulo, os veículos motores 

essencialmente concebidos para puxar ou empurrar instrumentos, veículos ou cargas, 

mesmo que apresentem certos dispositivos acessórios que permitam o transporte de 

ferramentas, sementes, adubos (fertilizantes), etc., relacionados com o seu uso principal. 

 Os instrumentos e órgãos de trabalho concebidos para equipar os tratores da posição 

87.01, enquanto material intercambiável, seguem o seu regime próprio, mesmo 

apresentados com o trator, quer estejam ou não montados neste. 

3.- Os chassis de veículos automóveis, quando providos de cabina, classificam-se nas 

posições 87.02 a 87.04 e não na posição 87.06. 

4.- A posição 87.12 compreende todas as bicicletas para crianças. Os outros ciclos para 

crianças classificam-se na posição 95.03. 

Notas Complementares (NC) da TIPI 

  

NC (87-1) Ficam reduzidas a zero as alíquotas relativas às ambulâncias, carros celulares e 

carros funerários, classificados na posição 87.03.  

 

NC (87-2) Ficam fixadas nos percentuais indicados as alíquotas relativas aos veículos 

classificados no código 8703.22.90 e no Ex 01 do código 8703.23.90, com volume de 

habitáculo, destinado a passageiros e motoristas, superior a 6 m³. O enquadramento de 

veículos nesta Nota Complementar está condicionado à manifestação da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil certificando que o veículo cumpre as exigências nela estabelecidas. 

  

ALÍQUOTA % 

De 1º/7/2014 até 

31/12/2014 

De 1º/1/2015 até 

31/12/2017 

A partir de 

1º/01/2018 

36 38 8 

 

NC (87-3) O enquadramento de veículos no Ex 01 e no Ex 02 dos códigos 8702.10.00 e 

8702.90.90, bem assim nas condições estabelecidas na Nota Complementar NC (87-2), está 

condicionado à manifestação da Secretaria da Receita Federal do Brasil, certificando que o 

veículo cumpre as exigências ali estabelecidas.  

NC (87-4) Ficam fixadas nos percentuais indicados as alíquotas referentes aos automóveis de 

passageiros e veículos de uso misto, com motor a álcool ou com motor que utilize alternativa 

ou simultaneamente gasolina e álcool (flexibe fuel engine), classificados nos códigos a seguir 

especificados: 

 

CÓDIGO 

DA TIPI 

ALÍQUOTA % 

De 1º/7/2014 até 31/12/2014 De 1º/1/2015 até 31/12/2017 A partir de 

1º/01/2018 
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8703.21 33 37 7 

8703.22 39 41 11 

8703.23.10 48 48 18 

8703.23.10 Ex 

01 

39 41 11 

8703.23.90 48 48 18 

8703.23.90 Ex 

01 

39 41 11 

8703.24 48 48 18 

NC (87-5) Ficam reduzidas aos percentuais indicados as alíquotas relativas aos veículos 

de fabricação nacional, de transmissão manual, com caixa de transferência, chassis 

independente da carroçaria, altura livre do solo mínima sob os eixos dianteiro e traseiro 

de 200 mm, altura livre do solo mínima entre eixos de 300 mm, ângulo de ataque mínimo 

de 35º, ângulo de saída mínimo de 24º, ângulo de rampa mínimo de 28º, de capacidade de 

emergibilidade a partir de 500 mm, peso bruto total combinado a partir de 3.000 kg, peso 

em ordem de marcha máximo de até 2.100 kg, concebidos para aplicação militar ou 

trabalho agroindustrial, classificados nos códigos 8703.32.10 e 8703.33.10: 

ALÍQUOTA % 

De 1º/7/2014 até 

31/12/2014 

De 1º/1/2015 até 

31/12/2017 

A partir de 

1º/01/2018 

41 45 15 

 

NC (87-6) Ficam reduzidas a zero, até 31 de dezembro de 2012, as alíquotas relativas aos 

produtos classificados no código 8716.3. 

NC (87-7) Ficam fixadas nos percentuais indicados as alíquotas relativas aos produtos 

classificados nos códigos a seguir especificados, exceto quanto aos produtos classificados em 

destaques “Ex” eventualmente existentes nos referidos códigos: 

 

CÓDIGO DA TIPI 

De 1º/7/2014 

até 

31/12/2014 

De 1º/1/2015 

até 

31/12/2017 

8701.20.00 30 30 

8702.10.00  55 55 

8702.10.00 Ex 01 40 40 

8702.90.90  55 55 

8702.90.90 Ex 01 40 40 

8703.21.00 33 37 

8703.22.10 40 43 

8703.22.90 40 43 

8703.23.10 55 55 

8703.23.10 Ex 01 40 43 

8703.23.90 55 55 

8703.23.90 Ex 01 40 43 
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8703.24.10 55 55 

8703.24.90 55 55 

8703.31.10 55 55 

8703.31.90 55 55 

8703.32.10 55 55 

8703.32.90 55 55 

8703.33.10 55 55 

8703.33.90 55 55 

8704.21.10 30 30 

8704.21.10 Ex 01 33 38 

8704.21.20 30 30 

8704.21.20 Ex 01 33 34 

8704.21.30 30 30 

8704.21.30 Ex 01 33 34 

8704.21.90 30 30 

8704.21.90 Ex 01 33 38 

8704.21.90 Ex 02 40 40 

8704.22.10 30 30 

8704.22.20 30 30 

8704.22.30 30 30 

8704.22.90 30 30 

8704.23.10 30 30 

8704.23.20 30 30 

8704.23.30 30 30 

8704.23.90 30 30 

8704.31.10 33 40 

8704.31.10 Ex 01 30 30 

8704.31.20 33 34 

8704.31.20 Ex 01 30 30 

8704.31.30 33 34 

8704.31.30 Ex 01 30 30 

8704.31.90 33 38 

8704.31.90 Ex 01 30 30 

8704.32.10 30 30 

8704.32.20 30 30 

8704.32.30 30 30 

8704.32.90 30 30 

8704.90.00 30 30 

8706.00.10 (exceto 

dos veículos do 

código 8702.90.10) 

55 55 

8706.00.10 Ex 01 30 30 

8706.00.90  40 40 
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8706.00.90 Ex 01 30 30 

NC (87-8) Entre 1º de janeiro de 2017 e 31 de dezembro de 2020, ficam reduzidas em dois 

pontos percentuais as alíquotas do imposto referentes aos veículos de que tratam a NC (87-2), 

a NC (87-4) e a NC (87-7) e aos veículos classificados nos códigos 8703.21.00, 8703.22.10, 

8703.22.90, 8703.23.10, 8703.23.10 Ex 01, 8703.23.90, 8703.23.90 Ex 01, 8703.24.10, 

8703.24.90, 8704.31.10 (exceto Ex 01), 8704.31.20 (exceto Ex 01), 8704.31.30 (exceto Ex 

01) e 8704.31.90 (exceto Ex 01), comercializados pelas empresas que: 

1 - atinjam, até 1º de outubro de 2016, o nível de eficiência energética de que trata o item 3 do 

Anexo II ao Decreto nº  7.819, de 3 de outubro de 2012; e 

2 - mantenham, no mínimo, o nível de que trata o item 1 até 31 de dezembro de 2020. 

NC (87-9) Entre 1º de janeiro de 2017 e 31 de dezembro de 2020, ficam reduzidas em um 

ponto percentual as alíquotas do imposto referentes aos automóveis de que tratam a NC (87-

2), a NC (87-4) e a NC (87-7) e aos veículos classificados nos códigos 8703.21.00, 

8703.22.10, 8703.22.90, 8703.23.10, 8703.23.10 Ex 01, 8703.23.90, 8703.23.90 Ex 01, 

8703.24.10, 8703.24.90, 8704.31.10 (exceto Ex 01), 8704.31.20 (exceto Ex 01), 8704.31.30 

(exceto Ex 01) e 8704.31.90 (exceto Ex 01) comercializados pelas empresas que: 

1 - atinjam, até 1º de outubro de 2016, o nível de eficiência energética de que trata o item 4 do 

Anexo II ao Decreto nº 7.819, de 3 de outubro de 2012; e 

2 - mantenham, no mínimo, o nível de que trata o item 1 até 31 de dezembro de 2020. 

NC (87-10) Entre 1º de janeiro de 2018 e 31 de dezembro de 2020, ficam reduzidas em dois 

pontos percentuais as alíquotas do imposto referentes aos veículos de que tratam a NC (87-2), 

a NC (87-4) e a NC (87-7) e aos veículos classificados nos códigos 8703.21.00, 8703.22.10, 

8703.22.90, 8703.23.10, 8703.23.10 Ex 01, 8703.23.90, 8703.23.90 Ex 01, 8703.24.10, 

8703.24.90, 8704.31.10 (exceto Ex 01), 8704.31.20 (exceto Ex 01), 8704.31.30 (exceto Ex 

01) e 8704.31.90 (exceto Ex 01), comercializados pelas empresas que: 

1 - atinjam, até 1º de outubro de 2017, o nível de eficiência energética de que trata o item 3 do 

Anexo II ao Decreto nº  7.819, de 3 de outubro de 2012; e 

2 - mantenham, no mínimo, o nível de que trata o item 1 até 31 de dezembro de 2020. 

NC (87-11) Entre 1º de janeiro de 2018 e 31 de dezembro de 2020, ficam reduzidas em um 

ponto percentual as alíquotas do imposto referentes aos automóveis de que tratam a NC (87-

2), a NC (87-4) e a NC (87-7) e aos veículos classificados nos códigos 8703.21.00, 

8703.22.10, 8703.22.90, 8703.23.10, 8703.23.10 Ex 01, 8703.23.90, 8703.23.90 Ex 01, 

8703.24.10, 8703.24.90, 8704.31.10 (exceto Ex 01), 8704.31.20 (exceto Ex 01), 8704.31.30 

(exceto Ex 01) e 8704.31.90 (exceto Ex 01) comercializados pelas empresas que: 

1 - atinjam, até 1º de outubro de 2017, o nível de eficiência energética de que trata o item 4 do 

Anexo II ao Decreto nº 7.819, de 3 de outubro de 2012; e 

2 - mantenham, no mínimo, o nível de que trata o item 1 até 31 de dezembro de 2020. 

 
NCM DESCRIÇÃO ALÍQU

OTA 

(%) 
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87.01 Tratores (exceto os carros-tratores da posição 87.09).  

8701.10.00 - Motocultores 0 

8701.20.00 - Tratores rodoviários para semirreboques 0 

8701.30.00 - Tratores de lagartas 0 

8701.90 - Outros  

8701.90.10 Tratores especialmente concebidos para arrastar troncos (log skidders) 0 

8701.90.90 Outros 5 

 Ex 01 – Com tomada de força mecânica ou hidráulica 0 

   

87.02 Veículos automóveis para transporte de dez pessoas ou mais, incluindo o motorista.  

8702.10.00 - Com motor de pistão, de ignição por compressão (diesel ou semidiesel) 25 

 Ex 01 - Com volume interno de habitáculo, destinado a passageiros e motorista, superior 

a 6m³, mas inferior a 9m³ 10 

 Ex 02 - Com volume interno de habitáculo, destinado a passageiros e motorista, igual ou 

superior a 9m³ 0 

8702.90 - Outros  

8702.90.10 Trólebus 0 

8702.90.90 Outros 25 

 Ex 01 - Com volume interno de habitáculo, destinado a passageiros e motorista, superior a 

6m³, mas inferior a 9m³ 10 

 Ex 02 - Com volume interno de habitáculo, destinado a passageiros e motorista, igual ou 

superior a 9m³ 0 

   

87.03 Automóveis de passageiros e outros veículos automóveis principalmente concebidos 

para transporte de pessoas (exceto os da posição 87.02), incluindo os veículos de uso 

misto (station wagons) e os automóveis de corrida.  

8703.10.00 - Veículos especialmente concebidos para se deslocar sobre a neve; veículos especiais 

para transporte de pessoas nos campos de golfe e veículos semelhantes 45 

8703.2 - Outros veículos com motor de pistão alternativo de ignição por centelha:  

8703.21.00 -- De cilindrada não superior a 1.000 cm
3
 7 

8703.22 -- De cilindrada superior a 1.000 cm
3
, mas não superior a 1.500 cm

3
  

8703.22.10 Com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a seis, incluindo o 

motorista 13 

8703.22.90 Outros 13 

8703.23 -- De cilindrada superior a 1.500 cm
3
, mas não superior a 3.000 cm

3
  

8703.23.10 Com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a seis, incluindo o 

motorista 25 

 Ex 01 – De cilindrada superior a 1.500 cm³, mas não superior a 2.000 cm³ 13 

8703.23.90 Outros 25 

 Ex 01 – De cilindrada superior a 1.500 cm³, mas não superior a 2.000 cm³ 13 

8703.24 -- De cilindrada superior a 3.000 cm
3
  

8703.24.10 Com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a seis, incluindo o 

motorista 25 

8703.24.90 Outros 25 

8703.3 - Outros veículos com motor de pistão de ignição por compressão (diesel ou 

semidiesel):  

8703.31 -- De cilindrada não superior a 1.500 cm
3
  

8703.31.10 Com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a seis, incluindo o 

motorista 25 

8703.31.90 Outros 25 

8703.32 -- De cilindrada superior a 1.500 cm
3
, mas não superior a 2.500 cm

3
  

8703.32.10 Com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a seis, incluindo o 

motorista 25 

8703.32.90 Outros 25 

8703.33 -- De cilindrada superior a 2.500 cm
3
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8703.33.10 Com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a seis, incluindo o 

motorista 25 

8703.33.90 Outros 25 

8703.90.00 - Outros 25 

   

87.04 Veículos automóveis para transporte de mercadorias.  

8704.10 - Dumpers concebidos para serem utilizados fora de rodovias  

8704.10.10 Com capacidade de carga superior ou igual a 85 toneladas 0 

8704.10.90 Outros 0 

8704.2 - Outros, com motor de pistão, de ignição por compressão (diesel ou semidiesel):  

8704.21 -- De peso em carga máxima não superior a 5 toneladas  

8704.21.10 Chassis com motor e cabina 0 

 Ex 01 - De camionetas, furgões, "pick-ups" e semelhantes 8 

8704.21.20 Com caixa basculante 0 

 Ex 01 - De camionetas, furgões, "pick-ups" e semelhantes 4 

8704.21.30 Frigoríficos ou isotérmicos 0 

 Ex 01 - De camionetas, furgões, "pick-ups" e semelhantes 4 

8704.21.90 Outros 0 

 Ex 01 - De camionetas, furgões, "pick-ups" e semelhantes 8 

 Ex 02 - Carro-forte para transporte de valores 10 

8704.22 -- De peso em carga máxima superior a 5 toneladas, mas não superior a 20 toneladas  

8704.22.10 Chassis com motor e cabina 0 

8704.22.20 Com caixa basculante 0 

8704.22.30 Frigoríficos ou isotérmicos 0 

8704.22.90 Outros 0 

8704.23 -- De peso em carga máxima superior a 20 toneladas  

8704.23.10 Chassis com motor e cabina 0 

8704.23.20 Com caixa basculante 0 

8704.23.30 Frigoríficos ou isotérmicos 0 

8704.23.90 Outros 0 

 Ex 01 - Veículo automóvel para transporte de toras de madeira, denominado 

comercialmente “trator florestal” e, tecnicamente, “forwarder” 5 

8704.3 - Outros, com motor de pistão, de ignição por centelha:  

8704.31 -- De peso em carga máxima não superior a 5 toneladas  

8704.31.10 Chassis com motor e cabina 10 

 Ex 01 - De caminhão 0 

8704.31.20 Com caixa basculante 4 

 Ex 01 - Caminhão 0 

8704.31.30 Frigoríficos ou isotérmicos 4 

 Ex 01 - Caminhão 0 

8704.31.90 Outros 8 

 Ex 01 - Caminhão 0 

8704.32 -- De peso em carga máxima superior a 5 toneladas  

8704.32.10 Chassis com motor e cabina 0 

8704.32.20 Com caixa basculante 0 

8704.32.30 Frigoríficos ou isotérmicos 0 

8704.32.90 Outros 0 

8704.90.00 - Outros 0 

   

87.05 Veículos automóveis para usos especiais (por exemplo, auto-socorros, caminhões-

guindastes, veículos de combate a incêndio, caminhões-betoneiras, veículos para 

varrer, veículos para espalhar, veículos-oficinas, veículos radiológicos), exceto os 

concebidos principalmente para transporte de pessoas ou de mercadorias.  

8705.10 - Caminhões-guindastes  
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8705.10.10 Com haste telescópica de altura máxima superior ou igual a 42 m, capacidade máxima de 

elevação superior ou igual a 60 toneladas, segundo a Norma DIN 15019, Parte 2, e com 2 

ou mais eixos de rodas direcionáveis 0 

8705.10.90 Outros 0 

8705.20.00 - Torres (derricks) automóveis, para sondagem ou perfuração 0 

8705.30.00 - Veículos de combate a incêndio 0 

8705.40.00 - Caminhões-betoneiras 0 

8705.90 - Outros  

8705.90.10 Caminhões para a determinação de parâmetros físicos característicos (perfilagem) de 

poços petrolíferos 5 

8705.90.90 Outros 5 

   

8706.00 Chassis com motor para os veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05.  

8706.00.10 Dos veículos da posição 87.02 25 

 Ex 01 - De veículos dos Ex 01 e 02 dos códigos 8702.10.00 e 8702.90.90 0 

8706.00.20 Dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.90 ou 8704.10 5 

8706.00.90 Outros 10 

 Ex 01 - De caminhões 0 

   

87.07 Carroçarias para os veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05, incluindo as 

cabinas.  

8707.10.00 - Para os veículos da posição 87.03 10 

8707.90 - Outras  

8707.90.10 Dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.90 ou 8704.10 5 

8707.90.90 Outras 5 

 Ex 01 - De veículos dos Ex 01 e 02 dos códigos 8702.10.00 e 8702.90.90 0 

   

87.08 Partes e acessórios dos veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05.  

8708.10.00 - Pára-choques e suas partes 5 

8708.2 - Outras partes e acessórios de carroçarias (incluindo as de cabinas):  

8708.21.00 -- Cintos de segurança 5 

8708.29 -- Outros  

8708.29.1 Dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.90 ou 8704.10  

8708.29.11 Pára-lamas 5 

8708.29.12 Grades de radiadores 5 

8708.29.13 Portas 5 

8708.29.14 Painéis de instrumentos 5 

8708.29.19 Outros 5 

8708.29.9 Outros  

8708.29.91 Pára-lamas 5 

8708.29.92 Grades de radiadores 5 

8708.29.93 Portas 5 

8708.29.94 Painéis de instrumentos 5 

8708.29.95 Geradores de gás para acionar retratores de cintos de segurança 5 

8708.29.99 Outros 5 

8708.30 - Freios e servo-freios; suas partes  

8708.30.1 Guarnições de freios montadas  

8708.30.11 Dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.90 ou 8704.10 5 

8708.30.19 Outras 5 

8708.30.90 Outros 5 

8708.40 - Caixas de marchas e suas partes  

8708.40.1 Caixas de marchas dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.90 ou 8704.10  

8708.40.11 Servo-assistidas, próprias para torques de entrada superiores ou iguais a 750 Nm 5 

8708.40.19 Outras 5 
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8708.40.80 Outras caixas de marchas 5 

8708.40.90 Partes 5 

8708.50 - Eixos de transmissão com diferencial, mesmo providos de outros órgãos de 

transmissão e eixos não motores; suas partes  

8708.50.1 Dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.90 ou 8704.10  

8708.50.11 Eixos com diferencial com capacidade de suportar cargas superiores ou iguais a 14.000 

kg, redutores planetários nos extremos e dispositivo de freio incorporado, do tipo dos 

utilizados em veículos da subposição 8704.10 5 

8708.50.12 Eixos não motores 5 

8708.50.19 Outros 5 

8708.50.80 Outros 5 

8708.50.9 Partes  

8708.50.91 De eixos não motores, dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.90 ou 

8704.10 5 

8708.50.99 Outras 5 

8708.70 - Rodas, suas partes e acessórios  

8708.70.10 De eixos propulsores dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.90 ou 

8704.10 5 

8708.70.90 Outros 5 

8708.80.00 - Sistemas de suspensão e suas partes (incluindo os amortecedores de suspensão) 5 

 Ex 01 - Amortecedores de suspensão de veículos das posições 87.02, 87.04 (exceto a 

subposição 8704.10) e 87.05 e da subposição 8701.20 4 

 Ex 02 - Amortecedores de suspensão 16 

8708.9 - Outras partes e acessórios:  

8708.91.00 -- Radiadores e suas partes 5 

8708.92.00 -- Silenciosos e tubos de escape; suas partes 16 

 Ex 01 - De veículos das posições 87.01, 87.02, 87.04 e 87.05 (exceto partes) 4 

 Ex 02 - Partes 5 

8708.93.00 -- Embreagens e suas partes 16 

 Ex 01 - De veículos das posições 87.01, 87.02, 87.04 e 87.05 4 

8708.94 -- Volantes, colunas e caixas, de direção; suas partes  

8708.94.1 Volantes, colunas e caixas, de direção dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 

8701.90 ou 8704.10  

8708.94.11 Volantes 4 

8708.94.12 Colunas 4 

8708.94.13 Caixas 4 

8708.94.8 Outros  

8708.94.81 Volantes 5 

8708.94.82 Colunas 5 

8708.94.83 Caixas 5 

8708.94.90 Partes 5 

8708.95 -- Bolsas infláveis de segurança com sistema de insuflação (airbags); suas partes  

8708.95.10 Bolsas infláveis de segurança com sistema de insuflação (airbags) 5 

8708.95.2 Partes  

8708.95.21 Bolsas infláveis para airbags 5 

8708.95.22 Sistema de insuflação 5 

8708.95.29 Outras 5 

8708.99 -- Outros  

8708.99.10 Dispositivos para comando de acelerador, freio, embreagem, direção ou caixa de marchas 

mesmo os de adaptação dos preexistentes, do tipo dos utilizados por pessoas 

incapacitadas 0 

8708.99.90 Outros 5 

   

87.09 Veículos automóveis sem dispositivo de elevação, dos tipos utilizados em fábricas,  
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armazéns, portos ou aeroportos, para transporte de mercadorias a curtas 

distâncias; carros-tratores dos tipos utilizados nas estações ferroviárias; suas 

partes. 

8709.1 - Veículos:  

8709.11.00 -- Elétricos 0 

8709.19.00 -- Outros 0 

8709.90.00 - Partes 5 

   

8710.00

.00 

Veículos e carros blindados de combate, armados ou não, e suas partes. 

0 

   

87.11 Motocicletas (incluindo os ciclomotores) e outros ciclos equipados com motor 

auxiliar, mesmo com carro lateral; carros laterais.  

8711.10.00 - Com motor de pistão alternativo de cilindrada não superior a 50 cm
3
 35 

8711.20 - Com motor de pistão alternativo de cilindrada superior a 50 cm
3
, mas não superior a 

250 cm
3
  

8711.20.10 Motocicletas de cilindrada inferior ou igual a 125 cm
3
 35 

8711.20.20 Motocicleta de cilindrada superior a 125 cm
3
 35 

8711.20.90 Outros 35 

8711.30.00 - Com motor de pistão alternativo de cilindrada superior a 250 cm
3
, mas não superior a 

500 cm
3
 35 

8711.40.00 - Com motor de pistão alternativo de cilindrada superior a 500 cm
3
, mas não superior a 

800 cm
3
 35 

8711.50.00 - Com motor de pistão alternativo de cilindrada superior a 800 cm
3
 35 

8711.90.00 - Outros 35 

   

8712.00 Bicicletas e outros ciclos (incluindo os triciclos), sem motor.  

8712.00.10 Bicicletas 10 

8712.00.90 Outros 10 

   

87.13 Cadeiras de rodas e outros veículos para inválidos, mesmo com motor ou outro 

mecanismo de propulsão.  

8713.10.00 - Sem mecanismo de propulsão 0 

8713.90.00 - Outros 0 

   

87.14 Partes e acessórios dos veículos das posições 87.11 a 87.13.  

8714.10.00 - De motocicletas (incluindo os ciclomotores) 12 

8714.20.00 - De cadeiras de rodas ou de outros veículos para inválidos 0 

8714.9 - Outros:  

8714.91.00 -- Quadros e garfos, e suas partes 10 

8714.92.00 -- Aros e raios 10 

8714.93 -- Cubos, exceto de freios, e pinhões de rodas livres  

8714.93.10 Cubos, exceto de freios 10 

8714.93.20 Pinhões de rodas livres 10 

8714.94 -- Freios, incluindo os cubos de freios, e suas partes  

8714.94.10 Cubos de freios 10 

8714.94.90 Outros 10 

8714.95.00 -- Selins 10 

8714.96.00 -- Pedais e pedaleiros, e suas partes 10 

8714.99 -- Outros  

8714.99.10 Câmbio de velocidades 10 

8714.99.90 Outros 10 

   

8715.00 Carrinhos e veículos semelhantes para transporte de crianças, e suas partes. 10 
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.00 

   

87.16 Reboques e semirreboques, para quaisquer veículos; outros veículos não 

autopropulsados; suas partes.  

8716.10.00 - Reboques e semirreboques, para habitação ou para acampar, do tipo trailer 10 

8716.20.00 - Reboques e semirreboques, autocarregáveis ou autodescarregáveis, para usos 

agrícolas 0 

8716.3 - Outros reboques e semirreboques, para transporte de mercadorias:  

8716.31.00 -- Cisternas 0 

8716.39.00 -- Outros 0 

8716.40.00 - Outros reboques e semirreboques 5 

8716.80.00 - Outros veículos 5 

 Ex 01 - Carrinhos de tração manual, de ferro, para construção 0 

 Ex 02 - Veículos de tração animal 0 

8716.90 - Partes  

8716.90.10 Chassis de reboques e semirreboques 5 

8716.90.90 Outras 5 

 


